

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    

      [image: Mapa mundi moderno de tela com tinta, posteres e impressões, arte para parede, pintura de tela, imagens decorativas abstratas para sala de estar]

    




    Laécio Noronha Xavier




    Advogado, Doutor em Direito Público/UFPE, Mestre em Direito Constitucional/UFC, Especialista em Economia Política/UECE, Professor de Direito Urbanístico, Direito Internacional Público e Ciência Política de várias IES, Consultor em Planejamento Urbano, Política Ambiental, Paradiplomacia e Segurança Pública Municipal, e autor de Políticas Públicas de Segurança (2012), Geopolítica da Violência Urbana (2015), Os Canhões Reais e Imaginários de Fortaleza (2019) e Gangorra (2022).


  




  

    Conheço o meu lugar...




    Belchior




    Agradecimentos a Paulo Airton Albuquerque, Salmito Filho, Bruno Ribeiro, Flávio Moreira Jr. e Raul Amorim de Noronha.




    Dedicado aos estudiosos das temáticas urbanas, regionais e internacionais.




    À memória de Paulo Bonavides, Jaime Lerner, Arnaldo Jabor e Gilmar de Carvalho.


  




  

    PREFÁCIO




    Geopolítica e Direito do Poder Regional, do professor e jurista Laécio Noronha Xavier, constitui um admirável esforço de compreender as relações interfederativas brasileiras à luz das mudanças substanciais que o mundo vem vivendo, e ainda de propor mudanças institucionais significativas, recuperando ideias que hoje não estão na agenda, mas que podem ser reavivadas pelo seu forte apelo, como o do Poder Regional constituir nova instância federativa, posta entre a União, os Estados e os Municípios.




    A partir do universal e global, o autor vem então para sua aldeia, o Estado do Ceará, e propõe em síntese finalística um reordenamento das regionais de planejamento como forma de reforçar a institucionalidade das Regiões Metropolitanas, saindo da mera existência formal para um funcionamento efetivo. Nesse exercício, retoma a crítica sobre a criação desordenada de municípios, no passado recente brasileiro, sem obediência a critérios mínimos de sustentabilidade como ente federado.




    E não é sem esforço que a proposta da Geopolítica do Poder Regional “11C”, em especial, para os estados nordestinos e municípios cearenses busca aglutinar várias áreas do Direito (Internacional Público, Comunitário, Constitucional, Administrativo, Urbanístico, Ambiental, Municipal), bem como se relaciona com diversas temáticas da Diplomacia, Relações Internacionais, Ciência Política, Economia, História, Geografia, Sociologia e Administração Pública.




    Com o livro, no geral, se entende em termos de temas externos um pouco mais acerca das diferenças entre Geopolítica Clássica ou Geoestratégica, marcadas pelo “controle do mundo”, e “Nova Geopolítica”, com suas várias formas de integração regional, continental e global através do poder a serviço do espaço, da natureza, do homem, da democracia e da paz. Inclusive, vislumbrando a Geopolítica do “olhar interior” representada por corretas decisões políticas de diversos governos brasileiros. E nas explanações dialéticas do processo histórico inexorável da Globalização são enaltecidas as dimensões consensualistas de seu tripé universalista: Democracia e Direitos Humanos, Capitalismo da Era Digital e Desenvolvimento Sustentável. Ou seja, a base “jusnaturalista” mundial que assegura a “vontade de todos” em níveis nacionais, as recentes e profundas alterações comportamentais, comunicacionais, culturais e sociais das populações, e a “ética do futuro” e a “lógica do equilíbrio” pactuando a relação entre espaço, natureza e sociedade. E no tocante ao Comunitarismo percebe-se a formação dos blocos de nações pautados em “Territórios” fixos (regionais) ou diluídos (intercontinentais) e sem um “Tempo” pré-fixado de institucionalização destas integrações, mas sempre a obedecer a uma “Técnica” legal intermezza entre o Direito Constitucional dos países e o Direito Internacional Público.




    Já no bojo de suas temáticas internas, analisa-se a modernização do Estado pelo âmbito do tamanho, atuação e eficiência estatal sob os aspectos fiscal, político, administrativo, econômico e social e por estratégias públicas e planos nacionais/regionais de desenvolvimento de longo prazo a envolverem dez categorias de “capitalização” que podem ser incorporadas pelo Estado-nação (Físico, Humano, Tecnológico, Financeiro, Institucional, Natural, Político, Social, Demográfico e Simbólico). Na reengenharia institucional do Pacto Federativo, verifica-se que, por carecerem de tratamento pós-constitucional adequado, as Regiões Federativas e as Regiões Metropolitanas, enquanto quarta forma de organização territorial autônoma por atribuições, respectivamente, da União e de cada Estado-federativo, continuam a padecer da falta de estruturas diretivas e personalidades jurídicas próprias. Daí as razões de o “federalismo das regiões” ainda não ter sido consumado no Brasil: a ausência de um Poder Regional (self government) coordenando os Estados-federativos das cinco Regiões Federativas, e no interior do Estado-federativo, pela unidade de Municípios de uma dada Região Metropolitana.




    Na verdade, se observa no período pós-constitucional os surtos emancipatórios de criação de milhares de pequenos Municípios sendo considerados “insustentáveis” e a grande maioria das Regiões Metropolitanas podendo ser caracterizada como meramente “formal”. E as consequências para a asfixia do Pacto Federativo pátrio foram: de um lado, micros municípios dependentes de transferências federais e estaduais, ineficientes nas bases gestoras, insustentáveis financeiramente e incapazes de melhorar a qualidade de vida das populações locais; e de outro, Regiões Metropolitanas sem governança interfederativa e sistema integrado de recursos para execução de funções públicas do interesse comum e promoção do desenvolvimento urbano integrado. No caso específico do Ceará, a hiperconcentração demográfica e econômica em 15% dos 184 municípios acirra o desequilíbrio regional do desenvolvimento socioeconômico. Daí, a sugestão alternativa de uma Geopolítica do Poder Regional “11C” (Coesa territorialmente, Compartilhada interfederativamente Coordenada administrativamente, Compacta juridicamente, Consensualista politicamente, Conectada financeiramente, Capacitada tecnicamente, Contributiva institucionalmente, Congênere eticamente, Competitiva corporativamente e Capitalizada socialmente). Ou seja, um roteiro institucional para cada conjunto intermunicipalista que venha a otimizar a atuação do Poder Central e estreitar a relação dos parlamentares nas questões relevantes dos municípios das unidades de Poder Regional através do ordenamento territorial, planejamento, orçamento e gestão unificada de políticas setoriais regionalizadas de interesse comum.




    A obra traz em seu final uma proposta de nova cartografia para o Ceará, transformando as assimétricas 14 Regiões de Planejamento em 07 Regiões Metropolitanas “estruturais” e “transitivas”. E com critérios rígidos de demografia e economia, erigem-se constrangimentos concretos contra a criação de Região Metropolitana meramente “formal”. Além de apresentar um formato jurídico, organizativo e estratégico para o exercício de tal “titularidade” de poder e um rol de experiências gestoras, movimentos integrados e propostas técnicas dos atores políticos (poderes Central e Locais, parlamentos) e sociais (partidos políticos, sociedade civil, empresários, academia, comunidades) em prol da calibragem do desenho institucional do Poder Regional cearense. Geopolítica e Direito do Poder Regional ao colocar de forma específica e na atualidade o “planejamento regional” no mesmo patamar de importância para o projeto de longo prazo do Estado do Ceará como representaram a partir de meados das décadas de 1980 e 1990 as políticas fiscal e educacional. E torna-se para um futuro próximo, de grande valia institucional para a lapidação do Pacto Federativo ao descortinar novas relações jurídicas, políticas, administrativas, financeiras e econômicas mediadas pelo “regionalismo” entre a União, os Estados e os Municípios. Tem-se, portanto, nesta obra inúmeras reflexões que merecem ser lidas, debatidas e aplicadas.




    Edilberto Pontes




    Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e Presidente do Instituto Rui Barbosa


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Apresentar um livro é um ato notório de crédito intelectual, desenvoltura de capacidade crítica e domínio de determinados conhecimentos. O ineditismo das abordagens temáticas do autor, de quem tive a honra de ser sua mestra há longa data, torna-se deveras auspicioso ao colaborar para análises de múltiplas realidades por parte da academia, da sociedade e da governança. Acerca de Geopolítica e Direito do Poder Regional posso antecipar minha conclusão: é uma obra rara.




    Rara não somente por ser uma pesquisa extensa com conteúdo amplo, referencial bibliográfico volumoso e caráter multidisciplinar. Mas, sobretudo, por desenvolver a ideia de uma área original trazida à baila pelo saudoso jurista Paulo Bonavides em relação ao Pacto Federativo nacional, no caso, o Direito Regional. E ao mesmo tempo vinculado ao debate da Geopolítica mundial, continental e pátria.




    A excepcionalidade do livro também é destacada por teorizar e aplicar este novo “Direito Regional” brasileiro em conformidade com os preceitos multitemáticos do Direito Internacional Público, Direito Comunitário, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Urbanístico, Direito Ambiental e Direito Municipal. No estudo amalgamado destas várias áreas do Direito, o autor descortina inúmeras conexões com as facetas teóricas da Geopolítica, Geoestratégia, Diplomacia, Relações Internacionais, História, Geografia, Ciência Política, Economia, Sociologia e Administração Pública.




    Outro aspecto incomum da obra é sua metodologia verticalizada representada pela metáfora da Matrioska. Do geral para o particular, o debate sobre o Regionalismo vem precedido por capítulos que abordam uma diferente etapa conceitual e escala espacial do que é denominado de “território-mundo”. Parte-se do estudo da Geopolítica e da Geoestratégia, ingressa-se na análise histórica e atual da Globalização, e mira-se na Integração Comunitária e Intercontinental dos diferentes blocos de países. Ruma-se, daí então, para a caracterização jurídico-político-administrativa do Estado-nação brasileiro, discute-se o Pacto Federativo munido pela investigação conectada entre o Estado-federativo e suas regiões externas, e os Municípios e as Regiões Metropolitanas, até se chegar à proposta inusual da Geopolítica do Poder Regional “11C”, especialmente, para os estados do Nordeste e os municípios do Ceará.




    O capítulo inicial aborda um campo inóspito até para boa parte da academia, mesmo sendo uma terminologia bastante em voga na mídia: a “Geopolítica”. E ao definir conceitualmente e apresentar as distintas finalidades entre Geopolítica e Geoestratégica, constata-se que desde a II Guerra Mundial não é mais possível a guerra “convencional” entre as grandes potências militares sem colocar em xeque a existência da própria humanidade e do planeta. Daí que o uso de soluções não pacíficas e ilegítimas em uma nação (revolução, golpe, guerra civil, insurgência, terrorismo) ou a guerra entre nações, como é o triste e perigoso exemplo atual entre Rússia e Ucrânia, ataca a ordem internacional baseada na Diplomacia e nos Tratados.




    Interessante entender pelo elenco de teóricos contrapostos que a Geopolítica Clássica ou a Geoestratégica (até quase final do século XX) foi marcada pelo expansionismo militar com propósitos de “controle do mundo” por algumas nações, enquanto a “Nova Geopolítica” (fundamentalmente século XXI) propugna diferentes formas de integração regional, continental e global das nações, e o poder a serviço do espaço, da natureza, do homem, da democracia e da paz. O capítulo se encerra de forma contundente ao detectar as corretas decisões políticas pautadas por vários governos brasileiros na aqui denominada Geopolítica do “olhar interior”, listando, pela ordem, a construção de Brasília, a desterritorialização federal de Fernando de Noronha, a delimitação do Mar Territorial pátrio e o programa Calha Norte, e sob o viés externo a ocupação nacional de parte da Antártida.




    Adiante, o capítulo segundo representa um “oásis de racionalidade” em meio a uma conjuntura nacional e mundial fomentada por tantas cargas de ódio, intolerância e extremismo político. As explanações acerca do conceito, do processo histórico e da tendência inexorável da Globalização (segunda metade do século XX e século XXI) vislumbram, detalham e enaltecem as dimensões consensualistas que articulam o tripé universalista da Democracia e dos Direitos Humanos, do Capitalismo da Era Digital e do Desenvolvimento Sustentável.




    As constituições da maioria das nações expressam a Democracia e os Direitos Humanos com a base “jusnaturalista” da Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (DUDH-ONU/1948) que assegura a “vontade de todos” através de direitos políticos e liberdades civis afirmadores da igualdade dos cidadãos e limitadores de abusos dos poderes estatais. Já o desenvolvimento do Capitalismo em sua “Era Digital” e escalonamento mundial representou vários câmbios nas relações produtivas por exigirem adaptações tecnológicas e procedimentais das empresas, flexibilidade da atuação laboral e maior qualificação dos trabalhadores, além de influenciar profundas alterações nos níveis comportamentais, comunicacionais, culturais e sociais das populações. E no tocante ao Desenvolvimento Sustentável, as políticas e as normas proporcionadas por Conferências de órgãos multilaterais e os Tratados sobre o Meio Ambiente instituíram a “ética do futuro” e a “lógica do equilíbrio” na relação entre espaço, natureza e sociedade, proporcionando de forma inédita na história uma fina sintonia mundial entre Capital Natural e Capital Institucional das nações no plano do “território-mundo”.




    Prossegue o capítulo terceiro com o Comunitarismo sendo explicado pela formação de blocos de nações em “Territórios” fixos (regionais) ou diluídos (intercontinentais) em que suas várias fases de integração não apresentam um “Tempo” pré-fixado de institucionalização e obedecem a uma “Técnica” legal denominada Direito Comunitário, a zona intermezza entre o Direito Constitucional dos países e o Direito Internacional Público. O Comunitarismo enquanto “antessala” da Globalização desde a década de 1950, tem sua inspiração na União Europeia que vem realizando a “transição do Estado nacional para o passado” por cambiar suas rivalidades seculares pela fusão regional dos interesses comuns das nações, gerar um quadro de competitividade econômica e comercial entre os países através da redução de barreiras aduaneiras e da quase supressão das fronteiras nacionais e estimular a criação de vários outros blocos regionais e intercontinentais ao redor do planeta.




    Ademais, a União Europeia com seu sistema constitucional-internacionalista unitário ampliou a vinculação e a solidariedade fática dos países e promoveu a supranacionalidade institucional e da cidadania com Constituição, moeda, bandeira e símbolos, organismos diretivos acima dos Estados, coordenação conjunta das políticas externa e econômica, orçamento comunitário e livre fluxo de todos os fatores de produção, bem como garantiu os direitos de circulação, moradia, trabalho, gozo de políticas sociais e participação política dos cidadãos europeus nos diferentes países do continente. Dessa forma, a complexa análise do Território, do Tempo e da Técnica das escalas de poder no Comunitarismo (Regional ou Intercontinental) serve tanto para verificar a mitigação dos níveis de intervencionismo e protecionismo estatal na economia, como perceber a valorização das relações políticas, sociais, culturais e geográficas entre as populações dos mais diferentes blocos de nações.




    Nas temáticas referentes ao quarto capítulo o foco está nos conceitos e programas de Modernização do Estado-nação, bem como o debate sobre alterações no Pacto Federativo brasileiro em que as Regiões aparecem como uma “quarta instância federativa”, ou seja, enquanto esferas institucionais externas e internas do Estado-federativo. Utilizando de um elenco que envolve dez categorias de “capitalização” a serem incorporadas pelo Estado-nação (Físico, Humano, Tecnológico, Financeiro, Institucional, Natural, Político, Social, Demográfico e Simbólico), a Modernização do Estado é vista pelo âmbito do tamanho, atuação e eficiência estatal sob os aspectos fiscal, político, administrativo, econômico e social. Já o Pacto Federativo nacional é debatido a partir da Constituição Federal/1988 que criou um federalismo “centrífugo”, mas que na prática vem se mostrando excessivamente centralizador em relação à União e em detrimento dos Estados-federativos e dos Municípios.




    Os programas de Modernização do Estado são definidos por estratégias públicas e planos nacionais e regionais de desenvolvimento de longo prazo visando resultados eficientes do Estado como regulador, mediador e negociador num “esforço colaborativo” com o mercado e a sociedade. São expostos programas de Modernização do Estado com base na estabilidade macroeconômica e no controle fiscal praticados por Inglaterra, Estados Unidos da América, Alemanha e Espanha, incluindo o Brasil, após a “década perdida” de 1980 restar evidenciado um modelo de Estado improvisado, perdulário e ineficiente. No tocante ao Pacto Federativo, a Constituição Federal/1988 criou as Regiões Federativas (atribuição da União) e as Regiões Metropolitanas (atribuição do Estado-federativo) enquanto quarta forma de organização territorial autônoma, mas sem tratamento pós-constitucional adequado tendo em vista a persistente ausência de estruturas diretivas e personalidades jurídicas próprias. Assim, o “federalismo das regiões” com um Poder Regional (self governament) acima e entre os Estados-federativos de uma das cinco Regiões Federativas, e abaixo e no interior do Estado-federativo pela unidade de Municípios que formam territorialmente uma Região Metropolitana, tornou-se uma questão cerne que deve ser debatida na reengenharia institucional brasileira.




    Já o provocante quinto capítulo analisa os surtos municipalistas e metropolitanos brasileiros e seus resultados deletérios para o federalismo tendo como contraponto analítico a sugestão alternativa de uma Geopolítica do Poder Regional “11C” (Coesa territorialmente, Compartilhada interfederativamente Coordenada administrativamente, Compacta juridicamente, Consensualista politicamente, Conectada financeiramente, Capacitada tecnicamente, Contributiva institucionalmente, Congênere eticamente, Competitiva corporativamente e Capitalizada socialmente). No período Pós-Constituição Federal/1988 restaram constatadas com a conceituação normativa e os procedimentos de criação em relação à densidade demográfica, Produto Interno Bruto (PIB) e recursos financeiros de manutenção de milhares de pequenos Municípios a caracterização de “insustentáveis” de tal surto emancipatório, e que a grande maioria da proliferação de Regiões Metropolitanas é considerada enquanto meramente “formal”. Assim, o surto “emancipatório” de pequenos municípios dependentes de transferências da União e dos Estados com ineficiência das bases gestoras, sem sustentabilidade financeira e incapacidade de melhorar a qualidade de vida das populações locais, e o movimento “criacionista” de Regiões Metropolitanas destituídas de Poder Regional, ou seja, com governança interfederativa e sistema integrado de recursos para execução de funções públicas do interesse comum e promoção do desenvolvimento urbano integrado, auxiliaram a degringolar o Pacto Federativo.




    No caso do Estado do Ceará o desequilíbrio regional do desenvolvimento dos municípios tem atávicas razões na hiperconcentração demográfica e econômica, uma vez que das suas 184 cidades somente 28 municípios da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e da Região Metropolitana do Cariri (RMC) abocanham quase 75% da riqueza estadual e representam 51,5% da população total, apesar de contarem com apenas 5,3% da área total cearense. Por isso torna-se fundamental que o Ceará proporcione um grau de planejamento político, administrativo e territorial conectado a “padrões prospectivos de desenvolvimento de cidades selecionadas” que dinamizem a economia, desconcentrem a população, proporcionem equilíbrio estruturante em todas as regiões e influenciem as administrações locais para que ampliem seus níveis de desenvolvimento socioeconômico. Daí, que a Geopolítica do Poder Regional busca focar no regionalismo metropolitano enquanto sugestão de forma e conteúdo da “quarta instância” do Pacto Federativo no molde “11C” ao apresentar um Direito Regional próprio a cada Estado-federativo com núcleos diretivos regionais de governança compartilhada interfederativa. Dessa forma, tem-se um roteiro institucional que pode alcançar o ordenamento territorial completo, o planejamento e o orçamento direcionados racionalmente para conjuntos intermunicipalistas e os planos setoriais regionalizados das funções públicas de interesse comum visando otimizar a atuação do Poder Central e estreitar a relação dos parlamentares nas questões relevantes dos municípios de cada unidade territorial.




    E o último capítulo é dedicado às propostas de mudanças no planejamento político, administrativo e territorial do Ceará visando materializar a Geopolítica do Poder Regional no molde “11C” por meio do planejamento racional, gestão unificada do conjunto de políticas setoriais e identidade gestora intermunicipalista. Para tanto são apresentadas análises críticas da Lei de Governança Interfederativa “Ceará um Só” que adotou diretrizes do Estatuto da Metrópole, Estatuto da Cidade, Lei de Responsabilidade Fiscal e leis dos consórcios públicos e das políticas setoriais nacionais, as razões de uma nova cartografia regional transformando as assimétricas 14 (catorze) Regiões de Planejamento em 07 (sete) Regiões Metropolitanas “estruturais” e “transitivas” (e nenhuma “formal”), o formato jurídico, organizativo e estratégico do Poder Regional para exercício da “titularidade” nas Regiões Metropolitanas, e um rol de experiências gestoras, movimentos integrados e propostas técnicas dos atores políticos e sociais pela calibragem do desenho institucional do Poder Regional cearense.




    Neste novo cenário de mediação do Poder Regional proposto para o Ceará numa articulação dos atores políticos (poderes Central e Locais, parlamentos) e sociais (partidos políticos, sociedade civil, empresários, academia e comunidades), sempre será de competência dos poderes Central e Locais gerarem os consensos entre o “necessário” o “contingente” visando reverter a hiperconcentração demográfica e econômica pelo equilíbrio inter-regional. Portanto, a questão institucional do “planejamento regional” se coloca na atualidade no mesmo patamar de importância para o projeto de longo prazo do Estado do Ceará como significaram as políticas de responsabilidade fiscal e de acesso à educação realizadas, respectivamente, a partir das décadas de 1980 e 1990.




    De sorte que Geopolítica e Direito do Poder Regional é uma obra rara não apenas por seu conteúdo amplo, bibliografia extensa, natureza multidisciplinar e metodologia original. Mas, por simbolizar tal inédita e multitemática produção de “ciência social aplicada” uma serventia institucional de aprimoramento do Pacto Federativo ao envolver novas relações entre a União, os Estados e os Municípios, em especial, pela mediação do “regionalismo”.




    Socorro França




    ex-Procuradora Geral de Justiça, ex-Desembargadora e ex-Secretária de Justiça e de Proteção Social do Estado do Ceará


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Matrioska é a metáfora metodológica deste livro, cujo conteúdo foi inteiramente produzido em 2021. Brinquedo artesanal e decorativo originalmente surgido no Japão e incorporado a cultura da Rússia no século XIX, a Matrioska cinge uma série de até 06 (seis) bonecas de madeira em formato cilíndrico, detalhadas por pintura manual, tamanhos variados e vazadas internamente para serem colocadas umas dentro das outras num encaixe perfeito que simboliza a fertilidade, maternidade, amor e amizade. O fato de uma boneca sair de outra representa a sucessão geracional pelo “ato do parto”, com a maior delas contendo todas as demais e a menor sendo a única a não apresentar cavidade no seu interior. Tradicionalmente, presentear alguém com a Matrioska é sinal de amizade, afeto e desejo de vida longa e feliz.




    Assim, metodologicamente as bonecas da Matrioska significam a investigação dedutiva e verticalizada realizada do geral para o particular, do superior para o inferior, do máximo para o mínimo. Cada capítulo da obra aborda uma diferente etapa conceitual e escala espacial do “território-mundo”, no caso, a Geopolítica e a Geoestratégia, a Globalização, os Blocos Comunitários de países, o Estado-nação, o Estado-federativo e suas regiões externas, e os Municípios e as Regiões Metropolitanas, até chegar à proposta da Geopolítica do Poder Regional “11C”, em especial, para os Estados-federativos do Nordeste e os Municípios pertencentes ao Ceará.




    Numa reunião de 494 referências de autores em diversas áreas e subáreas do conhecimento, busca-se fundamentalmente analisar o Brasil inserido nas etapas conceituais e escalas espaciais da Geopolítica, da Globalização, da Integração Continental e do Pacto Federativo, através do Direito Internacional Público, Comunitário, Constitucional, Administrativo, Urbanístico, Ambiental, Municipal e Regional. Brasil, territorialmente continental, potência demográfica e gigante em recursos naturais, mas onde até o passado é incerto e o futuro teima em não chegar. Ou pior: um país cujo futuro tem pela frente um longo passado. Histórica e ontologicamente portador da Síndrome de Peter Pan e como vivesse na elegante decadência da “Terra do Nunca”, o Brasil recusa-se permanentemente a crescer. Figurativamente foi definido como museu de velhas novidades e asilo seguro para a morada das antigas ideias políticas e econômicas que o mundo criou, usou e abandonou.




    O Brasil de personalidade narcisista, egocêntrica e imatura, nutre uma paixão excessiva “por si”. Admira exageradamente a sua própria imagem balizada nas falácias da autoridade e envolta no extrativismo econômico. Jacta-se do natural exclusivismo político dos detentores do poder sem quedar o olhar fixo para as vítimas das desigualdades sociais. Cultua sem remorsos a autoestima do estatismo e do eterno “subdesenvolvimento”. Indigna-se com a autocrítica ao culpar outras nações por seus erros históricos, contradições atávicas e problemas endógenos. Apresenta relacionamento colonizado complicado e raivoso com a meter polis, mas adora a figura do paternalismo e mantêm intocados seus inúmeros vícios da cultura política. Em especial, as reproduções institucionais e comportamentais relacionadas às condutas nada republicanas do “capitalismo tardio e de compadrio”, em que o Estado serve como linha-mestra para concentrar a riqueza e manter os do “andar de cima” cada vez mais abastados. Uma espécie bizarra de imunidade de rebanho em que a cadeia de transmissão da pobreza nunca é interrompida demograficamente e mais forte se torna o “agente causador estatista”. E contraditoriamente, o grande contingente populacional que tem menos renda paga proporcionalmente mais impostos do que a minoritária parcela que aglutina a maior parcela do capital nacional.




    Gama considerável dos operadores do sistema político brasileiro almeja o poder perpétuo enquanto um inquestionável desígnio metafísico. Já expressivos setores das elites nacionais exercem a posição de comando econômico como se fosse “destino manifesto”, apesar de abjurarem os males socioeconômicos que praticam cotidianamente. E ambos apresentam sérias dificuldades de expressar aquilo que realmente pensam e sentem, manobrando constantemente contra os avanços institucionais do País e aproveitando ao máximo as mordomias, serviçais, isenções, subsídios e transferências de capital do Estado que possuem estruturalmente a disposição. Acreditam que o imperium da lei vale tão somente para os iguais em diferenças. Pregam e atribuem conquistas pessoais e familiares à meritocracia, mas não oferecem oportunidades iguais de largada para a maioria da população. Dotados de um infantilismo crônico, até mesmo em momentos sócio-históricos ácidos, tenebrosos e inapropriados, adoram recorrer a comentários arcaicamente “engraçados” sobre a inalterabilidade dos rótulos, costumes e tradições. E que vão desde uma pretensa padronização de manifestações sexuais, coadjuvância do gênero feminino, indolências étnicas e exotismo de crenças religiosas, passando por chistes sobre calamidades naturais, crises epidêmicas, precariedade infraestrutural, violência urbana e punições restritas a desvalidos econômicos, adictos e prisionais. Por isso, chegam assim, à risível naturalização das mazelas dos guetos de opressão e injustiça das classes sociais baixas e à gozação acerca da eternização dos desequilíbrios regionais.




    Extremada, impudente e intolerante, um lado da militância política brasileira nega a economia de mercado com narrativas ideológicas, e a outra parte contesta a ciência com discursos teológicos, e muitas vezes, estes setores se juntam para criticar a ética e mostrar empatia pela corrupção. Tantos grupos “conservadores” como “progressistas” arraigam a disseminação premeditada da desinformação temperada por tiques autoritários no exercício do poder. Ou seja, na política do “faz de conta” a fé cega e a faca amolada tornaram o Brasil resiliente em deixar de ser a “vanguarda do atraso”. O jogo incivilizado conjunturalmente denominado de “nós contra eles” assassina reputações, cancela pessoas nas redes sociais, aniquila a procriação de novos líderes, distancia-se do debate racional do diagnóstico e propostas para as chagas da nação e não demonstra interesse em adotar os cases nacionais e internacionais de êxito político e/ou econômico contra a usura e o rentismo. Apegado ao corporativismo, o histórico modelo de governança pátrio procrastina tarefas de reformas na organização estatal, tem ojeriza a câmbios no Pacto Federativo, detesta projetos administrativos de longo prazo e inibe as responsabilidades concorrenciais das empresas nacionais com o mercado externo.




    Não é à toa que o modelo de governança demonstra sérios problemas de construir esforços colaborativos com os vínculos duradouros, sustentáveis e competitivos trazidos pela Educação, Cultura e Ciência & Tecnologia. Descumprem quase sempre as obrigações e compromissos que constitucional ou eventualmente assumiram com o povo. Um permanente processo de “é preciso que as coisas mudem para que tudo permaneça como se encontra”. E sem a maioria das corporações políticas agregarem ou materializarem projetos de longo prazo, ou seja, de “quando o país for grande”, o Brasil padece com atitudes inconstantes e atalhos pueris no tratamento momentâneo e/ou perspectivo de suas gerações. Uma nação referenciada como emergente, mas que oscila com identidade “submersa” no complexo do pensamento médio.




    E enquanto o Brasil olha o mundo pelas janelas dos atalhos da Alt Right e da Alt Left, o planeta vai girando cada vez mais veloz, transformando temas anteriormente conflitantes em fusão de interesses comuns e apresentando como locomotivas as nações que se dispuseram a entender as pautas consensualistas dos séculos XX e XXI e enfrentar com preparo, compromisso e denodo todos os seus desafios históricos e conjunturais, em especial, os representados pela Globalização, Comunitarismo (externo ao país) e Regionalismo (internalizado no país).




    E neste diapasão reflexivo e discursivo sobre as idiossincrasias do Brasil para se tornar um player global, o capítulo inicial abre a metodologia da Matrioska ao mostrar a Nova Geopolítica do Poder Regional no “território-mundo” e em que é vista preliminarmente uma breve retrospectiva histórica das escolas geopolíticas, em especial, as das potências econômicas e/ou militares e as principais Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos (ZTCG) atuais. Aborda as diferenças conceituais e as distintas finalidades entre Geopolítica e Geoestratégica, bem como as recentes matrizes de análise da “Nova Geopolítica” (Ecopolítica, Demopolítica, Geoeconomia e Biopolítica). Investiga as corretas decisões políticas adotadas no Brasil pela política do “olhar interior”, mesmo sem que nunca tenha formado uma “escola geopolítica”. Indica que as concepções geopolíticas do tríplice eixo autoritário “Irã-China-Rússia” apresentam sérias ameaças às pautas civilizatórias da cultura política ocidental em alguma região mundial, por ensejarem o uso de soluções não pacíficas e ilegítimas em uma nação (revolução, golpe, guerra civil, insurgência, terrorismo) ou incentivarem conflitos entre países, pondo assim, em risco, a ordem internacional baseada na Diplomacia e nos Tratados. Principalmente, porque desde meados da década de 1940 não é mais possível a guerra “limitada” ou “convencional” entre as potências militares sem colocar em xeque a existência da própria humanidade e do planeta.




    A Geopolítica Clássica desvirtuada de sua essência conceitual e que foi confundida com a Geoestratégica para “justificar” o imperialismo das grandes potências mundiais é representada por Karl Haushofer, Friedrich Ratzel, Giulio Douhet, Halford Mackinder, Paul Vidal de La Blache, Alfred Mahan, Alexander Seversky, Saul Bernard Cohen e Nicholas Spykman. Utilizada nos períodos anteriores às Guerras Mundiais e durante a Guerra Fria em quase toda a segunda metade do século XX (1948 a 1991), a Geopolítica Clássica ou a Geoestratégica foi marcada pelo determinismo ao estudar a influência do “espaço sobre as sociedades”, jogar a lupa na defesa territorial e/ou no expansionismo militar do Estado-nação e apresentar por diferentes visões políticas os propósitos de poder e “controle do mundo” por algumas nações. Por isso que as grandes “escolas geopolíticas” estavam sediadas e dominadas pelas grandes potências e seus interesses de coação militar e dominação territorial.




    Todavia, com Josué de Castro, Gaston Bouthoul, Pierre Gallois, Pedro Pezarat Correia, Jared Diamond e Heni Ozi Cukier a Geopolítica manteve sua essência conceitual original pautada por Rudolf Kjellén, invertendo metodologicamente as preocupações Geoestratégicas de expansionismo e/ou domínio militar das grandes potências por conta de sua aproximação com os valores, paradigmas e consensos da Globalização dos séculos XX e XXI, sendo assim denominada de “Nova Geopolítica”. Com foco renovado nos vetores Ecopolítica, Demopolítica, Geoeconomia e Biopolítica, a Nova Geopolítica não mais se centraliza no poder espacial do Estado-nação. Mas, no retorno da interação equilibrada entre as ciências Geografia e Política por propugnar diferentes formas de integração regional, continental e global das nações, e o poder enquanto instrumento a serviço do espaço, da natureza, do homem, da democracia e da paz. Como foram as corretas decisões políticas do Brasil pautadas na Geopolítica do “olhar interior” em relação à construção de Brasília, a desterritorialização federal de Fernando de Noronha, a delimitação de seu Mar Territorial e o programa Calha Norte, e sob o aspecto externo a ocupação da Antártida.




    No segundo capítulo a Matrioska explana acerca do processo inexorável da Globalização dos séculos XX e XXI, elencando os arquétipos civilizatórios, valores universalistas e paradigmas institucionais da cultura política ocidental. O conceito e histórico da Globalização são representados por suas pautas consensualistas vinculadas a um Regime Político com Democracia e Direitos Humanos, as mudanças do Sistema Econômico de Organização e Divisão Mundial do Trabalho em face das revoluções tecnológicas do Capitalismo da Era Digital, e a Preservação da Natureza traduzida nas imperiosas regras e políticas do Desenvolvimento Sustentável.




    A Globalização enquanto fenômeno irrevogável da realidade mundial não ocorre somente nos patamares econômico, financeiro e comercial, uma vez que seu espectro também se estende pela política, direito, comunicação, turismo, saúde, ciência e tecnologia, cultura e esporte. E cada vez amplia o número de nações que buscam resolver seus conflitos externos e internos através da Diplomacia e dos mecanismos de garantia da institucionalidade democrática. Já as revoluções científico-tecnológicas permitiram um processo de desconcentração da riqueza mundial dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento ou emergentes e vêm patrocinando melhores distribuições regionais e mundiais das relações econômicas, financeiras e comerciais com aumentos dos investimentos produtivos, superávit comercial e ampliação da renda bruta e per capita interna. E num claro, necessário e decisivo incentivo à lógica do equilíbrio entre “espaço-natureza-sociedade”, as regras e as políticas atinentes ao Desenvolvimento Sustentável são na atualidade rigidamente cobradas por toda a comunidade internacional (nações, órgãos multilaterais, empresas privadas, organizações não governamentais e diferentes nacionais).




    As constituições das nações que expressam a Democracia Representativa com a base “jusnaturalista” trazida pela Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (DUDH-ONU/1948) explicitam os elos entre a historicidade (Gerações de Direito) e o internacionalismo contemporâneo típico do Estado Democrático de Direito. Tanto por serem destinadas aos nacionais e aos estrangeiros, como por congregarem os princípios das relações internacionais contidas na Carta da ONU/1948, no caso, igualdade entre os Estados, independência nacional, não-intervenção, defesa da paz, pluralismo político, solução pacífica dos conflitos, autodeterminação dos povos, cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, prevalência dos direitos humanos, repúdio ao terrorismo e ao racismo e concessão de asilo político. E por isso mesmo é que não existem guerras entre nações democráticas. Como arquétipo civilizatório, valor universal e paradigma institucional da Globalização, a Democracia assegura pelo Contrato Social do Estado-nação a “vontade de todos” através de direitos políticos e liberdades civis afirmadores da igualdade dos cidadãos e limitadores de abusos dos poderes estatais. Além do que, a Democracia atua ao mesmo tempo pelas oportunidades do mercado e por mecanismos de responsabilidade fiscal do Estado visando garantir o compromisso de justiça social ao conjunto de segmentos da população.




    E com o desenvolvimento do Capitalismo em sua “Era Digital” e escala mundial foram perpetradas modificações nas relações produtivas que exigiram adaptações tecnológicas e procedimentais profundas das empresas, alta flexibilidade das atuações laborais e máxima qualificação dos trabalhadores. Com a “Era Digital” do Capitalismo foi ofertado um novo papel para as nações emergentes, incluídos os segmentos de classes baixa e média na distribuição mundial da renda e patrocinadas alterações nos níveis comportamentais, comunicacionais, culturais e sociais das populações. Todavia, ao gerar diminuição na participação no quadro nacional de empregos e estagnação na renda das classes baixas dos países desenvolvidos da Europa e dos Estados Unidos da América, a Globalização trouxe indiretamente uma recessão para a Democracia Representativa, sendo necessário que os mercados e as sociedades busquem se moldar às indeléveis transformações econômico-financeiro-tecnológicas da “Era Digital”. Ao mesmo tempo, é tarefa inadiável do Estado-nação manter uma estrutura jurídico-político-social de natureza democrática e proceder a uma modernização institucional visando atender aos desafios fiscais, econômicos e políticos cada vez mais imprevisíveis do século XXI.




    Os arquétipos civilizatórios, os valores universalistas, os paradigmas institucionais e pautas consensualistas da cultura política ocidental traduzidos na contemporaneidade global pela Democracia e “Era Digital” do desenvolvimento capitalista, por sua vez, vêm conduzindo suas pesquisas científicas e práticas gerenciais para a melhor técnica de produção econômica e o menor impacto ambiental visando aperfeiçoar a relação “espaço-natureza-sociedade”. Ao incorporar novas categorias como “cenários democráticos” e “inovação científico-tecnológica”, o conceito de Desenvolvimento Sustentável tornou-se mais do que a conexão economicamente viável, ambientalmente prudente e socialmente desejável. O Desenvolvimento Sustentável ao direcionar a confecção mercadológica de bens, objetos e produtos a partir da tese e da técnica de que materiais degradados não são inservíveis e podem se reincorporar ao ciclo produtivo, fez com que o ser humano fosse encarado não mais enquanto um fardo do impacto ambiental a ser minimizado. Mas, como um recurso do “Capital Natural” capaz de trazer benefícios para o planeta. E para garantir este Capital Natural no “território-mundo” tornou-se necessário ampliar o Capital Institucional das nações, através de maior robustez e segurança jurídica proporcionadas por Conferências de órgãos multilaterais e seus respectivos Tratados sobre o Meio Ambiente.




    De sorte, que a partir do século XX a Globalização ao patrocinar o regime da Democracia Representativa e do pluralismo político, evidenciar com a Era Digital uma melhor distribuição espacial das relações científicas, tecnológicas, econômicas, financeiras e comerciais, e incentivar a lógica do equilíbrio entre “espaço-natureza-sociedade” foi iniciado um processo de desconcentração da riqueza mundial dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento. O cenário internacional da Globalização vivencia uma fase de transição reforçada pela crescente perda de nacos de hegemonia política, econômica e tecnológica dos Estados Unidos da América e da Europa para outras nações do planeta. O mundo atravessa, portanto, desde o final do século passado, momentos de grandes transformações e ajustes que favorecem a gestação de uma nova ordem contemporânea pautada em um “território-mundo” democrático, pacífico, tecnológico, multidesenvolvimentista e humano.




    No terceiro capítulo a Matrioska recepciona o Território, o Tempo e a Técnica do Comunitarismo ao se referenciar aos blocos territoriais de nações em seus variáveis processos temporais de materialização das fases e dos usos das técnicas legais que lhe são atinentes. O Comunitarismo é a forma contemporânea de organizar os blocos geopolíticos de Estados-nação em “Territórios” fixos (regionais) ou diluídos (intercontinentais) e por diferentes escalas espaciais de poder, com os procedimentos de institucionalização das várias fases de integração não apresentando um “Tempo” definido a priori e sempre obedecendo a uma “Técnica” legal denominada Direito Comunitário, a zona intermezza entre o Direito Constitucional dos países e o Direito Internacional Público. Os blocos comunitários representam relações internacionais debatidas em fóruns institucionais transterritoriais permanentes com fusão de interesses comuns das soberanias em diferentes áreas de cooperação técnica e financeira e que vem gerando um quadro de competitividade econômica e comercial sem precedentes entre os países, ao ponto de reduzir barreiras aduaneiras e quase fazer suprimir as fronteiras nacionais.




    O Comunitarismo aparece enquanto “antessala” da Globalização numa perspectiva de mundo integrado desde a década de 1950, tendo como exemplo pioneiro de Poder Regional o alicerçado pela União Europeia em pleno período de Guerra Fria. Fundado no câmbio das rivalidades seculares pela fusão regional dos interesses comuns das nações, a União Europeia estimulou a criação de vários outros blocos regionais e intercontinentais com diferentes perspectivas geopolíticas, econômicas e comerciais e os seus respectivos Tratados de Livre Comércio em vigor. São os casos da Comunidade dos Estados Independentes (CEI), Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), Tratado Norte Americano de Livre Comércio (NAFTA), Comunidade Andina (CAN), Mercado Comum Centro-Americano (MCCA), Comunidade do Caribe (CARICOM) e Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) enquanto blocos regionais de nações, e do Brasil, China, Rússia, Índia e África do Sul (BRICS), Aliança para o Pacífico (AP) e Parceria Transpacífica (TPP) como associações intercontinentais de países.




    Desde 1951, França, Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo iniciaram formalmente a construção do “Edifício Europa”. Já em 1957 a Europa passou de forma razoavelmente rápida da fase integrativa de Zona de Livre Comércio para União Aduaneira. E nos anos 1970-1990 a Comunidade Europeia ampliou de forma considerável o número de nações associadas, através de plebiscitos nacionais e assinaturas de tratados, avançando para a fase de Mercado Comum, com a livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais. No período temporal de meio século foi criada tanto a técnica legal originária do Direito Comunitário a envolver diversas temáticas então de índole meramente nacional, como a arquitetura diretiva da Alta Autoridade do Edifício Europa. E no final do século XX a Europa pula para a quarta fase, no caso, a União Política e Econômica, com o seu Poder Regional passando a ser exercido por órgãos supranacionais (ou acima dos Estados).




    A promulgação da Constituição Regional da Europa fez com que os países trafegassem juridicamente por várias competências nacionais e supranacionais e substituíssem os tratados internacionais por normas infraconstitucionais, ingressando num sistema constitucional-internacionalista unitário que ampliou a vinculação e a solidariedade fática dos países. Vale menção que a supranacionalidade institucional da União Europeia com Constituição, moeda, bandeira e símbolos, organismos diretivos acima dos Estados, coordenação conjunta das políticas externa, econômica, fiscal e monetária, orçamento comunitário e livre fluxo de todos os fatores de produção, também veio acompanhada da “cidadania supranacional” para os cidadãos europeus com direitos de circulação, moradia, trabalho, gozo de políticas sociais e participação política nos diferentes países do continente.




    Entre 1950-2015 a União Europeia realizou de forma contínua a “transição do Estado nacional para o passado”. O bloco comunitário europeu representa um projeto institucional de paz, democracia e colaboração econômica entre as nações numa região sem fronteiras e barreiras comerciais, e em que a definição das identidades de cidadania não mais se limita ao lugar onde o indivíduo nascia. Todavia, a saída britânica do bloco (Brexit) simbolizou um duro golpe contra o projeto integracionista de soberanias mais ambicioso do planeta desde o fim da II Guerra Mundial. E como efeitos nefastos diretos do Brexit se espera certa diminuição da confiança política no projeto regional europeu em curto prazo, a configuração de um cenário de incertezas econômicas que afugentará investidores do continente em médio prazo, e o crescimento do nacionalismo, da xenofobia e do isolacionismo das nações europeias em longo prazo. Surreal que em plena era da Globalização ainda existem espaços políticos em diferentes países no mundo para discursos, à direita e à esquerda, que põem em risco os ideais de aberturas de fronteiras, do livre mercado e da Democracia Representativa, configurando, inclusive, um dilema inimaginável para o respeito aos Direitos Humanos.




    Mas segue inegável que a criação de vários blocos regionais e intercontinentais ao redor do mundo e suas respectivas normas de Direito Comunitário construídas dentro de diferentes processos temporais, peculiaridades organizativas e técnicas e regras de integração regional, coesão territorial e cooperação supranacional miram-se no simbolismo dos pilares da arquitetura institucional do Edifício Europa. Os diversos processos de integração regional se mostram estrategicamente mais abertos à existência de variáveis geopolíticas, diplomáticas e transcursais de produção do Direito Comunitário. A complexa análise da gerência pactuada do Território, do Tempo e da Técnica das escalas de poder no Comunitarismo (Regional ou Intercontinental) ao incorporar o papel reformista do Estado-nação, também mitiga os níveis de intervencionismo e protecionismo estatal na economia, valoriza as relações sociais, culturais e geográficas, e amplia a possibilidade de ocorrência em cadeia de diferentes fenômenos econômicos, sanitários, naturais, sociais e/ou políticos entre as populações envolvidas das várias nações.




    O capítulo quatro descortina a Matrioska através dos conceitos e dos programas de Modernização do Estado-nação advindos da dimensão consensualista da Globalização ao final do século XX, e do debate sobre um novo Pacto Federativo brasileiro em que as Regiões aparecem como uma “quarta instância federativa”, ou seja, organizadas juridicamente por um Direito Regional enquanto esferas institucionais de poder externalizadas e internalizadas ao Estado-federativo.




    A Modernização do Estado é uma concepção crítica acerca do tamanho, atuação e eficiência estatal sob os aspectos fiscal, político, administrativo, econômico e social discutida por inúmeros teóricos, estimulada por órgãos multilaterais e patrocinada por vários países a partir do final do século XX como calibragem do modelo reinante do Welfare State e do esgotamento das experiências do Socialismo Real. Portanto, a agenda de Modernização não queda somente no debate simplório sobre as extensões formais do Estado e visa entender os níveis de produção de riqueza e as condições de igualitarismo de uma nação, através de uma atuação otimizada e de resultados eficientes do Estado como regulador, mediador e negociador deste “esforço colaborativo” com o mercado e a sociedade. Os programas de Modernização do Estado são definidos por estratégias públicas e planos nacionais e regionais de desenvolvimento de longo prazo que consigam introjetar diferentes categorias de “capitalização”. Sinteticamente, são apresentadas e conceituadas 10 (dez) categorias de “capitalização” a serem incorporadas pelo Estado-nação, no caso, Físico, Humano, Tecnológico, Financeiro, Institucional, Natural, Político, Social, Demográfico e Simbólico.




    O Brasil não precisa de um Estado grande e poroso por ser uma nação pobre e desigual. E o fato de ser pobre e desigual deve-se em muito por ter montado um Estado grande e poroso com um modelo econômico dominado pelo rentismo financeiro e um modus operandi político lastreado na “governança de balcão”. Portanto, não se trata de advogar por um Estado “mínimo” ou “máximo”, mas um Estado historicamente “necessário” (planejador, reformista, indutor, regulador, colaborador). Com a Ditadura Militar entre 1964-1985 o Brasil era refém do autoritarismo político, do dirigismo econômico estatal e do protecionismo comercial, tendo abraçado as teses do expansionismo fiscal e da “reserva de mercado”, se fechado ao comércio internacional e emergido como uma nação financeiramente deficitária e endividada, socialmente injusta e desigual, urbanisticamente apartada e violenta e com resquícios autoritários que nunca desapareceram por completo sob os ângulos da gestão institucional e das relações sociais. Restou o nefasto legado do “capitalismo tardio e de compadrio” com incapacidade de concorrência externa patrocinadas por subsídios, isenções tarifárias e substituições de importações causando baixo crescimento na economia, concentração de renda, inflação alta e endividamento público da União, Estados e Municípios no período. E enquanto algumas nações apresentavam programas de Modernização do Estado, como Inglaterra, Estados Unidos da América, Alemanha e Espanha, o Brasil e vários países da América Latina que vivenciaram a política autoritária e a economia heterodoxa dirigista denominavam os anos 1980 de “década perdida” e evidenciavam um Estado improvisado, perdulário e ineficiente.




    Somente após a Constituição Federal/1988 com a Democracia Representativa e o Plano Real amparado num modelo econômico ortodoxo de Modernização do Estado sintetizado nas medidas macroeconômicas de superávit primário, metas de inflação e câmbio flutuante, e seu consequente processo de reformas estatais com responsabilidade fiscal, transparência administrativa, privatizações e ampliação das taxas de crédito, o país consegue ingressar em várias facetas da Globalização, alcançar a “maioridade econômica” e conjugar em alguns momentos crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) com inclusão socioeconômica. Entre as décadas de 1990 e 2000, o Brasil alçou posição entre as 10 (dez) maiores economias do mundo e vivenciou uma fase de estabilidade macroeconômica e controle fiscal, avançando na massa de crédito, níveis de consumo e taxas de emprego, tendo conquistado reconhecimento internacional como nação em célere ritmo de desenvolvimento. Todavia, o Brasil por conta de suas altas taxas de juros e sempre acima da inflação apresentou baixas médias de crescimento econômico e irrisórias taxas de poupança em relação aos países desenvolvidos e as nações emergentes europeias, asiáticas e latino-americanas, estagnação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no quadro mundial e gargalos na infraestrutura e logística que foram acirrados pelo “custo-país”, leniência na realização das reformas estatais (Trabalhista, Tributária, Previdenciária, Administrativa, Política), baixos indicadores de produtividade laboral, aumento dos gastos estatais, persistência dos abismos sociais. Não foi difícil ou à toa que a década de 2010 foi considerada como uma nova “década perdida”.




    No tocante ao Pacto Federativo, a Constituição Federal/1988 criou um federalismo centrífugo, ou seja, que deve sempre buscar a descentralização e incluiu o Município como sua terceira esfera de poder. Entretanto, o número de competências destinadas à União em detrimento dos Estados-federativos e Municípios faz que o Brasil ainda se apresente enquanto uma das nações mais centralizadas do mundo. Ademais, na Constituição Federal/1988 existe uma quarta forma de organização territorial para a qual não foi dado tratamento constitucional adequado, no caso, as Regiões Federativas e as Regiões Metropolitanas. O “federalismo das regiões” enquanto quarta esfera autônoma de governo prevê um Poder Regional acima e entre os Estados-federativos de uma das 05 (cinco) Regiões Federativas, e abaixo e no interior do Estado-federativo pela unidade de Municípios que formam territorialmente uma base de Região Metropolitana.




    E pelo fato de os Estados-federativos não estruturaram e/ou exercerem tais núcleos formais de Poder Regional entre si, e as multiplicidades territoriais de municípios não serem geridas por uma base regional do Estado-federativo, ambas as formas de organização regionalista não possuem ainda personalidade jurídica própria. A Constituição Federal/1988 ao se limitar à previsão de institucionalização das Regiões Federativas (atribuição da União) e das Regiões Metropolitanas (atribuição do Estado-federativo), aumentou ainda mais a tensão existente entre as forças centrífugas (que tendem à descentralização) e centrípetas (que tendem à centralização) do federalismo. Portanto, o “regionalismo” é uma questão cerne que faz parte do inadiável processo de reengenharia institucional brasileira por permanentemente demandar respostas sob os aspectos político, social, urbanístico, econômico e jurídico.




    As competências de todas as instâncias de poderes devem estar previstas na Constituição do Estado-nação, e consequentemente, o Poder da Região pode ter o seu próprio estatuto elaborado pelo Direito Constitucional e infraconstitucional (Direito Regional). As competências das Regiões poderiam vir da adaptação de certas matérias como Educação, Saúde, Cultura, Segurança Pública, Administração Penitenciária, Meio Ambiente, Agricultura, Comércio, Transportes, e outras, ainda que atualmente pertençam às competências exclusivas da União ou às competências concorrentes da União, dos Estados e dos Municípios. Do ponto de vista das competências concorrentes do Estado-federativo com a União (Poder Central nacional) as Regiões Federativas Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul deveriam incorporar uma instância, assim como internamente aos Estados-federativos poderiam atuar as Regiões Metropolitanas enquanto blocos territoriais de municipalidades. O Poder Regional é um conceito amplo e um modelo geopolítico que envolve a Coesão Territorial, sendo fundamental a institucionalização destas modalidades de regiões enquanto novas instâncias externas (Regiões Federativas) e internas (Regiões Metropolitanas) ao Estado-federativo. Através dessa proposta legal e institucional de uma “sob nova direção” existe a pretensão em desenvolver com maior equilíbrio os entes integrantes do formato da Região (União e Estados e Estado e Municípios), tornando mais conexas as políticas locais, regionais, nacionais e internacionais e diminuindo as disparidades socioeconômicas entre as várias divisões do território nacional e subnacional.




    O Poder Regional enquanto “quarta instância federativa”, longe de enfraquecer os Estados-federativos ou os Municípios, representaria uma nova área técnica do Direito e um organismo institucional legítimo e autônomo para planejar, conduzir e executar a política de provimentos das necessidades comuns das regiões, em especial, evitando o insulamento participativo ou a dispersão reivindicativa das comunidades estaduais e/ou locais e de seus representantes executivos, parlamentares, econômicos e sociais. Tais modalidades de “instância federativa” viabilizadas pelo Direito Constitucional e autorizadoras por um Direito Regional pátrio podem ser definidas como o mais alto e sofisticado grau de self governament. Uma habilitação institucional do federalismo contemporâneo para os Estados e os Municípios se inserirem nos matizes econômico, tecnológico, comercial, ambiental e social da Geopolítica, Globalização, Comunitarismo e Paradiplomacia. A autonomia regional como quarta instância é a racionalidade organizativa para combater o centralismo político e a burocracia administrativa, simbolizando a forma planejada para a emancipação da “governança compartilhada interfederativa”.




    O capítulo quinto representa a Matrioska em sua última etapa conceitual e escala espacial ao analisar os surtos municipalistas e metropolitanos brasileiros e seus efeitos deletérios para o federalismo e apresentar a alternativa do desenvolvimento intermunicipal integral pela Geopolítica do Poder Regional “11C”. Inclui-se aqui a conceituação normativa, os requisitos e os procedimentos de criação dos Municípios, inúmeros insustentáveis do ponto de vista da densidade demográfica, do PIB e dos recursos financeiros de manutenção, e das Regiões Metropolitanas, na grande maioria, meramente formais em face de seus não criteriosos movimentos “criacionistas” Pós-Constituição Federal/1988. Especificamente, se comenta os dados do desequilíbrio regional do desenvolvimento dos municípios cearenses em face da hiperconcentração populacional e econômica, e são apontadas as estratégias, formatos e normas para estes municípios se tornarem referenciais regionais pelo modelo da Geopolítica do Poder Regional “11C”.




    A tentativa de descentralização do Federalismo Fiscal no período Pós-Constituição Federal/1988 restou descaracterizada pela proliferação de milhares de micros e pequenos municípios que continuam a sobreviver somente para manter sua máquina pública basicamente em razão das transferências do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), de programas assistenciais de transferência de renda e das aposentadorias de seus munícipes. Tais faixas de Municípios acabam destinando grande proporção das transferências recebidas para os gastos com seus poderes Executivo e Legislativo, e com as despesas não sendo proporcionais ao tamanho demográfico e nem os investimentos atingindo os anseios e as necessidades da população. Nesse sentido, é mais eficiente optar por criar (ou fundir ou incorporar), doravante e residualmente, municípios maiores em termos populacionais e de produção econômica, de modo que, mesmo dependendo de transferências constitucionais possam destinar mais receitas à prestação de serviços públicos e reduzir o custo per capita de seus componentes administrativos.




    São inúmeras as referências na Administração Pública pátria de que os Municípios com população e produção econômica reduzidas provocam inúmeras distorções associadas à pulverização de recursos públicos, ineficiência das bases gestoras e assimetrias sociais. E o surto emancipacionista de municípios (antes) e Pós-Constituição Federal/1988 é representado pela forte tendência de criação de micros e pequenas cidades sem capacidade de geração de arrecadação própria e fundamentalmente dependentes de transferências da União e dos Estados e de serviços públicos prestados por municípios maiores, que contraditoriamente, têm reduzido o montante do FPM disponível, ainda que concentrem uma demanda maior de recursos públicos para cumprimento de suas despesas e obrigações. Sem garantir sustentabilidade financeira e/ou contribuir com a melhoria da qualidade de vida das populações locais o “movimento emancipatório” de micros e pequenos municípios degringolou o Pacto Federativo. Mesmo que não haja atualmente tanto ímpeto político em criar novas municipalidades, o grande desafio para esta e posteriores décadas é tornar os municípios sustentáveis financeiramente e eficientes sob o âmbito político, administrativo, financeiro, econômico e territorial. E para uma grande gama de municipalidades brasileiras não há como conseguir avançar em termos de Poder Local, sem que o Poder Regional não absorva parte destas autonomias enquanto quarta instância federativa.




    No caso do Estado do Ceará o desequilíbrio regional do desenvolvimento dos municípios tem atávicas razões na hiperconcentração demográfica e econômica, uma vez que os 19 municípios da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e os 09 municípios da Região Metropolitana do Cariri (RMC) abocanham quase 75% da riqueza e representam 51,5% da população total, apesar de contarem com apenas 5,3% da área total cearense. Isoladamente, a capital Fortaleza detém 43% da produção de riqueza do Ceará. Dos 184 municípios cearenses somente 01 (uma) cidade tem mais de 500 mil habitantes (Fortaleza), apenas 08 (oito) municipalidades têm mais de 100 mil habitantes, outros 28 (vinte e oito) municípios contam com mais de 50 mil e menos de 100 mil habitantes, 68 (sessenta e oito) urbes apresentam população entre 20 e 50 mil habitantes, e 79 (setenta e nove) cidades possuem menos de 20 (vinte) mil habitantes, sendo que destes, 32 (tinta e dois) municípios congregam menos de 12 (doze) mil habitantes. São nítidos que os desequilíbrios populacionais e econômicos do Ceará acarretam um desenvolvimento regionalista desigual, com a intensa concentração urbana e da riqueza em algumas áreas estaduais a provocar graves e contínuas assimetrias sociais entre Fortaleza, sua Região Metropolitana e o restante dos municípios.




    E justamente por padecer de forte desequilíbrio regional e fortes desvantagens naturais, é que o Ceará urge por um Poder Regional com cidades-polos que possam rivalizar com Fortaleza e sua Região Metropolitana visando o reencaminhamento do êxodo demográfico, a otimização das políticas setoriais e a recepção preferencial na atração de investimentos produtivos, equipamentos públicos e obras de infraestrutura. O Estado do Ceará necessita de mais municipalidades com influência demográfica e econômica nas suas diferentes áreas regionais a guiarem territorialmente os municípios menores. É imperioso o olhar de reorganização e reforço do Poder Central ao iniciante Poder Regional para que o repasse gerencial ao conjunto de suas administrações municipais releve um lastro técnico uniforme de como ampliar receitas tributárias, operar novos fluxos e refluxos demográficos, avançar a mobilidade social, atrair empreendimentos e obras e se integrar de forma competitiva, em especial, através da Educação, Cultura e Ciência & Tecnologia. Torna-se fundamental proporcionar um grau de planejamento estadual conectado a “padrões prospectivos de desenvolvimento de cidades selecionadas” que dinamizem a economia, desconcentrem a população, proporcionem equilíbrio estruturante em todas as regiões e influenciem as administrações locais para que ampliem seus níveis de desenvolvimento socioeconômico.




    Por todos os problemas históricos (naturais e econômicos) o Estado do Ceará necessita de um planejamento político, administrativo e territorial racional e padronizado, envolto em metodologia institucional participativa e condução econômica pragmática com preferência, prestígio e oportunidades para as mais importantes cidades de suas várias regiões, enquanto se organiza a atuação coordenada das cidades menores visando estancar pelo “exemplo comum” os frágeis processos de administração financeira e de desenvolvimento socioeconômico. De sorte, que o surto de criação de novos municípios tem se mostrado frustrada por apresentar um viés mais político do que técnico, haja vista que as novas estruturas administrativas não são dotadas de viabilidade financeira ou potencial de desenvolvimento socioeconômico. A realidade brasileira e cearense tem mostrado que a maior parte dos distritos que se tornaram ou ainda estão pleiteando se tornar Municípios, com raras exceções, não reúne as condições básicas de viabilidade urbana, infraestrutural, econômica, financeira e social.




    A União se relaciona pulverizadamente com 27 Estados-federativos sem a mediação e o planejamento regional, e cada um destes entes estaduais se comunica de forma longínqua e isolada com dezenas ou centenas de municípios, geralmente contando com a interferência pontual de gestores, parlamentares, sociedade civil e empreendedores privados. A União que tem papel fundamental na definição de critérios claros dos processos de gestão, cooperação, financiamento, fiscalização, controle e monitoramento dos programas das Regiões Metropolitanas, na prática, abdicou de seu papel “capitaneador” ao repassar este processo criacionista para os Estados-federativos, trazendo dúvidas quanto à concreta implantação desse modelo de regionalismo. Pelo Estatuto da Metrópole cada Região Metropolitana deve contar com uma estrutura de governança interfederativa, organização administrativa, Sistema Integrado de Alocação de Recursos (e de prestação de contas) e meios de controle social da organização, planejamento e execução de funções públicas do interesse comum e do compartilhamento de responsabilidades para promover o desenvolvimento urbano integrado.




    No Brasil as Regiões Metropolitanas ainda não são completamente entes federados, ou seja, não possuem autonomia de auto-organização, com a Constituição Federal/1988 tendo garantido aos Estados a criação artificializada dessas pluriáreas urbanas. As Regiões Metropolitanas podem ser uma quarta instância federalista enquanto descentralizações administrativas dos Estados-federativos, uma vez que têm dimensões territoriais superiores a muitas nações europeias que são altamente descentralizadas como Suíça, Alemanha, Áustria, Portugal, Espanha e Bélgica, além do que boa parte das questões que vêm sendo decididas internamente pelos Municípios é de interesse regional, e por isto não são da sua inteira competência. Constitucionalmente, a capacidade legislativa do Município se restringe àquelas taxativamente de interesse local, não podendo decidir sobre aquilo que produz impacto no contexto metropolitano, ou seja, fora de sua jurisdição política, administrativa, financeira e territorial. Ademais, a gestão das “cidades metropolitanas” é bem diferente das “cidades municipais”, sendo uma experiência recente, lacunosa e rarefeita no Brasil. As cidades metropolitanas são geridas por um conjunto de regras intermunicipalistas, com suas competências não se apresentando somente como locais, mas estendidas aos poderes Central e Regional e com participação da sociedade civil, academia e mercado em busca de um arranjo político-administrativo que equacione tal pluralidade compartilhada de governança.




    Daí, o debate sobre a Geopolítica do Poder Regional, agora eminentemente focado no regionalismo metropolitano e inserido no molde original “11C” enquanto sugestão alternativa para a forma e o conteúdo da “quarta instância” do Pacto Federativo ao apresentar um Direito Regional próprio a cada Estado-federativo com núcleos diretivos regionais de governança compartilhada interfederativa, ordenamento territorial completo, planejamento e orçamento direcionados racionalmente para conjuntos intermunicipalistas e planos setoriais regionalizados das funções públicas de interesse comum visando otimizar e legitimar a atuação do Poder Central e estreitar a relação dos parlamentares estaduais e federais nas questões relevantes dos municípios de cada unidade territorial.




    A Geopolítica do Poder Regional no molde “11C” (Coesa territorialmente, Compartilhada interfederativamente Coordenada administrativamente, Compacta juridicamente, Consensualista politicamente, Conectada financeiramente, Capacitada tecnicamente, Contributiva institucionalmente, Congênere eticamente, Competitiva corporativamente e Capitalizada socialmente) busca que o Poder Local tenha sua relação política não mais somente com o distante Poder Central, mas mediada por um Poder Regional. E com o tempo, certamente a emancipação de municípios se tornará excepcionalíssima, tendendo mesmo para se transformar num movimento de Fusão e Incorporação dos pequenos, inviáveis e insustáveis municípios, bem como serão expurgadas as ideias políticas oportunistas de criação fictícia de Regiões Metropolitanas “formais”.




    E no capítulo que encerra a Matrioska é abordado sob o aspecto jurídico e cartográfico o planejamento político, administrativo e territorial do Ceará com a regulamentação estadual do Estatuto da Metrópole pela Lei do Programa de Governança Interfederativa “Ceará um Só”, em paralelo com as sugestões de alterações legais, técnicas e políticas ao atual quadro de divisão territorial incompatível, desequilibrada e sem critérios padronizados de regionalização dos municípios cearenses. E a materialização da Geopolítica do Poder Regional no molde “11C” para o Estado do Ceará são acompanhadas ao final de relatos acerca de experiências gestoras, movimentos integrados e propostas técnicas dos atores políticos e sociais visando a calibragem do desenho institucional do Poder Regional cearense.




    A Lei “Ceará um Só” ao regulamentar o Estatuto da Metrópole, adotou diretrizes do Estatuto da Cidade e da Lei de Responsabilidade Fiscal, introjetou disposições dos consórcios públicos e de outras leis federais que disciplinam as políticas setoriais nacionais visando o planejamento, gestão, execução e monitoramento das funções públicas de interesse comum nas 03 Regiões Metropolitanas (Fortaleza, Cariri, Sobral) e das 14 Regiões de Planejamento do Estado do Ceará. Todavia, a Lei “Ceará um Só” tem contradições e lacunas que inviabilizam na prática a governança compartilhada interfederativa. Uma das questões centrais diz respeito aos critérios técnicos para a confecção da nova cartografia regional para o conjunto dos 184 municípios cearenses com a transformação da composição das excessivas, desproporcionais e assimétricas 14 Regiões de Planejamento em 07 Regiões Metropolitanas “estruturais” e “transitivas” (e nenhuma “formal”) e buscando um quadro diferenciado de planejamento com órgãos diretivos exercendo a governança compartilhada enquanto Poder Regional mediador entre o Governo do Ceará e os conjuntos de municípios. E a partir desta nova base cartográfica seriam definidas as estratégias políticas em conformidade com as peculiaridades, capacidades e vocações de cada bloco de Poder Regional, bem como estaria garantida a padronização, simetria e uniformidade no tocante ao orçamento, planejamento, gestão, financiamento, execução e fiscalização das funções públicas de interesse comum e das obras infraestruturais das Regiões Metropolitanas existentes ou a serem criadas.




    A “gestão plena” do pool das 07 Regiões Metropolitanas cearenses caberia a Instância Executiva Geral da governança compartilhada interfederativa a ser assumida pela Superintendência das Regiões Metropolitanas do Estado do Ceará (SUPERMetro). E na cidade-sede de cada Região Metropolitana haveria o funcionamento da Instância Executiva Regional que contaria com seus respectivos corpos regionais de Direção, Assessoramento Geopolítico para as funções técnico-consultivas das Câmaras Técnicas Setoriais e Assessoramento Financeiro para viabilizar o Sistema Integrado de Alocação de Recursos (e de prestação de contas), com os profissionais indicados, selecionados ou contratados destes núcleos diretivos das unidades territoriais, devendo a priori, residirem nos municípios integrantes da Região Metropolitana.




    Já as estratégias das políticas públicas e as táticas específicas a terem governança compartilhada interfederativa deverão envolver a formação das Câmeras Técnicas Setoriais a serem dirigidas pelos respectivos secretários estaduais e definidas pelos seguintes blocos: Planejamento Regional e Urbano e Meio Ambiente; Planejamento, Processo Orçamentário e Gestão Pública; Administração Fiscal, Finanças e Tributação; Desenvolvimento Econômico e Trabalho, Turismo e Desenvolvimento Agrário; Saneamento Básico, Habitação, Transporte e Mobilidade Urbana; Recursos Hídricos; Obras de Infraestrutura, Logística de Transportes, Telecomunicações, Energia e Gás; Saúde e Seguridade Social; Educação e Ciência e Tecnologia; Cultura, Esporte e Juventude; Justiça, Assistência e Proteção Social, Direitos Humanos e Mulheres; Segurança Pública, Administração Penitenciária e Controle da Disciplina; e Relações Institucionais e Internacionais. Daí o ineditismo propositivo, em especial, para o Estado do Ceará, da produção da Geopolítica e Direito do seu Poder Regional no molde “11C” com a materialização da “titularidade” nas Regiões Metropolitanas. Até mesmo os conflitos das redes de relações complexas do Poder Regional podem ser superados com as normas jurídicas, desenho institucional, estratégias políticas e gestão compartilhada do planejamento político, administrativo, territorial e orçamentário do conjunto de políticas setoriais, uma vez que servirão para equilibrar a distribuição de responsabilidades entre o Estado do Ceará e seus Municípios. E sem que percam a condição de autonomous players na interrelação histórica, geográfica, urbana, ambiental, infraestrutural, financeira, econômica e social.




    Neste cenário regionalista proposto com a mediação da SUPERMetro na articulação dos atores políticos (poderes Central e Locais, parlamentos) e sociais (partidos políticos, sociedade civil, empresários, academia e comunidades), sempre caberá aos poderes Central e Locais gerarem os consensos entre o “necessário”, tomar as melhores decisões para o “contingente”, catalisar legalmente, equilibrar politicamente e valorizar simbolicamente a unidade e a identidade das Regiões Metropolitanas. Legal e formalmente existe Poder Regional no Ceará. Entretanto, o confuso, múltiplo e não criterioso planejamento territorial balizado por 03 Regiões Metropolitanas e 14 Regiões de Planejamento sem requisitos técnicos de composição e “gestão plena” acirra os efeitos deletérios dos surtos municipalistas e metropolitanos passados e cobra tempo demais no futuro para que o Estado-federativo reverta a hiperconcentração demográfica e econômica e alcance o equilíbrio inter-regional. O tratamento institucional da questão do “planejamento regional” se coloca no mesmo grau de importância na atualidade como foi na segunda metade da década de 1980 e na primeira metade da década de 1990, quando, respectivamente, as questões das políticas fiscal e educacional fizeram com que o Ceará conseguisse gestar, entabular e manter sem interrupções o maior projeto de longo prazo em responsabilidade fiscal e no acesso à educação entre todos os Estado-federativos brasileiros.




    E por ainda não significar a “governança compartilhada interfederativa”, o Poder Regional cearense necessita de calibragem jurídica, técnica e administrativa em seu desenho institucional a ser patrocinada pelos atores políticos e sociais. Por isso, ao final da obra são analisadas algumas experiências gestoras dos Municípios (associações e consórcios regionais) e do Governo do Estado (Clusters Econômicos, Câmaras Setoriais e Temáticas e Ceará 2050) aliadas às propostas técnicas dos movimentos integrados pelo Poder Regional a partir dos programas Indústria Viva, Setores Portadores de Futuro Para o Ceará e Rotas Produtivas Estratégicas (mercado), da adequação regionalista dos conteúdos acadêmicos pelas Instituições de Ensino Superior (academia) e da sugestão de regionalização das políticas setoriais de Segurança Pública e Defesa Social e de Relações Institucionais e Internacionais pela Paradiplomacia (poderes Central, Regional e Local).




    Sob o prisma metodológico da Matrioska, o livro é ordenado pelas seguintes etapas:




    i) Dedutivo-Histórico-Conceitual - as diferentes etapas conceituais e escalas espaciais do “território-mundo”, no caso, a Geopolítica, a Globalização, os Blocos Comunitários de países, o Estado-nação, as regiões externas e internas ao Estado-federativo e os Municípios;




    ii) Sistêmico-Descritivo-Crítico - a retrospectiva legal dos surtos emancipatório de Municípios e criacionista de Regiões Metropolitanas e seus efeitos deletérios para o Pacto Federativo brasileiro;




    iii) Legal-Interpretativo-Propositivo - a análise hermenêutica das formas e dos critérios institucionais que poderiam materializar o Poder Regional enquanto “quarto ente federado” visando à governança interfederativa das funções públicas de interesse comum;




    iv) Analítico-Combinativo-Recomendativo - a verificação e a sugestão de alteração da Lei “Ceará um Só” para que se proceda à metropolização com gestão plena das políticas setoriais estaduais e municipais, através da implantação da Geopolítica do Poder Regional “11C”.




    E no patamar das fontes investigativas a obras se utiliza compêndios teóricos nacionais e internacionais, materiais jornalísticos, documentos de instituições públicas, e pesquisas acadêmicas realizadas nas áreas da Geopolítica, Geoestratégia, Diplomacia, Relações Internacionais, História, Geografia, Ciência Política, Economia, Sociologia, Administração Pública e Direito Internacional Público, Comunitário, Constitucional, Administrativo, Urbanístico, Ambiental, Municipal e Regional. Dessa forma, que a metáfora metodológica envoltas nas bonecas da Matrioska com as análises teóricas e as propostas técnicas venha a auxiliar na reflexão sobre como o frio e o insosso caldo de cultura da história nacional retroalimenta os “tempos perdidos”.




    E que o Brasil entenda que o Regionalismo precede a Globalização, e assim possa virar a página malemolente da política do “faz de conta” e gerar perspectivas institucionais para que o futuro chegue um dia nessa “Terra do Nunca”!...


  




  

    CAPÍTULO 1. NOVA GEOPOLÍTICA DO “TERRITÓRIO-MUNDO”




    Neste capítulo inicial é aberta a Matrioska com a visão do conceito de Geopolítica e de uma retrospectiva histórica das escolas geopolíticas, em especial, as das potências econômicas e/ou militares e as principais Zonas de Tensões e Conflitos geopolíticos (ZTCG) atuais. São ressaltadas as diferenças conceituais e as distintas finalidades entre Geopolítica e Geoestratégica, além das novas pautas das matrizes de análise da Nova Geopolítica, as corretas decisões políticas adotadas pelo Brasil, mesmo sem nunca ter formado uma “escola geopolítica”, e as escalas do Poder Regional na Geopolítica em termos de “território-mundo”.




    1.1 CONCEITO E RETROSPECTIVA HISTÓRICA DAS ESCOLAS GEOPOLÍTICAS MUNDIAIS




    A Geopolítica enquanto ciência, disciplina, técnica ou arte que historicamente se concentrou no estudo dos diversos usos do poder político sobre um dado território nacional ou área regional, compreendendo investigações da Geografia mescladas com análises da Ciência Política. E conforme a perspectiva metodológica vertical e dedutiva da Matrioska a análise das várias etapas conceituais e escalas espaciais parte do geral para o particular, no caso, o exame da atuação global do conjunto de países indo aos blocos regionais e intercontinentais do Estado-nação, passando pelo seu interregno, o Estado Federativo e seus vínculos regionais externos e internos, até chegar ao Município. Todavia, a análise da Geopolítica também pode ser realizada na perspectiva metodológica inversa da Matrioska com sua análise vertical e indutiva se realizando do particular para o geral. Ou seja, de um projeto de internacionalização de certo Município (Poder Local) pela Paradiplomacia, com as relações institucionais se dando incialmente com o Estado-federativo e suas regiões internas e externas (poderes Central e Regionais subnacionais), passando pelo Estado-nação (Poder Central nacional) e racionalmente intermediado pelo Comunitarismo, os blocos regionais e intercontinentais de países (Poder Regional acima do Estado-nação) até alcançar uma atuação globalizada com um conjunto de países.




    A Geopolítica enquanto “ciência do Estado” compreende a interação mútua das ciências Geografia e Política, também é objeto de observações e pesquisas de cientistas da História, Sociologia, Economia, Relações Internacionais, Diplomacia, Administração Pública, Comércio Exterior, Direito Internacional Público e Direito Comunitário, além de bastante identificada na formulação de estratégias e táticas pelos atores da “arte da guerra”. Ao envolver os fatores território, povo, poder, compromissos de integração regional e disputas militares no plano externo, historicamente a Geopolítica tornou-se uma frente teórica e prática heterogênea de compreensão não apenas das nuances políticas, econômicas, comerciais e militares do Estado-nação na totalidade de suas relações diplomáticas, mas também das diversas questões institucionais que envolvem um país no plano interno com o conjunto de suas escalas federativas. (VALENTE, 2009).




    Como a dominação política plena de um determinado território e a segurança de um povo caracterizam o “Poder do Estado”, compreendido enquanto “direito legítimo de defesa” (plano externo) e “monopólio legítimo da força” (plano interno), tornou-se essencial que os saberes de interesse geopolítico (espaço-tempo, divisas e fronteiras, valores e padrões sociais, ações humanas, capacidade militar, urbanização, meio ambiente, economia, demografia, políticas sociais) referenciassem as decisões centrais visando à definição geral por prevenção ou controle das mais diferentes relações, compromissos, problemas, disputas e/ou conflitos externos e internos (MELLO, 1999). A Geopolítica concentra-se estritamente no estudo do poder e das ações políticas como um instrumento a serviço do povo em suas mais variadas manifestações territoriais ao congregar diversas pautas nas relações entre países e no contexto intrapaís. Portanto, por mais proximidade que tenha em termos de objetos de inspeção, a Geopolítica não pode mais ser confundida com a Geoestratégica, ao ser definida de forma reducionista enquanto síntese dos acontecimentos de domínio militar, disputas territoriais e toda espécie de conflitos históricos ou conjunturais ocorridos num Estado-nação, continente específico ou mundialmente. (XAVIER, 2015).




    Em sentido lato, as discussões geopolíticas ocorrem de forma crítica e engajada com as teorias científicas contextualizando os principais temas da conjuntura internacional, comunitária, nacional, regional e local (Matrioska). As abordagens científicas da Geopolítica demonstram capacidade de verificação analítica tanto das pautas gerais contidas nas relações internacionais, acordos diplomáticos de abertura comercial, tráfego de diferentes modais de transportes mundiais, seleto clube nuclear, fronteiras no Oriente Médio, política externa americana, organizações multilaterais, blocos comunitários, Bolivarismo na América Latina, crescimento econômico chinês, núcleos pulverizados de espionagem e pandemias sanitárias, como dos temas especificamente internos de uma nação como Pacto Federativo, fluxos de mercado, capital tecnológico, infraestrutura e logística, grau de produtividade, recursos minerais, fertilidade do solo, problemas socioambientais, níveis de violência, demografia, planejamento urbano e integração regional. (XAVIER, 2015).




    E num possível esquema investigativo das relações entre a Geopolítica e a Segurança Nacional no espaço geográfico, a Geopolítica é considerada como “ciência e estratégia”, e a Segurança Nacional como “situação e estratégia”. A Geopolítica como “ciência” se encarrega do estudo das rivalidades de poder existentes ou surgidas entre os seres humanos e/ou segmentos sociais que habitam um território, seja em escala local, regional, nacional, continental ou global, enquanto a Geopolítica enquanto “estratégia” remete a um conjunto de ações que um ator geopolítico desenvolve com o objetivo de influenciar ou controlar uma parte ou a totalidade de um território ou região de territórios. Por sua vez, a Segurança Nacional como “situação” refere-se a um conjunto de condições ideais adequadas ao desenvolvimento normal de uma sociedade do Estado-nação, na qual os danos, perigos ou riscos são reduzidos pela eficaz utilização dos fatores de correção de insegurança. Já a Segurança Nacional como “estratégia” se relaciona ao conjunto de ações que se desdobram no interior de um Estado com seus planos econômico, político, jurídico, tecnológico, social, ambiental e militar visando os âmbitos de situações adequadas que favoreçam o desenvolvimento normal da sociedade. O step by step interno de uma “linha estratégica” por um tormento conjuntural Geopolítico pode afetar a “estratégia” da Segurança Nacional de um Estado-nação, como por exemplo, as Forças Armadas enfrentarem episodicamente organizações territoristas ou facções do crime organizado que buscam dividir ou controlar áreas e/ou territórios urbanos e criam situações regionais ou locais de insegurança que podem acabar por se diluir em todo o território nacional. Da mesma forma ocorre no campo externo, como é o caso da implantação da tecnologia nuclear como parte da estratégia de Segurança Nacional de um Estado fazendo surgir rivalidades de poder com outros países que percebam essa iniciativa geopolítica não enquanto uma dissuasão militar, mas como uma ameaça beligerante permanente. (PORTILLO, 2014-A).




    A Geopolítica busca compreender as realidades vividas, em curso e possíveis (passado, presente e futuro) em diversas escalas espaciais e interpretar as questões conflituosas ou integrativas que afetam ou fazem avançar a robustez política das instituições, a pujança econômica, o conhecimento tecnológico, o desenvolvimento social e a qualidade ambiental de um dado Município, Estado-federativo, Estado-nação, região continental e/ou “território-mundo”. E a forma mais enriquecedora de participar do entendimento das teorias geopolíticas é observar, experimentar, conhecer, comparar e comunicar-se com o próprio mundo em que se vive (Realpolitik). Ademais, os problemas mais complexos do ser, do concreto, do real (“ontológico”) tendem a resultar dos resíduos de um passado que criou conceitos, princípios, valores e regras que podem ter se tornado obsoletos, mas que ainda assim, impedem o “espírito” de procurar na pesquisa, técnica e inovação a força exigida para o futuro do mundo contemporâneo. (TOSTA, 1984).




    O precursor da Geopolítica, mesmo sem o “termo” ter sido ainda cunhado, foi o geógrafo alemão Friedrich Ratzel (1844-1904) em sua obra Geografia Política, de 1897, cuja “teoria do espaço vital” defendeu uma Geopolítica do Poder ao preconizar o “determinismo geográfico” entre território, tempo e povo e em que as coordenadas principais do poder de um Estado são os seus “espaço” e “posição,” com o “sentido de espaço” ou a vontade estatal devendo e podendo garantir o seu “espaço vital” (Lebensraum) no mundo. Antes de Geografia Política, Friedrich Ratzel já havia se consagrado cientificamente na Alemanha e na Europa com os livros Antropogeografia (1882), os três volumes de As raças humanas (1885-1888) e O Estado e seu solo (1896). Influenciado pela obra de Charles Darwin, cujo postulado era de que a evolução se basearia na luta entre as diferentes espécies, de forma que somente aquelas que possuíssem as características de melhor adaptação ao meio ambiente sobreviveriam. Ratzel aplicou as ideias de Darwin à espécie humana e sua vida em sociedade. Numa espécie de “Estado de Natureza”, os seres humanos de etnias mais aptas venceriam e dominariam os povos considerados inferiores. O ser humano visto sob o aspecto biológico (e não social) era “prisioneiro” das relações de causa e efeito que determinam as condições de vida no meio ambiente. O homem como “escravo” do seu próprio espaço ou enquanto “produto do meio” simbolizou parte do seu “determinismo geográfico”, em que as condições naturais definiriam a vida em sociedade. Nota-se que as ideias Friedrich Ratzel tendem a justificar teoricamente a expansão geopolítica dos povos europeus em face do “destino manifesto” de representarem a civilização mais evoluída intelectual, econômica e militarmente e com a missão indelével de dominarem os povos inferiores e imporem o seu poder, a sua cultura e o seu modo de vida. (PEZARAT CORREIA, 2002).




    O Estado-nação para Friedrich Ratzel seria a forma natural (organismo vivo) de uma sociedade avançada, cujo papel seria construir, defender e/ou expandir o seu território. Daí vem sua concepção de “espaço vital” enquanto as condições espaciais e naturais para a manutenção ou consolidação do poder do Estado sobre o seu território e o fortalecimento de uma dada sociedade ou povo. Aquelas populações que dispusessem de melhor “espaço vital” estariam mais aptas a se desenvolver e a conquistar outros territórios e povos. A concepção de Ratzel de que “espaço é poder” adquiriria um caráter a ser aplicado, doravante, à sua posição em escala planetária. Tais conceitos deterministas do homem, do espaço e do poder do Estado mais apto foram fundamentais diante do contexto histórico da Alemanha entre guerras e governada por Adolf Hitler para se afirmar enquanto Estado com capacidade de crescimento, expansão e dominação de outras nações e povos, tendo influenciado fortemente os postulados teóricos do Nacional-Socialismo. (PENA, 2018).




    Em 1916, baseado na Geografia Política de Friedrich Ratzel, o jurista sueco naturalizado alemão Rudolf Kjellén (1864-1922) em seu livro O Estado como forma de vida cunhou o termo “Geopolítica” e criou a teoria do “organicismo estatal”, estabelecendo vínculos entre aspectos geográficos do território e acontecimentos políticos do Estado. Não somente as relações diretas entre território e poder, mas o espaço físico como objeto e meio para o exercício do poderio de Estado. Suas reflexões sobre a Geografia e a Ciência Política consideravam a Geopolítica um ramo da “ciência do Estado” enquanto estudo do organismo geográfico ou fenômeno no espaço, isto é, o Estado como terra, território, área ou país (COSTA, 1992). Para Kjellén, o Estado age no quadro regional e internacional de forma orgânica e racional ao manifestar o seu poder, sobretudo nas políticas de relações externas visando obter uma posição de destaque no palco mundial das temáticas consensuais ou conflituosas tradicionais ou recentes. Para Rudolf Kjellén, geralmente a Geopolítica correlaciona o poder conferido à política de um Estado pelo seu território, espaço ou Geografia, e que funciona como a “geratriz básica do poder”. (ALMEIDA, 2000).




    Todavia, a grande preocupação de Kjellén era contrariar a ideia, então dominante mundialmente, de que o Estado era fundamentalmente um conjunto de normas jurídicas de um ente político a colocar tônica nos seus pilares mais palpáveis através da Geografia, ou seja, o território e a população. A Geopolítica, portanto, seria o estudo das relações constantes e variáveis de um espaço objetivando a construção de modelos de dinâmica de poder, ao projetar o conhecimento dos fatores geográficos na atividade da Ciência Política e objetivar funcionalmente as melhores decisões institucionais em prol de seu povo. Ao longo dos anos as ideias de Rudolf Kjellén foram tendo grande repercussão na Europa e no mundo, e a Geopolítica conquistando estatuto nos meios intelectuais, políticos, sociais e militares, com inúmeras definições acumuladas e muitas vezes, inclusive, desvirtuando a própria essência conceitual do jurista sueco e servindo para “justificar” o expansionismo militar das grandes potências com a criação em vários períodos do século XX de guerras e de Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    Portanto, não é sem razão que a primeira escola geopolítica formalizada no mundo foi o Instituto de Geopolítica de Munique (“Escola de Munique”), criado em 1924 pelo geógrafo, militar e professor alemão Karl Haushofer (1869-1946). Neste mesmo ano, Haushofer publicou o livro A Geopolítica do Oceano Pacífico que trazia a “teoria da dominação completa” balizada na “teoria do espaço vital” (Lebensraum) de Friedrich Ratzel, e juntamente com alguns geógrafos compatriotas (Erich Obst, Otto Maull, Hermann Lautensach) fundou a Revista de Geopolítica. A Geopolítica definida por Haushofer seria o estudo da influência espacial do território nos processos conflituosos entre as instituições políticas e sua principal missão era proporcionar os métodos e os fins de uma política externa satisfatória ao Estado-nação. Tendo por base as “leis do crescimento estatal” de Friedrich Ratzel e o “organicismo estatal” de Rudolf Kjellén, a teoria determinista de Karl Haushofer reformulou o conceito de “fronteira”, situando-a além do seu valor jurídico e dos limites militares, e perspectivada como confluência territorial de fatores históricos, geográficos, políticos e/ou biológicos. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    Karl Haushofer como consultor sobre assuntos do Leste Asiático para o Ministério da Defesa da Alemanha era reconhecido nos círculos políticos da época como o melhor especialista germânico sobre o Japão, e sempre exortava aos alemães a superarem os traumas resultantes das perdas territoriais estatuídas no Tratado de Versalhes/1919, e a esquecerem os seus particularismos regionais através da união popular na luta pelo “espaço vital”. Visando formar uma sólida base de conhecimentos na sociedade e acirrar a “sede do poder” dos tedescos, sua Geopolitik orientava-se pela obtenção de recursos naturais que dessem garantias de sobrevivência ao Estado quer em tempo de paz, quer em períodos de guerra, e situava a Alemanha como um “Estado sem espaço” com direito a expandir-se até as suas “fronteiras naturais”. Mas se o “espaço vital” e as respectivas fronteiras naturais deveriam ter em atenção às necessidades do Estado, estas somente atingiriam a sua consecução mediante a constituição de “panregiões”, isto é, áreas geograficamente compensadas que a pusessem a cobro de todos os tipos de crises. Assim, o conceito de “panregiões” de Karl Haushofer complementa o de “espaço vital” de Friedrich Ratzel. A formação destas áreas geograficamente compensadas e autárquicas obedeceria a critérios militares, políticos e econômicos ao se estabelecer um sentido para os meridianos terrestres, abarcando uma diversidade de condições climáticas e de solo, e cuja extensão permitiria extrair desses grandes espaços uma gama de produtos naturais, industriais e recursos humanos, e que na prática, poria a Alemanha em situação de completa autonomia face aos países restantes. Por outro lado, a tendencial “fusão” dos interesses existentes dos Estados nas “panregiões” eliminaria os antagonismos, gerando-se uma “paz regional ou internacional”. (FREITAS, 2004).




    Se o “espaço vital” implicava existencialmente numa “Panregião”, esta por sua vez exigia politicamente um “Estado-Diretor”. Os grandes espaços concebidos a priori como potencializadores da expansão espacial, visavam a posteriori o estabelecimento de uma “ordem” ditada pelo Estado executor da referida ampliação territorial. A paz regional ou internacional para Haushofer passaria a depender de um codomínio aristocrático que Alemanha, União Soviética, Japão e Estados Unidos da América concebessem em cada “Panregião”. Perante a lógica subjacente às premissas geopolíticas indicadas, pensar em “grandes espaços” significava, em última instância, pensar na Hegemonia Mundial alemã. E assim, poderia se preconizar que da “paz pela hegemonia” (dentro de cada “Panregião”) e da “paz pelo equilíbrio” (resultante do modus vivendi encetado com as restantes regiões) tenderia a imperar no sistema internacional de nações uma “paz pelo império”, a forma mais estável de poder do que todas as anteriores tentadas. Todavia, sendo a Geopolítica dinâmica na sua essência, meios e fins, consequentemente, a “paz regional ou internacional” entre as nações teria sempre caráter provisório. (FREITAS, 2004).




    Em face destas realidades geográficas e políticas postas à época, a estratégia da Alemanha deveria ser realista e obedecer a esses imperativos categóricos, alinhando sua política externa através de “eixos” com a União Soviética que dominava a Eurásia, o heartland (terra central), e o Japão, que controlava o Sudeste Asiático. O “pangermanismo” latente nas teses do Instituto de Geopolítica de Munique conduz inexoravelmente à questão da “predestinação do Povo Alemão” e ao “direito natural ao espaço vital” enquanto “sentido de espaço”. Tal discricionariedade de partida concebe uma teoria do sistema internacional assentado num equilíbrio de forças e cujo objetivo teleológico dos Estados imperialistas seria a perene expansão das suas fronteiras naturais em face de uma contínua insatisfação territorial levando a uma beligerância permanente. O processo histórico é entendido como resultado da eterna influência dos fatores geográficos sobre a condução política dos grandes Estados (“geografismo”) e somente compreendido por aqueles que foram ensinados a “pensar geopoliticamente”. À luz desta premissa do determinismo histórico, geográfico, político e biológico surgiram, destarte, um conjunto de teses de índole expansionista militar da Alemanha e aliados, raiando por vezes como “profecia”. (FREITAS, 2004).




    E com a ascensão de Adolf Hitler ao poder na Alemanha na década de 1930 a ideologia imperialista do Nazismo vai procurar o suporte na Geopolitik, e a Escola de Munique se torna um verdadeiro centro inspirador do projeto belicista e expansionista da “teoria da dominação completa” do Terceiro Reich, inclusive, afastando-se totalmente do rigor científico. No fim da II Guerra Mundial, com a derrota germânica e o processo acusatório movido a Haushofer pelo Tribunal de Nuremberg que o levou ao suicídio, a Geopolitik alemã viria ser identificada como “pseudociência” e responsabilizada por desencadear a mundialização da guerra e os contornos genocidas mais aberrantes do Nazismo. Triste ironia. A determinista Escola Alemã de Geopolítica e seu teórico-mor do expansionismo pagaram com o ostracismo e a vida elevados preços à História. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    As críticas à Geopolítica alemã foram realizadas em três etapas: a primeira de origem francesa é bem anterior à eclosão da II Guerra Mundial. A segunda de matiz anglo-saxônica começou a desenvolver-se desde que os analistas se aperceberam da simbiose programática entre os ensinamentos geopolíticos e a estratégia nazista um pouco antes da II Guerra Mundial. A estas “críticas coevas” acrescenta-se a “crítica contemporânea” à Geopolítica alicerçada no ambiente reestruturante do sistema internacional da Guerra Fria e pós-Guerra Fria que realizou a “depuração conceitual” necessária à reabilitação dos objetivos de uma ciência, com as conjunturas regionais e internacionais mostrando a preeminência dos seus propósitos genuínos. (FREITAS, 2004).




    E um dos primeiros críticos contemporâneos da Geopolítica Clássica travestida de Geoestratégia foi o médico, geógrafo e sociólogo brasileiro Josué de Castro (1908-1973). Na década de 1950, com sua obra A Geopolítica da Fome, Castro ousou recuperar a Geopolítica e teve o cuidado de condenar severamente os desvios da Geopolitik de Karl Haushofer e da Escola de Munique sob a influência teórica de Friedrich Ratzel. Sua definição antideterminista da Geopolítica apontava não para uma arte de ação política na luta militar entre os Estados, mas um método de interpretação da dinâmica dos fenômenos políticos na sua realidade espacial. Ativista do combate à fome e a fim de demonstrar que as diretrizes políticas não tinham sentido fora dos quadros geográficos, Castro demonstrou que poucos fenômenos interferiram tão intensamente na histórica conduta política dos povos como a “trágica necessidade de comer”. E que a fome era uma verdadeira “catástrofe social” em escala mundial e não decorrente das condições físicas, climáticas e étnicas das nações ou de uma região. Assim, o subdesenvolvimento era resultante das estruturas políticas, econômicas, sociais e de reorganização do território dos países colonizados em função dos interesses impostos pelos países ricos e colonizadores. Josué de Castro defendia por outra via de raciocínio que o objetivo das panregiões” deveria der o de assegurar a partilha da hegemonia planetária sem guerras entre as grandes potências do hemisfério norte, como Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, União Soviética e Japão, através de uma divisão política e econômica do mundo em zonas de influência orientadas pelos meridianos. (CASTRO, 1955).




    A partir da obra de Josué de Castro o mundo assistiu a uma leve recuperação de algumas teorias anteriores à Geopolitik da Escola de Munique, com alguns autores que nunca haviam se assumido como “geopolíticos” conquistando o estatuto de grandes clássicos da Geopolítica, como exemplificam diversas teorias resgatadas ou apresentadas no final do século XIX e primeiras décadas do século XX. Todavia, tais autores defenderam um viés de expansionismo militar de uma ou várias nações e, assim, continuaram a deturpar a ideia original do seu fundador Rudolf Kjellén, por transformar a Geopolítica em verdadeiras “teorias geoestratégicas” ao se fundamentarem na análise dos fatores geográficos com vistas a alcançar objetivos políticos e militares através da gestão de meios de coação violentos ou da criação de ZTCG - Zonas de Tensões e Conflito Geopolíticos (PEZARAT CORREIA, 2012).




    Retornando à retrospectiva histórica das escolas geopolíticas das grandes potências mundiais, tem-se o expansionismo militar também como alvo da Geopolítica americana desde o final do século XIX. O almirante americano Alfred Mahan (1840-1914), professor do Naval War College em Newport/Rhode Island nos Estados Unidos, com seu livro A influência do poder marítimo sobre a História: 1660-1783 e sua “teoria do poder marítimo” gozaram de grande popularidade no plano interno. Para o almirante Mahan a nação que controlasse as principais rotas marítimas do planeta teria o poder político em suas mãos. Os Estados Unidos claramente seguiram os ensinamentos propugnados por Alfred Mahan, fortalecendo sua Marinha e estabelecendo bases navais em vários países geograficamente estratégicos, tendo também alcançado forte influência no comportamento comercial e econômico das nações de destaque no jogo político mundial durante todo o século XX. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    A “teoria do poder marítimo” de Alfred Mahan lista os 06 (seis) elementos fundamentais da supremacia bélica naval (posição geográfica, formação física, extensão territorial, tamanho da população, caráter do povo e decisão do governo) e visualizou os Estados Unidos como o sucessor geopolítico do Império Britânico. Sintetizada no silogismo Quem dominar o mar domina o mundo, sua teoria trazia a ideologia do New Manifest Destiny que advogava o expansionismo militar norte-americano para o Oceano Pacífico com vistas a tornar os Estados Unidos uma potência bélica mundial e fazer frente à expansão japonesa do final do século XIX na Ásia oriental e no Pacífico ocidental. Mahan aconselhou o poder central americano a ocupar o Hawai e as Filipinas, bem como orientou a construção de um canal que ligasse os oceanos Atlântico ao Pacífico e, consequentemente, as duas costas litorâneas americanas. Para isso, seria necessária manter a submissão da América Central com o controle do Caribe e a promoção da independência de um novo Estado “cliente”, retirando assim, o Panamá da Colômbia e construindo um importante canal marítimo sob o controle de Washington. Geograficamente falando, “canal” é uma passagem artificial utilizada pela navegação para atravessar uma determinada área continental. E como realmente de fato ocorreu a construção e o controle do Canal pelos americanos, as ideias do Almirante Alfred Mahan vão representar para sempre uma das maiores conquistas geopolíticas dos Estados Unidos da América. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    E sobre o Panamá e seu canal enquanto corredor artificial interoceânico e sua relação com outros canais artificiais e estreitos naturais de comércio marítimo mundial e Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos (ZTCG), se deve necessariamente abrir uma “janela” para tecer alguns comentários sobre suas importâncias geopolíticas e as conexões com as teorias geopolíticas de Alfred Mahan. It’s History. A independência do Panamá da Colômbia ocorreu em 1903 quando proclamada a República do Panamá, antes e por um breve período um Estado soberano entre sua independência da Espanha até a posterior anexação enquanto um departamento regional da República da Colômbia. No momento subsequente de sua independência da Espanha em 1821, o Panamá se uniu voluntariamente à Grande Colômbia, integrada territorialmente pelas atuais nações da Colômbia, Venezuela e Equador. Todavia, o Departamento do Istmo (denominação de uma estreita porção de terra entre águas), como era conhecido o Panamá sob o federalismo colombiano do século XIX, arrependido da decisão pela sua anexação decidiu se separar da Colômbia e tornou-se sem necessidade de qualquer conflito bélico independente em 1903. Pressionado e apoiado pelos Estados Unidos, que interveio militar e diplomaticamente pela sua independência, através do Secretário de Estado John Hay, o Panamá teve sua soberania reconhecida de pronto pelos americanos, e imediatamente foi encaminhada a assinatura/ratificação de um Tratado para a construção do Canal entre os dois países. (SPRENGER, 2021).




    A construção do Canal do Panamá era um atalho cobiçado desde o século XVI, quando navegadores europeus e chineses descreveram o potencial comercial da área caso fosse aberta uma passagem no “istmo”. Entretanto, quem iniciou a construção do canal foi a França em 1881. Pouco tempo antes, em 1869, os franceses haviam terminado o Canal de Suez, no Egito, ligando o Mar Vermelho ao Mediterrâneo e trazendo como consequências o surgimento de um comércio global intimamente associado aos primeiros conglomerados capitalistas multinacionais, à Segunda Revolução Industrial e ao novo colonialismo. As obras começaram em 1859 e ficaram a cargo da Companhia Universal Marítima do Canal de Suez, fundada pelo engenheiro e diplomata francês Ferdinand de Lesseps, que havia sido vice-cônsul da França no Egito, onde estudou com afinco a questão histórica e geográfica do Suez e a possibilidade de ficar milionário com a implantação de um canal na região. (KARABELL, 2003).




    Lesseps conseguiu financiamento do governo francês e a permissão do vice-reinado otomano no Egito para a obra, até porque as ações de sua empresa estavam nas mãos dos governos da França, Egito, Áustria e Rússia. Os britânicos não participaram do negócio e viam a construção do Canal de Suez como ameaça ao seu poder marítimo. Durante 10 (dez) anos até 1869, aquela pequena, árida e pouco povoada região do Egito se tornou o maior canteiro de obras do mundo com 01(um) milhão de trabalhadores egípcios contratados, dos quais cerca de 130 mil morreram em decorrência de acidentes, catapora, cólera, hepatite, desinteira e tuberculose. A construção do Canal de Suez testemunhou o mais avançado uso de técnicas de engenharia pesada e de instrumentos tecnológicos da época, com escavação e dragagem de 74 milhões de m³ de sedimentos (LEAL, 2021). Com 193,3 km de comprimento, o Canal de Suez tornou-se um importante eixo de transporte de mercadorias, informações, pessoas e ideias ao permitir a comunicação marítima entre Europa e Ásia, e sem necessidade de contornar a África, o que acrescentava mais custos e 01 (um) mês de viagem. Mais do que uma grande obra de engenharia, o Canal de Suez é um marco para a história ambiental, os fluxos migratórios da região, a economia global e a compreensão dos fenômenos nacionalista e colonialista que penalizaram regiões da Ásia e África nos séculos XIX e XX (HUBER, 2013). O Mapa 01 prospectado do site MegaConstrucciones permite a visão do perfil de acesso e da extensão do Canal de Suez:




    Mapa 01 - Perfil de acesso e extensão do Canal de Suez
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    Fonte: MEGACONSTRCCIONES, 2018.




    Mas a experiência de Suez não garantiu per si o sucesso na nova empreitada, tendo os franceses abandonado o Panamá, que ainda estava anexado à Colômbia, depois de encarar terremoto, deslizamentos, doenças tropicais (malária e febre amarela) e perda das vidas de 22 mil operários durante a sua tentativa frustrante de construir o Canal. E como retribuição pela “ajuda” dos norte-americanos que incentivaram a independência do Panamá em relação à Colômbia e assumiram a construção da obra a partir de 1903, o governo panamenho concedeu o direito de controle do canal de 1914 até 1999 aos Estados Unidos. Com o fim do controle norte-americano da Zona do Canal, todos os direitos de administração do empreendimento passaram a ser integralmente do Panamá, que hoje lucra até US$ 02 bilhões por ano, o equivalente a quase 3% do PIB do país. (SPRENGER, 2021).




    O Canal do Panamá com 82 km de comprimento corta o Panamá e liga os oceanos Pacífico e Atlântico e representa um marco da engenharia e do comércio marítimo mundial no século XX. O canal permitiu que os navios evitassem a longa rota do Cabo Horn em torno da ponta mais meridional da América do Sul, onde ventos fortes, correntes e icebergs fazem dessas águas uma das mais difíceis do mundo para se navegar. Como existe uma diferença quanto ao nível dos oceanos Pacífico e Atlântico, foi necessário construir diversas comportas (ou eclusas), sendo as principais as esclusas de Gatún, Pedro Miguel e Miraflores. Atualmente, mais de 15 mil navios atravessam o Canal do Panamá por ano, numa média diária de 14 embarcações e 07 horas em média por passagem unitária. O Canal do Panamá corresponde a 6% do comércio mundial e as principais rotas que o utilizam são associadas às costas Leste e Oeste dos Estados Unidos e da América do Sul, além dos fluxos europeus e asiáticos para a Costa Oeste dos Estados Unidos e Canadá. (SPRENGER, 2021).




    Não é sem razão que o Canal do Panamá é uma das maiores construções realizada pela humanidade e tecnologicamente mais sofisticada que o Canal de Suez. O Canal do Panamá é utilizado por diversos tipos de navios cargueiros em que seus capitães são obrigados a cederem o comando da embarcação para um “prático” da Autoridade do Canal do Panamá (ACP) ingressar num complexo sistema de eclusas, alimentado pelas águas do Gantú, um lago artificial construído em 1913 com 431 km², e cuja barragem armazena as águas do rio Chagres a 26 m acima do nível do mar. Com a elevação dos navios a 26 m pelas eclusas, dá-se o transporte num espaço estreito da câmara pela força da gravidade em face da transferência da água por orifícios situados no solo. Quando a embarcação atravessa o Gatún, o processo é o mesmo da subida, só que em vez das eclusas encherem, elas são esvaziadas para que o navio desça 26 m. E em ambos os lados da câmara existem locomotivas que se deslocam de forma sincronizada em trilhos e ligadas a um navio por cabos de aço para que realizem suas manobras. Segue o Mapa 02 do Canal do Panamá com detalhes das eclusas (locks) dos oceanos Atlântico e Pacífico (SPRENGER, 2021):




    Mapa 02 - Detalhes geográficos das eclusas do Canal do Panamá
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    Fonte: SPRENGER, 2021.




    E um pequeno erro técnico ou do prático pode trazer um prejuízo gigantesco para a embarcação e a paralisação total do Canal do Panamá. Como exemplifica o episódio que aconteceu em março de 2021 com o navio porta-contêiner Evergreen de 400 m de comprimento, 59 m de largura, 219 toneladas e capacidade para transportar 20 mil contêineres da empresa japonesa Shoei Kisen que saiu da China para a Holanda e ficou encalhado no Canal de Suez, bloqueando uma via comercial fundamental que liga a Europa à Ásia e por onde passam 12% de todo o comércio mundial. Durante uma tempestade de areia, com fortes ventos de 56 km por hora e pouca visibilidade, a embarcação Evergreen ficou paralisada em diagonal, com a proa presa numa das margens e a popa quase tocando a outra margem do Canal de Suez. Somente semanas depois o navio foi parcialmente movimentado por navios que escavadores que penetraram profundamente nas margens do Canal, removeram 27 mil m³ de areia e conseguiram liberar a proa encalhada do navio. As consequências jurídicas do episódio já levaram a múltiplos processos judiciais em várias frentes e envolvendo o governo egípcio, a empresa, o capitão e a tripulação do navio, as empresas donas das cargas transportadas pelo navio porta-contêiner Evergreen e as empresas controladoras dos outros navios que ficaram bloqueados no período. (SOUZA, 2021).




    A importância estratégica do Canal do Panamá para o comércio mundial é observada quando se considera as várias alternativas de rotas marítimas entre as cidades de Hong Kong (HK) na China e Nova York (NY) nos Estados Unidos da América (SPRENGER, 2021):




    Rota 1: Antes do Canal do Panamá, o navio de carga que fosse de HK para NY tinha que dar a volta pelo Cabo Horn, no extremo sul da América do Sul, num trajeto total de 30 mil km;




    Rota 2: Pelo Canal do Panamá, o trajeto HK-NY cai para 21,5 km, sendo a rota entre o leste da Ásia e a Costa Leste dos Estados Unidos uma das mais movimentadas do mundo;




    Rota 3: É possível também que o navio opte por seguir pelo Canal de Suez, no Egito, que tira clientes do Panamá por cobrar menos da metade dos valores exigidos pelo Canal do Panamá, com a distância total da travessia entre o trecho HK-NY ficando apenas um pouco maior, no caso, 22 mil km;




    Rota 4: Uma outra opção é descarregar em Los Angeles, na Costa Oeste dos Estados Unidos, e levar a carga de trem até Nova York, opção que bem mais sai cara, entretanto a distância de somente 16,5 mil reduz a viagem em até 01 (uma) semana.




    Segue o Mapa 03 com alternativas de rotas marítimas entre as cidades de Hong Kong (HK) na China e Nova York (NY) nos Estados Unidos da América:




     Mapa 03 - Alternativas de rotas marítimas entre Hong Kong e Nova York
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    Fonte: SPRENGER, 2021.




    E a ampliação do Canal do Panamá em 2016 o acesso de para navios de alto porte (48,25 m de largura e 300 m de comprimento) permitiu unir mais de 140 rotas marítimas e 1.700 portos em 160 países. Em 2018, cerca de 62% dos navios que transitaram pelo Canal do Panamá tinham como origem ou destino os Estados Unidos da América, seguido enquanto maiores utilizadores deste corredor artificial interoceânico, respectivamente, a China, o México, o Chile e o Japão. As travessias do Canal do Panamá corresponderam a mais de 50% das embarcações procedendo ao transporte de contêineres, 26% ao transporte de gás liquefeito de petróleo, 11% ao transporte de gás natural liquefeito (GNL) e menos de 10% dedicadas aos transportes de granéis secos e líquidos, veículos e passageiros. O custo médio da passagem de um navio pelo Canal do Panamá ficava em torno de US$ 143 mil, podendo chegar a US$ 250 mil a depender do tamanho da embarcação, com um custo médio de US$ 8,73 por tonelada de carga movimentada. (SPRENGER, 2021).




    No caso da utilização brasileira do Canal do Panamá, um estudo da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), ligada ao Ministério da Agricultura, apontou que os custos totais para exportar granéis (soja, farelo de soja, feijão, trigo, café e outros cereais) pelos portos do Arco Norte brasileiro podem cair em até 35% caso as empresas e produtores utilizem as rotas marítimas do Pacífico. O recuo ocorreria mesmo com o pagamento da taxa de utilização do Canal do Panamá. Vale menção, que dos portos brasileiros no Arco Norte, 06 (seis) estão localizados na região Norte e 01 (um) na região Nordeste, no caso, Porto Velho/RO, Miritituba, Santarém e Barbacena/PA, Itacoatiara e Manaus/AM e Itaqui/MA, sendo considerados terminais portuários posicionados estrategicamente para aproximar portos de produtores da economia agropecuária e expandir a rede de escoamento de produtos para exportação, além de garantir maior proximidade de grandes mercados como Estados Unidos da América e União Europeia, e representar uma alternativa muito atraente frente aos portos já estabelecidos na metade Sul do país. A análise da CONAB mostra o Canal do Panamá como importante alternativa para melhorar a competitividade exportadora dos produtos agrícolas brasileiros, uma vez que apresenta menor tempo de navegação, com decorrente redução do frete, custos operacionais e combustíveis, bem como possibilita a abertura de novos mercados asiáticos. (SPRENGER, 2021).




    Por fim nesta “janela” acerca dos canais de Panamá e Suez são identificadas outras importantes rotas para o comércio marítimo internacional, a saber (SPRENGER, 2021):




    i. Estreito de Ormuz - com 54 km de largura mínima e situado na entrada do Golfo Pérsico, entre Omã e Irã, responde pelo trânsito de 40% do petróleo mundial e 20% de transporte marítimo mundial. Segue o Mapa 04 que mostra a localização do Estreito de Ormuz:




    Mapa 04 - Localização do Estreito de Ormuz
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     Fonte: G1, 2019.




    ii. Estreito de Malaca - com cerca de 930 km de comprimento e situado entre a península da Malásia e a ilha de Sumatra/Indonésia é a principal passagem marítima entre os oceanos Índico e Pacífico, o mais importante gargalo da Ásia e uma das rotas marítimas mais congestionadas por ligar o continente ao Oriente Médio e à Europa, reunir 84 mil navios que o atravessam ao ano e responder por 40% do comércio mundial. Segue o Mapa 05 com a localização do Estreito de Malaca:




    Mapa 05 - Localização do Estreito de Ormuz




    

      [image: https://1.bp.blogspot.com/-rpy4RelydXI/XUX8kaZobOI/AAAAAAABokw/WKfMEsOicCcpQrs6Ke_zOgpXv3bXYVMHQCLcBGAs/s400/Malaca%2B-%2Bsulasiamap.jpg]

    




     Fonte: Blog da Geografia, 2019.




    iii. Estreito de Gibraltar - com 14,2 km de cumprimento e situado entre o sul da Espanha e o norte de Marrocos, e pertencente à Inglaterra, separa a Europa e a África e une o leste do Mar Mediterrâneo ao oeste do Oceano Atlântico, tendo sido durante séculos a principal rota de passagem para navios mercantes que realizavam transações comerciais, e atualmente respondendo pela passagem de 90 mil embarcações ao ano. Segue o Mapa 06 que mostra a localização do Estreito de Gibraltar:




    Mapa 06 - Localização do Estreito de Ormuz
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    Fonte: Blog Sabine, 2011.




    Fechada a “janela” sobre a importância geopolítica dos canais artificiais e dos estreitos naturais para o comércio marítimo mundial, volta-se a retrospectiva histórica das escolas geopolíticas das grandes potências.




    Outra teoria expansionista da Geopolítica é a “teoria do poder terrestre” do geógrafo britânico Halford Mackinder (1861-1947), fundador da Escola Geopolítica Inglesa. Em 1904, no artigo The Geographical Pivot of History que escreveu para a revista da Sociedade Geográfica Real, da Grã-Bretanha, Mackinder trazia o revolucionário conceito de Heartland (“terra central”), utilizando a Geografia e a Política em níveis equivalentes para fazer uma análise mundial do início do século XX e do comportamento dos povos que a habitavam. Mackinder enxergava no centro da Eurásia (Rússia) o núcleo político e geográfico do globo, e entendia ser esta região de extrema importância por sua biodiversidade e recursos naturais. Seria através do controle desta região que uma nação poderia desenvolver tanto a Infantaria como a Marinha e estabelecer o controle do que o autor chamava de “Ilha Mundial” (Europa, Ásia e África). Portanto, o domínio da Ilha Mundial por alguma nação levaria ao controle dos destinos políticos de todo o planeta. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    O artigo The Geographical Pivot of History continha a observação de que 75% do planeta é constituído de água e apenas 25% de terras emersas, sendo que a maior parte deste território concentra Europa, Ásia e África (“Ilha Mundial”), e consequentemente, boa fatia da população do mundo, fatos mais importantes da história e maior percentual de poder da terra. Seu pivô ou “terra-coração” (heartland) seria a Eurásia, onde a Rússia representaria a mais forte participação terrestre com as maiores planícies e rios do mundo e a natureza a dificultar a incursão marítima, além de fatia considerável da hegemonia bélica mundial. E no restante terrestre as demais áreas emersas eram as Américas e a Austrália (“Ilhas do Exterior”). Resumida no silogismo Quem controlar a Europa de leste comanda o heartland. Quem controlar o heartland comanda a ilha mundial. Quem controlar a ilha mundial comanda o mundo, sua teoria vinha na sequência do chamado “grande jogo”, a competição que se travava entre a ambição da potência continental Rússia em expandir-se para o Sul e atingir os mares quentes do Índico, e a pretensão da Grã-Bretanha, a maior potência marítima, em alcançar o Norte a partir do seu império na Índia, mas que se chocava nas montanhas do Afeganistão na Ásia Central. A preocupação de Mackinder era alertar acerca das ameaças à hegemonia mundial da Grã-Bretanha em face do poder terrestre de quem controlasse o heartland. (PEZARAT CORREIA, 2012). Não é sem a razão que a Grã-Bretanha seguiu a teoria de Mackinder, aliando-se à Rússia (então União Soviética das Repúblicas Socialistas) nas duas guerras mundiais. Segue o Mapa 07 com os aspectos territoriais do heartland:




    Mapa 07 - Aspectos territoriais da Rússia
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    Fonte: Blog Geografia, 2014.




    Congrega-se historicamente às escolas geopolíticas alemã, americana e britânica, a Escola Geopolítica Francesa fundada pelo geógrafo e historiador Paul Vidal de La Blache (1845-1918), especialmente com sua obra La terre, géographie physique et économique de 1883. Representante da “Geografia Sistematizada” marcada por embates teóricos, conflitos políticos e debates ideológicos, Vidal de La Blache, o criador da “teoria do possibilismo” no século XIX, coincidentemente combatia o futuro “determinismo geográfico” da Escola de Munique ao desenvolver um pensamento sobre as possibilidades humanas, rompendo definitivamente com os discursos naturalistas que não levavam em consideração a História. Sua obra foi marcada pela frase A natureza propõe e o homem dispõe, Vidal de La Blache valorizava o papel do homem no espaço geográfico, e sem recusar a importância do meio físico e do meio ambiente, relevava a forma como este é ou não aproveitado pelo homem. Suas ideias sobre o território engendrado por regiões afirmavam que qualquer Estado soberano possuía “possibilidades” para alcançar um nível de desenvolvimento econômico, social, tecnológico e político a ponto de elevar a nação e melhorar satisfatoriamente a vida do seu povo. Portanto, caberia ao Estado-nação impor seu poder sobre o território em benefício do homem. Contudo, La Blanche não deixava de se colocar a serviço da estratégia expansionista francesa, ao fundamentar os direitos da França sobre o território da Alsácia-Lorena que em plena I Guerra Mundial ainda estava integrada na Alemanha, e em procurar apoios para a sua devolução neste pós-guerra. (VITTE & FABRÍCIO, 2011).




    Para Vidal de La Blache o homem também transformava o meio onde vivia, de forma que diversas ações humanas eram possíveis por não obedecer a uma relação entre causa e efeito. Graças à sua formação, La Blache trouxe a importância da História para os estudos geográficos, sendo um dos grandes responsáveis pela difusão da Geografia Humana, apesar de afirmar que a Geografia não deveria estudar o homem, mas o tempo e o meio em que ele vive. Também defendia a prática de uma Geografia Regional, uma vez ser impossível alcançar visões totalizantes para a realidade, com os conhecimentos e os conceitos somente devendo ser aplicados em realidades nitidamente específicas. Por isso, incentivou e participou de muitas monografias regionais que se preocupavam apenas da pesquisa de uma determinada região e que se caracterizavam por serem extremamente descritivos. Seu conceito de “região” é fundamentalmente associado às paisagens naturais, de forma que uma região existia no espaço independente da vontade humana, cabendo aos cientistas apenas identificá-las e expor seu conjunto de características físicas. (RIBEIRO, 2012).




    Tal conceito foi mais tarde criticado, tendo em vista que a região passou a ser entendida como uma divisão elaborada pelo homem a partir de seus próprios critérios e que, portanto, não existiria naturalmente, sendo uma construção intelectual humana. E como as regiões constituíam um meio vivo que proporcionaria o desenvolvimento das sociedades, com a utilização dos recursos regionais e naturais a existência da sociedade constituiria, então, o que se denominou por “gêneros de vida”. Assim, estavam abertas as “possibilidades” para o Estado soberano impor seu poder sobre o território e buscar o desenvolvimento econômico, social e político para seu povo. A partir desses conceitos e de um método que se caracterizava por ser uma sequência entre observação, comparação e conclusão, Vidal de La Blache se tornou um dos maiores nomes da ciência geográfica e contribuiu de forma decisiva para alavancar a Geopolítica francesa, e futuramente se opor e combater intenções geoestratégicas da Geopolítica alemã. (RIBEIRO, 2012).




    O maior esforço científico de Vidal de La Blache foi integrar num mesmo corpo científico o Homem, a Natureza e a Cultura. Sua obra contempla algumas fases, inicialmente se identificando com os aspectos naturais e espaciais da ciência, enquanto numa fase mais madura evidencia-se um geógrafo mais preocupado com aspectos políticos, espaciais e históricos, passando assim, da Geografia Humana para a Geopolítica. Da investigação da distinção dos lugares por meio de suas características próprias, considerando a história humana e identificação in loco dos fenômenos no seu método descritivo das particularidades inerentes aos lugares em oposição à postura dos geógrafos de gabinete que pretendiam desvendar leis gerais para explicar todos os fenômenos e em todos os lugares, Vidal de La Blache se dirigiu ao estudo da distribuição das populações, colocando em relevo tanto a importância da influência do meio na indústria humana quanto o poder de resistência do homem frente às imposições do ambiente. Sua Geografia das Civilizações é uma tradução da vida geográfica do globo na vida social dos homens. E as “formas de civilização” seriam as condições sociais adaptadas às peculiaridades e diversidades locais enquanto expressões das causas gerais que atuam sobre toda a superfície da terra como posição, extensão e clima. Contudo, o homem não estaria para a natureza em uma relação de dependência equiparável ao outros seres, tendo feito as suas condições de existência com suficiente consistência e fixidez para tornarem-se “formas de civilização” ou entidades que podem, mesmo em certas circunstâncias, serem transportadas para outras partes do planeta. (RIBEIRO, 2012).




    Fica evidente o esforço de Vidal de La Blache em contrapor o trabalho de campo e a descrição ao estabelecimento de leis geográficas e de um pretenso discurso universal, uma vez que seu objetivo era compreender a composição da diversidade humana. O homem, tributário da natureza em sua inesgotável variedade, foi capaz de superá-la, tornando conhecida e habitável boa parte de superfície terrestre. E como o terreno substitui o livro, o texto, e mesmo o arquivo do historiador, uma vez que constitui o substrato onde se lê a relação homens-meio, a Geografia não seria precisamente uma ciência de livros (VIDAL DE LA BLACHE, 2014). E ao apontar a região como um “conceito-obstáculo’ a impedir a apreensão dos planos nacional e mundial, tem-se o “princípio da unidade terrestre”. Para Vidal de La Blache era indispensável considerar todo um encadeamento de fenômenos das mais diversas partes do globo que, juntos, resultaram na feição das paisagens, enunciando desse modo um pioneirismo no que se refere à articulação das escalas espaciais. A concepção na qual Vidal de La Blache se sustenta é a de que os homens não se prendem à escala local, mas estabelecem ligações com lugares longínquos, conduzindo-os sempre a buscar uma visão de conjunto e não existindo espaço ou fenômeno que possa ser explicado isoladamente. Nesse sentido, “seria colocar uma venda nos olhos o estudo de uma região isoladamente, como se ela não fizesse parte de um grande conjunto”. O princípio da unidade terrestre permitiu, portanto, se falar de uma relação de dependência entre as escalas espaciais, ou seja, um eterno entrelaçamento entre o local e a Terra. Diante disto, ressalta-se que a Geopolítica de Vidal de La Blache foi fundamental para a compreensão do mundo atual, com o fenômeno escalonar da Globalização fazendo “justiça” aos ensinamentos do mestre francês. (QUEIROZ, 2014).




    Em 1921 o general italiano Giulio Douhet (1869-1930) publicou o livro O Domínio do Ar a partir de seu silogismo A potência que dominar o ar domina o Mundo e intentando uma aproximação a uma teoria geopolítica do poder aéreo, mas que na realidade não ia além da tática aérea de guerra. Sua “teoria do poder aéreo” era mostrar que o avião veio dar maior profundidade ao teatro de Operações pelo combate às retaguardas, e assim, alterava os conceitos de frente e de retaguarda e reduzia a distinção entre combatentes e não combatentes.




    Para Giulio Douhet era necessário que o inimigo fosse impedido de voar pela destruição de aeródromos e fábricas de produção aeronáutica, com a utilização dos meios aéreos materializando o “princípio da ofensiva” por permitir a iniciativa e o poder de concentração sobre os alvos, mas sem perder a importância da “surpresa”. O objetivo da Armada Aérea seria a obtenção do “domínio do ar “e por consequência a destruição dos “ninhos inimigos”. Sustentava a existência de um Comando Único das Forças Armadas, com capacidade integrada de operar em terra, no mar e no ar. Todavia, o poder aéreo deveria ter primazia quanto aos recursos que poderiam ser gastos em face de o espaço aéreo representar o lugar da decisão bélica e o “futuro dos conflitos”.




    Acerca do “futuro dos conflitos” o general italiano Douhet afirmava que o fenômeno bélico tenderia a hipotecar ou a exigir a disponibilidade de número crescente de recursos das nações, inclusive, até a sua absorção integral, além de defender a totalidade territorial do país inimigo para que se transformasse em Teatro de Guerra. Douhet preconizava que as guerras apresentaram as mesmas características terrestres e navais, mas, que doravante teriam diferentes características pelo uso das forças aéreas. A arma aérea significaria como de fato ocorreu, “o fim da época de duas dimensões da guerra”. Os combates terrestres e marítimos continuariam a se configurar como “estáticos” e com grandes frentes contínuas, e as variações que fossem produzidas na guerra de superfície ou marítima seriam, de qualquer forma, sempre resultantes das modificações que lhe fossem impostas pelo progresso da aviação. Não é à toa que os grandes teóricos que se debruçaram sobre as doutrinas aéreas eram geoestrategistas militares e na esmagadora maioria do ramo aéreo (DOUHET, 1988). Todavia, não foi a aviação, e sim a bomba nuclear que findou com a guerra convencional e todos os seus limites.




    E na década de 1940, na euforia do desenvolvimento da aeronáutica militar, o aviador militar russo e naturalizado norte-americano Alexander Seversky (1894-1974) recusa a geopolítica baseada na dicotomia “poder marítimo x poder terrestre”, ao reforçar a “teoria do poder aéreo”, originalmente de Giulio Douhet, e afirmar que o controle do espaço aéreo seria o instrumento militar decisivo para o domínio mundial. Seversky era apologista de um poder aéreo norte-americano que pudesse se confrontar com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), através de um espaço mais curto entre os centros vitais das duas superpotências, no caso, o Ártico, e em torno do qual se definiria a “área de decisão”. Pelas características do Ártico de uma quase ilha-continente, advogava que os Estados Unidos disporiam de capacidade para projetar poder aéreo a partir do próprio território, e assim, dominar o mundo ou pelo menos, partilhar o seu domínio. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    Já em 1943 surge a “teoria do poder dualista” do geógrafo e professor holandês naturalizado norte-americano Nicholas Spykman (1893-1943), considerado um precursor da “Estratégia de Contenção” do Pós II Guerra Mundial e cuja inspiração em Halford Mackinder e sua teoria do Heartland abraçava uma interpretação geopolítica bem diferente. Sua teoria da contenção presente nos livros Estratégia da América na Política Mundial de 1942 e A Geografia da Paz publicado um ano depois da sua morte, em 1944, afirmavam que a nação a dominar o Rimland decidiria o futuro da Eurásia. Fincada no silogismo Quem controla o Rimland governa a Eurásia. Quem domina a Eurásia controla os destinos do mundo, sua teoria inspirou a estratégia da contenção à URSS. Spykman buscou conciliar o poder terrestre, marítimo e aéreo sem retirar o valor do Heartland, que se sobrepunha à importância da cintura costeira que envolve o coração da Eurásia, e a que chamou de Rimland. Ou seja, o detentor do poder mundial não seria quem controlasse diretamente o “coração do mundo”, mas a nação capaz de cercá-lo, como fizeram os Estados Unidos durante toda a Guerra Fria, e seguem fazendo até os dias atuais. Sua ideia de uma hegemonia conjunta anglo-americana para gerir o mundo depois do fim da II Guerra Mundial formulou a Doutrina Churchill-Truman acerca da “cortina de ferro”, através da instalação de um “cordão sanitário” contra a superpotência rival, materializado pela “segurança coletiva” da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), o Pacto de Bagdá com Iraque, Turquia, Irã, Paquistão e Reino Unido, e a Organização do Tratado do Sudeste Asiático (SEATO) com Austrália, Nova Zelândia, Filipinas, Taiwan, Coreia do Sul e Japão. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    As obras de Nicholas Spykman rapidamente se transformaram na pedra angular do pensamento geopolítico norte-americano de toda a segunda metade do século XX, e do início do século XXI. Spykman é considerado um dos maiores teóricos da Escola Geopolítica Norte-Americana, e definia que a Geopolítica não era uma ciência, e sim uma disciplina que estuda a relação entre o espaço e a expansão do poder, antecipando e racionalizando as decisões estratégicas dos países que exercem o “poder” fora de suas fronteiras nacionais. É por isto, aliás, que Spykman afirmava somente existir produção geopolítica relevante nas “grandes potências”, e que cada uma delas tinha sua própria “escola geopolítica” com preocupações, objetivos e racionalizações próprias. Além disto, Spykman defendeu a necessidade de que os Estados Unidos e aliados reconstruíssem e protegessem a Alemanha e o Japão depois da II Guerra Mundial para, respectivamente, facilitar a “contenção” da URSS, e enfrentar a ameaça futura da China, que era na época o principal aliado asiático dos Estados Unidos (SPYKMAN, 1942). Acerca do projeto da unificação europeia Spykman foi absolutamente contrário e defendeu a manutenção do equilíbrio de poder europeu tutelado pelos Estados Unidos, fato que vem acontecendo cada vez menos depois da queda do Muro de Berlim e do fim da Guerra Fria e a materialização da quarta fase da União Europeia.




    E com relação às Américas, Spykman defendeu uma separação radical entre a América dos anglo-saxões e a América dos latinos. Os países situados ao sul do Rio Grande, na fronteira com o México, constituíam um mundo diferente dos Estados Unidos e do Canadá e evocava que não havia similitude entre as duas Américas. Para tanto, Spykman propôs dividir o “mundo latino” em duas regiões do ponto de vista da estratégia geopolítica americana: uma “mediterrânea”, que incluiria o México, a América Central e o Caribe, além da Colômbia e da Venezuela; e uma do “sul” que incluiria todas as nações regionais abaixo. Feita esta separação geopolítica, Spykman definiu a América Mediterrânea como uma zona em que a supremacia americana não poderia ser questionada e para todos os efeitos tratava-se de um mar fechado e cujas chaves pertenceriam aos Estados Unidos, no caso, o Canal do Panamá. E que por México, Colômbia e Venezuela serem incapazes de se transformar em grandes potências ficariam sempre numa posição de absoluta dependência dos Estados Unidos. As únicas ameaças à hegemonia americana na América Latina somente poderiam vir do “sul”, em particular da Argentina, Brasil e Chile, a “região ABC”. E como os norte-americanos deveriam ser sempre o “Colosso do Norte”, a “região ABC” situada fora da zona de supremacia, poderia significar um perigo ao seu poder político caso tentasse contrabalançar o poder geopolítico americano através de uma ação comum ou por influências de fora do hemisfério e, neste caso, a resposta americana deveria ser a guerra. (SPYKMAN, 1942).




    Somam-se à Escola Geopolítica americana, as obras do geógrafo norte-americano Saul Bernard Cohen, nascido em 1925, professor do Hunter College em Nova York e autor em 1963 de Geografia e Política em um Mundo Dividido, com sua “teoria da divisão do mundo em duas regiões geoestratégicas”, no caso o Mundo Dependente do Comércio Marítimo e o Mundo Continental Euroasiático. Como subdivisões das regiões geoestratégicas ou sem estatuto autônomo incluídos, Cohen considerava várias regiões geopolíticas onde as influências dos dois blocos das superpotências (Estados Unidos e URSS) se chocariam: o Oriente Médio e o Sudeste Asiático. Estas referidas regiões geopolíticas foram denominadas por Cohen de “cinturas fragmentadas”, atribuindo-lhes um papel decisivo na disputa do poder mundial por concentrarem os confrontos das áreas de influência regional entre as superpotências da Guerra Fria, em especial, o Irã e a China, ainda que através de “conflitos por delegação”. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    Para Saul Cohen a Geopolítica define-se como a análise da interação entre cenários e perspectivas geográficas, de um lado e, entre processos políticos díspares por outro lado. Estas configurações são compostas pelas características e padrões geográficos das diversas regiões formadas, enquanto, os processos políticos incluiriam as forças que operam em nível internacional ou doméstico, e que influenciam ou não o comportamento político e econômico mundial. Assim, tanto as configurações geográficas, como os processos políticos são realidades dinâmicas que se influenciam mutuamente. A Geopolítica, portanto, se dedicaria então às consequências desta interação conflitiva (COHEN, 1980). O pensamento geopolítico de Cohen se assenta numa divisão do mundo em dois tipos de domínios: as regiões geoestratégicas e as regiões geopolíticas. As “regiões geoestratégicas” representariam extensões espaciais amplas, com significado global e influência mundial, política e culturalmente orientadas para poderem se opor a inimigos comuns. Configurariam uma expressão das inter-relações existentes numa vasta parte do mundo, analisado em termos de localização, circulação, comércio e orientações políticas, culturais e ideológicas. Já as “regiões geopolíticas” corresponderiam a uma subdivisão das regiões geoestratégicas. Seriam extensões regionais contíguas e complementares em termos de recursos naturais, onde se verificam comportamentos políticos comuns e características geográficas semelhantes, constituindo-se como bases para o surgimento de nódulos de poder no interior das regiões geoestratégicas. (PEZARAT CORREIA, 2002).




    Pode-se dizer que a principal diferença entre as regiões geoestratégicas e as regiões geopolíticas reside no significado global das primeiras e no regional das segundas. Esta tipologia de domínios corresponde a uma estratificação em dois níveis, à qual deve ser associado um terceiro nível, no caso, o Estado-nação. Neste sentido, identificam-se três níveis de análise que se poderão definir como macro (região geoestratégica), mezzo (região geopolítica) e micro (Estados, regiões autônomas ou outras subdivisões territoriais). Cohen considerou a existência de dois grandes domínios geoestratégicos, no caso, o mundo marítimo e o mundo continental euroasiático, ao admitir que no futuro haveria de surgir outra região geoestratégica centrada no Oceano Índico (DIAS, 2010). Esta divisão, apresentada em meados dos anos 1960, resulta do contexto de Guerra Fria que, à época, se verificava com a União Soviética sendo assumidamente a potência que correspondia ao padrão “continental” e os Estados Unidos a potência padronizada como “marítima”. A primeira com capacidade de projetar poder na Eurásia e a segunda, além de possuir características continentais na sua terra mãe, ostentava decisiva capacidade de projeção de poder e podia intervir em qualquer local do globo alcançável a partir do mar. Tal como previsto por Mahan, Mackinder e Spykman, a potência marítima que liderasse um conjunto de pactos e alianças com Estados da periferia da Eurásia, o principal polo de atuação e de exercício de influência política e econômica, poderia aplicar a sua “estratégia de contenção”, em especial, num mundo em que a distribuição de poderes se manifestasse como nitidamente bipolar. (FOLGADO, 2015).




    Mais recentemente, Saul Cohen identificou ainda um terceiro domínio geoestratégico na Ásia Oriental, centrado na China, e que compreende características marítimas e continentais, resultando num domínio que se poderá chamar “anfíbio”, com a região possuindo a maior concentração da população mundial (FOLGADO, 2015). O terceiro domínio de Saul Cohen resulta dos pontos de fricção entre os domínios geoestratégicos e que configuram “regiões geopolíticas especiais e independentes”. Ou seja, o terceiro domínio geoestratégico representa uma grande região estrategicamente situada e ocupada por certo número de Estados em conflito e reféns dos interesses opostos de grandes potências contíguas. A este conceito foi atribuída a designação de shatterbelt (cintura fragmentada) em que as dinâmicas geopolíticas globais se assentam na competição entre domínios geoestratégicos, fato que leva ao surgimento de diversos focos localizados de tensão e conflito. (PEZARAT CORREIA, 2002).




    Cohen identifica ainda um quarto conceito referente aos Estados facilitadores da circulação de pessoas, bens e ideias, a que chama de gateway states (estados-portas de entrada). Estes Estados são pequenos em área e população, localizam-se frequentemente próximos das principais rotas de acesso marítimo e possuem recursos humanos e/ou naturais altamente especializados e sobre os quais se podem construir economias exportadoras (FOLGADO, 2015). E por não serem autossuficientes e dependerem do comércio com outros Estados, tornam-se importantes pontos de encontro e plataformas de circulação. Dada a sua pequena dimensão são habitualmente fontes de emigração, o que lhes permite adquirir ligações a comunidades localizadas noutros países, e onde poderão buscar fluxos de capital e know-how tecnológico. Globalmente, estes Estados desempenham um papel positivo no âmbito da cooperação econômica e social, não obstante Cohen ter sustentado que se podem verificar exceções, como a Jamaica e o Cabo Verde, consideradas portas de entrada para a transferência de cocaína andina para o mercado europeu. (COHEN, 1980).




    De pronto, nesta breve retrospectiva histórica das escolas geopolíticas deve ser destacada as diferenças conceituais entre Geopolítica e Geoestratégia. Ou seja, a Geopolítica reflete o estudo das constantes e das variáveis do espaço que objetiva a construção de modelos de dinâmica do poder ao projetar o conhecimento geográfico no desenvolvimento e na atividade política. Enquanto a Geoestratégia assume o estudo das constantes e das variáveis do espaço que, ao objetivar-se na construção de modelos de avaliação e emprego de formas de coação, projeta o conhecimento geográfico na atividade estratégica militar. Assim, a Geopolítica procura realizar um programa político, e a Geoestratégia procura facilitar a decisão estratégica militar. Há de fato uma grande semelhança, mas distinguem-se nos dois elementos de análise essenciais, tendo em vista os modelos a que servem e os objetivos a que visam: a dinâmica das atividades de poder para a Geopolítica, e a avaliação e o emprego de formas de coação da atividade de estratégia militar para a Geoestratégia. Assim, em síntese e a partir da “Geografia” num senso amplo de compreensão da Política, a Geopolítica significa o estudo dos fatores geográficos em função da decisão política nacional, enquanto a Geoestratégia expressa o estudo dos fatores geográficos em função da decisão estratégica militar do Estado-nação. (PEZARAT CORREIA, 2012).




    Ao final da Segunda Guerra Mundial o estudo da Geopolítica Clássica foi confundido enquanto Geoestratégia, entrando em decadência na maioria das universidades americanas e europeias. Somente no final da década de 1980 a Geopolítica Clássica volta com força, influenciada primordialmente pelo fim da Guerra Fria, as mudanças no bloco socialista de países, o advento da Globalização e a manutenção de Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos (ZTCG).




    Já no século XXI a denominada Nova Geopolítica vem substituindo paulatinamente a Geopolítica Clássica ou a Geoestratégia, e cujo conceito original, métodos e propósitos preconizam uma postura crítica humanista, integrativa, ambientalista, pacifista e anti-expansionista por parte das nações. A Nova Geopolítica, como será vista detalhadamente mais adiante, aparece não mais reduzida ao poder do Estado-nação sobre o espaço ao referir-se aos estudos das diferentes visões das relações humanas a envolverem necessariamente o poder em função do homem, do meio ambiente e da paz no “território-mundo”. Neste sentido de “olhar geopolítico interior” do Estado-nação num mundo globalizado, a Nova Geopolítica pode ter escola em qualquer nação e fatalmente vai contrariar a afirmação de Nicholas Spykman de que somente poderia existir produção geopolítica relevante nas “grandes potências”.




    Por outro lado, a maior ameaça para a civilização contemporânea e o futuro do planeta são as escolas geopolíticas propriamente não autorais e ligadas a uma potência econômica, política e/ou militar regional e/ou mundial e presente numa ou mais Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos (ZTCG). Geralmente, qualquer ZTCG se vincula a nações contrárias aos valores da cultura política ocidental, partilham da obsoleta estratégia da coação militar e do expansionismo territorial e formam ou pretendem ascender ao seleto Clube Nuclear, como faz maior e atual exemplo o tríplice eixo autoritário formado por “Irã-China-Rússia”. Portanto, são as Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos (ZTCG) o foco do próximo tópico deste capítulo.




    
1.2 PRINCIPAIS ZONAS DE TENSÕES E CONFLITOS GEOPOLÍTICOS (ZTCG)





    Sob o aspecto de uma região considerada como Zona de Tensão e Conflito Geopolítico, e não de uma escola geopolítica propriamente autoral ligada a uma potência econômica, política e/ou militar, serão destacadas as concepções geopolíticas, em geral, de cunho autoritário e/ou expansionista presentes no Oriente Médio, na luta essencial entre Israel e Irã, no Sudeste Asiático capitaneado pela China, com o Japão atuando como mero espectador, e na Eurásia (heartland) comandada pelo arsenal bélico e recursos naturais da Rússia. Ou seja, as principais regiões geopolíticas da atualidade que carregam com suas Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos (ZTCG) sérias ameaças às pautas civilizatórias da cultura política ocidental, em especial, representada pelo tríplice eixo autoritário “Irã-China-Rússia”.




    Vale menção que os estudos da Geopolítica envolvem a compreensão da relação dialógica entre a decisão política e uma parte do espaço terrestre do planeta, com atuação direta ou indireta de fatores como expansionismo militar, imposição do poder, domínio econômico de recursos naturais (minérios, petróleo, gás ou reservas de água), definição de fronteiras e/ou embates étnicos, religiosos ou nacionalistas. Portanto, aquela determinada área será considerada como Zona de Tensão e Conflito Geopolítico quando houver a existência de um ou vários fatores que atestam a latência de soluções não pacíficas, ilegítimas e/ou obsoletas como os confrontos anti-institucionais internos que buscam substituir processos eleitorais em um dado país, como revolução, golpe, guerra civil, insurgência e terrorismo, ou a conflagração de beligerâncias entre países pela guerra. (PEZARRAT CORREIA, 2002).




    O Oriente Médio pode ser considerado como a parte geográfica do planeta que mais apresenta focos de conflitos geopolíticos, com destaque para vários fatores, como divergências étnicas e culturais, disputas territoriais e embates militares entre palestinos, árabes, persas e judeus. Uma região com 7.200.000 km2 situada entre o oeste da Ásia e o nordeste da África com a maioria destes países banhados pelo Mar Vermelho, Mar Mediterrâneo, Golfo Pérsico, Mar Negro e Mar Cáspio. Geopoliticamente é considerado como “Grande Oriente Médio” por abranger originalmente os territórios de Israel, Líbano, Palestina, Jordânia, Síria, Iraque, Bahrein, Kuwait, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Omã, Iêmen, Catar e Irã, mas também o Afeganistão e o Paquistão, e alguns países da África do Norte ou “África Branca” como Egito, Marrocos, Tunísia, Argélia, Líbia, Sudão, além das nações europeias Turquia e Chipre.




    A maior parte da população da região é formada por árabes e persas (Irã), sendo o árabe e o inglês as línguas mais faladas no Oriente Médio. A exploração de petróleo é a principal atividade econômica da região, com destaque para a Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Kuwait, Iraque, Irã e Bahrein. Aproximadamente 60% das reservas mundiais de petróleo estão no Oriente Médio, fato natural e econômico que não impediu a má distribuição de renda e grande parte da população que vive na região ser considerada como “razoavelmente pobre”. E do ponto de vista religioso, o Oriente Médio também é de extrema importância, tendo em vista Jerusalém/Israel ser o berço do judaísmo, cristianismo e islamismo (MARTÍN, 2005). Segue o Mapa 08 coletado do GEOATLAS com os países que formam a região do Grande Oriente Médio:




    Mapa 08 - Países que formam a região do Grande Oriente Médio
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    Fonte: GEOATLAS, 1997.




    Todavia, além das questões históricas de dominação estrangeira e disputas territoriais, ainda se tem o “fundamentalismo religioso” na região, em especial, os fundamentalistas mulçumanos, que numa leitura literal dos textos sagrados orientam geralmente suas práticas enquanto contrárias aos valores da cultura política ocidental, como a democracia, direitos humanos, ciência & tecnologia, tolerância religiosa, pluralismo cultural, paz, liberdade de expressão, combate ao terrorismo e racismo e separação entre Igreja e Estado. Não que o fundamentalismo religioso seja exclusividade dos muçulmanos, uma vez que existem fundamentalistas judeus, protestantes e católicos. Mas, um dos fatos mais alarmantes do século XX foi o surgimento de uma devoção militante dentro das grandes tradições religiosas mulçumanas com manifestações assustadoras de intolerância religiosa e aversão aos pilares mais positivos da sociedade contemporânea. Durante séculos ocorreram muitos conflitos nessa região, sendo a maior parte relacionada à intolerância religiosa e envolvendo política e militarmente a conquista de territórios por países de fora da região continental e os próprios países que compõem o Oriente Médio. (ARMSTRONG, 2009).




    E nesta região que congrega milhares de anos de vida da humanidade, três continentes, três religiões e maior parte das reservas de petróleo, o “Estado-em-Guerra” de Israel se destaca por ser a única nação representante dos valores da cultura política ocidental. Com uma população igual ao Estado do Ceará, pouco mais de 09 milhões de habitantes e extensão territorial pouco menor que a do Estado de Sergipe (20.770 km²), Israel em vários momentos históricos enfrentou e venceu curtas guerras convencionais, em tese, contra os mais de 260 milhões de árabes e persas reunidos em dezenas de países do Oriente Médio e África do Norte, além de aliados externos, como a Rússia, China, Cuba e ex-Alemanha Oriental. Situado ao longo da costa oriental do Mar Mediterrâneo e fazendo fronteira com o Líbano ao norte, a Síria a nordeste, a Jordânia e a Cisjordânia a leste, o Egito e a Faixa de Gaza ao sudoeste, e o Golfo de Aqaba, no Mar Vermelho, ao sul, Israel representa na região do Oriente Médio a democracia representativa consolidada, economia das mais pujantes com razoável PIB per capita e alto IDH, excelente densidade demográfica, forte estrutura científica e tecnológica e única nação presente no seleto “Clube Nuclear” junto a Estados Unidos, Inglaterra, França, China, Rússia, Paquistão, Índia e Coreia do Norte.




    Israel por conta de seu estreito território, internalizar em áreas não contínuas Gaza e Cisjordânia ocupadas por palestinos e serem suas cidades facilmente expostas a mísseis balísticos por terra, ar ou mar, não se permite aceitar incursões bélicas e realizar batalhas militares em seu território. Por isso Israel adota, na definição do cientista político brasileiro Heni Ozi Cukier, a Geopolítica da “antecipação informativa e contenção externa dos oponentes”, tendo montado um dos melhores serviços de Inteligência e Contrainteligência em âmbito global e que conta com a maior rede mundial de espionagem espalhada em vários países, além de possuir a mais eficaz atuação interna em contraterrorismo e em dissuasão nuclear no território de outras nações, em especial, o do Irã.




    A região da Palestina onde estão Israel e as áreas palestinas de Gaza e Cisjordânia é habitada desde a Antiguidade e por lá viveram vários povos, como os judeus desde 2.000 a.C. Entre 63 a.C. a 132 d.C a Palestina foi conquistada pelos romanos, tendo os judeus em 70 d.C iniciado sua diáspora para países dos continentes africano, asiático e europeu em face da tomada de Jerusalém. Depois da queda do Império Romano a região foi invadida pelos persas e árabes, consolidando seus domínios nos séculos V a VII d.C., e passando a partir de 1516 a integrar o Império Turco-Otomano. O desmembramento do Império Turco-Otomano após a I Guerra Mundial implicou em possessões territoriais concedidas pela Liga das Nações à França com o controle de nações que hoje são o Líbano e Síria, e à Inglaterra que assumiu a Jordânia, a Palestina e a Mesopotâmia, e com os países localizados da Península Arábica tornando-se as atuais nações da Arábia Saudita e Iêmen. E dentro dos conflitos territoriais no Oriente Médio, existe ainda, historicamente, a luta pela posse das bacias hidrográficas e águas subterrâneas, fato que motivou o surgimento de focos de conflitos armados pela bacia do Rio Jordão, disputada entre Israel, Líbano, Síria e Jordânia, e a acirrada disputa pelas bacias dos rios Tigre e Eufrates por parte da Turquia, Síria e Iraque. (MARTÍN, 2005).




    No caso de Israel, a Geopolítica enquanto “ideia política” inspira-se no Sionismo, o movimento nacionalista judaico idealizado pelo judeu-húngaro Theodor Herzl no final do século XIX, que defendia o fim da diáspora e o retorno dos judeus à Palestina, e a tomada da decisão de “ação política” de conformação do “espaço político” com a instalação na terra-mãe (Palestina) de um Estado exclusivamente judeu. A ideia política havia sido especificada durante o I Congresso Sionista realizado em Basel (Suíça) em 1897, reforçando a primeira onda de migração ocorrida em 1882 pelos Jovevéi Sión (Amantes de Sião), que haviam comprado enormes propriedades rurais na Palestina. Em plena I Guerra Mundial, em 1917, e em decorrência dos interesses comuns entre a Inglaterra, a França e a Organização Sionista Mundial, no entorno do território palestino, foi produzida a Declaração Balfour, por meio da qual se reconheceu os “direitos do povo judeu” a Palestina. A geração da “ideia política” com movimentos no espaço político (decisão de “ação política”) ocorreu progressivamente por meio de sucessivas ondas migratórias de judeus para o território palestino. Em 1917, a população judaica na Palestina representava menos de 10% do total e era predominantemente não sionista, enquanto os 90% restantes eram árabes. Já no início da década de 1940, a comunidade judaica na Palestina que contava com 600 mil habitantes estabeleceu definitivamente a decisão de “ação política” organizada e com poder de combate enquanto resultado desses fortes movimentos migratórios contrário ao exodus. No entanto, foi somente com a pressão internacional devido ao Holocausto de judeus pelos nazistas na II Guerra Mundial que a ONU, com apoio dos Estados Unidos, União Soviética, Inglaterra, França e Brasil, decidiu criar na Palestina um Estado para cada um dos povos judeu e palestino (ou árabe), apesar de outras ofertas territoriais para a criação do Estado de Israel no Canadá, Austrália, Argentina e Etiópia. Dentro de um território palestino dividido, em 1948, o Estado de Israel foi proclamado e reconhecido, e dessa forma a ideia e ação política do Sionismo foi concretizada no espaço político original. (PORTILHO, 2014-B).




    Historicamente, o móvel principal dos conflitos entre judeus, árabes e persas foi a criação do Estado-nação de Israel na Palestina, com a ocorrência de várias miniguerras por divergências territoriais e domínios políticos e econômicos na divisão da região. Em 1948, a região formada por 27 mil km² possuía 01 (um) milhão de árabes e 600 mil judeus, tendo os judeus ficado com a parte maior do território (57%) e os palestinos (árabes) restando descontentes com o seu quinhão (43%), além de Egito, Síria, Líbano, Iraque, Jordânia e demais nações árabes terem declarado a “Guerra da Independência” contra Israel, que os derrotou rapidamente, e consequentemente, fez o território dos judeus na Palestina crescer em mais 20%. Em 1956, deu-se a “Guerra de Suez” em face de o presidente egípcio Abdel Nasser ter nacionalizado empresas, bancos e o Canal de Suez que era administrado pela Inglaterra, França e Egito, por conta da recusa de um pedido de empréstimo de 02 bilhões de dólares junto ao Banco Mundial para financiar a construção da represa e hidroelétrica de Assuwan, considerada obra fundamental para o desenvolvimento egípcio. Como consequência Inglaterra, França e Israel invadiram a península do Sinai contra o Egito, e os Estados Unidos e a União Soviética exigiram a retirada das tropas de Nasser, causando nova derrota militar egípcia, apesar de o País ter mantido o domínio do Canal de Suez.  Todavia, no final da década de 1950 o “panarabismo” havia se tornado a ideologia política dominante no mundo árabe, e o cidadão árabe comum considerava Nasser seu líder indiscutível.  (MARTÍN, 2005).




    Em 1967 um novo conflito militar se inicia quando Nasser interdita o Golfo de Akaba, e Israel ataca de surpresa a aviação Egípcia ainda em terra. A vitória de Israel na “Guerra dos Seis Dias” resulta em sua ocupação da faixa palestina de Gaza e Cirsjodânia, Península do Sinai no Egito e Colinas de Golan na Síria, provocando o enfraquecimento militar das nações árabes, a dispersão dos Palestinos de seus territórios e a criação em 1964 da Organização pela Libertação da Palestina (OLP), órgão político desvinculado dos outros países árabes e que tinha como principal líder Yasser Arafat. Em 1970 ocorre o Setembro Negro com o governo jordaniano massacrando milhares de palestinos e os expulsando para o sul do Líbano, outros países vizinhos e nações fora do continente. Em 1973 houve a Guerra do Yom Kippur, o feriado do “perdão” para os israelenses, com novamente Egito, Síria e Jordânia invadindo Israel, que contra-ataca e consegue expulsar os invasores árabes e mantém os territórios anteriormente conquistados. Todavia, o mundo assistiu aos países membros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) no Oriente Médio (Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Irã, Iraque Kuwait Catar), África (Angola, Argélia, Líbia, Nigéria) e América do Sul (Venezuela, Equador) utilizarem o “petróleo como arma política” na Questão Palestina. O boicote de fornecimento e o aumento no preço do barril do petróleo aos países que apoiavam Israel geraram uma crise econômica mundial na década de 1970 e desdobramentos diretos no endividamento público do Brasil e América Latina nos anos 1980, considerados como a “década perdida”. Somente em 1979, o Egito, por seu presidente Anuar Al-Sadat, e Israel pelo então primeiro-ministro Menachem Begin, assinam um acordo de paz e se reconhecem mutuamente como “Estado-nação” em Camp David nos Estados Unidos, sob os bons ofícios do presidente americano Jimmy Carter, e com Sadat e Begin conquistando o Prêmio Nobel da Paz daquele ano. (MARTÍN, 2005).




    A ocupação israelense sobre a quase totalidade do território da Palestina obrigou um imenso contingente populacional de palestinos a buscar refúgio nos países vizinhos, onde passaram a viver em situação precária de vida (economia, habitação, emprego, educação, saúde, segurança). Grupos libaneses formados por radicais islâmicos (Hezbollah) iniciaram ataques militares contra o norte de Israel e causaram a Guerra Civil Libanesa entre Cristãos (apoiados por potências ocidentais) e Muçulmanos em 1975, e a invasão israelense no Líbano com o controle militar do sul e a expulsão da OLP em 1982. Daí surgiu as Intifadas (rebelião popular com jovens palestinos munidos de paus e pedras a enfrentaram os soldados israelenses) em 1987, numa insatisfação pela ocupação territorial de Israel, e a consequente criação em 1988 do Hamas, o grupo armado de resistência palestina. (MARTÍN, 2005).




    Outros conflitos também merecem atenção no Oriente Médio durante o final do século XX e início do século XXI, apesar das mudanças na estratégia árabe de utilização do petróleo como pressão e na Diplomacia da OLP. A partir de meados da década de 1980, Arafat adotou uma postura mais diplomática com Israel, conseguindo que a OLP abandonasse o terrorismo, fosse reconhecida como representante do povo palestino e admitida na ONU como membro observador. Em 1988, Palestina e Israel iniciaram uma série de negociações, e no ano de 1993, Yitzhak Rabin, primeiro-ministro israelense, e Yasser Arafat, líder da OLP, celebraram um pacto de paz conhecido como “Acordos de Oslo” que dava autogoverno aos palestinos sobre os territórios ocupados, fato que permitiu um imediato cessar-fogo. Mesmo assim os desentendimentos se intensificaram na região, desencadeados pela insatisfação por parte dos grupos radicais palestinos e israelenses, inclusive, com o assassinato em 1995 de Yitzhak Rabin por um estudante judeu ortodoxo contrário à retirada israelense da Cisjordânia. Shimon Peres sucedeu a Rabin e prosseguiu com o processo de paz iniciado com Yasser Arafat, que em 1996, foi eleito presidente da Autoridade Palestina com 88% dos votos. (FREITAS, 2020).




    Outra Intifada Palestina ocorreu em 2000 em face dos impasses nos “Acordos de Oslo”, e os palestinos a reivindicarem a retirada militar israelense do sul do Líbano, o que acabou por gerar a 2ª Guerra do Líbano em 2006 com ataques do grupo extremista islâmico libanês Hezbollah a Israel, e contra-ataques de Israel ao Líbano e à Gaza em resposta às ações terroristas do Hamas. Durante a década de 2000 houve um aumento significativo na incidência de casos de atentados e confrontos armados, principalmente de ataques suicidas por parte dos palestinos, com Israel respondendo rapidamente às ofensivas, com diversos ataques ao território palestino ocasionando a morte de terroristas e civis. (MARTÍN, 2005).




    Entretanto, era contínua a tensão regional por diferenças políticas e religiosas entre os grupos muçulmanos sunitas, representados pela Arábia Saudita e outros países, e os grupos muçulmanos xiitas, capitaneados pelo Irã. Além do que, houve patrocínio de outras guerras na região como a do Irã x Iraque, Iraque x Kuwait, Estados Unidos x Iraque, Estados Unidos x Afeganistão, Síria x Estado Islâmico, e de vários conflitos entre Israel e Irã e países vizinhos. Grosso modo as guerras e os conflitos foram desenvolvidos por razões políticas e interesses econômicos na região, incluindo Rússia e Estados Unidos (VIZENTINI, 2014). De sorte, que a manutenção dos conflitos em maior ou menor grau na região do Oriente Médio fez com que Israel aumentasse gradativamente a expansão do seu território na Palestina e controle administrativo, militar e policial dos palestinos, além de avançar sobre áreas de outras nações (Líbano, Síria, Jordânia, Egito) e formar várias “cabeças de ponte” na região.




    Elenca-se também como conflito no Oriente Médio no século XX a “revolução islâmica” no Irã (antiga Pérsia), país de maioria xiita e que entre 1925 a 1979 foi governado pelo Xá ou “rei” Reza Pahlevi, articulador da aproximação política e econômica com o Ocidente, através de uma Democracia iniciante em termos de liberdade de expressão, secularismo e programas de industrialização. Contudo, as reformas de Reza Pahlevi desagradaram aos setores xiitas e sua cultura (Islã), causando um aumento gradativo das revoltas contra a Monarquia e a deposição do governo do Xá em 1979. A partir daí, o controle do Irã ficou com Aiatolá Khomeini, o instaurador da República Islâmica xiita e de uma Constituição Teocrática absolutamente autoritária e com estímulo central ao fanatismo religioso contra sunitas, judeus e a cultura política ocidental. (MARTÍN, 2005).




    Em 1980 ocorreu a Guerra Irã x Iraque, país em que os sunitas são maioria, e que liderados por Saddam Hussein, buscavam debilitar a influência xiita no Oriente Médio, conquistar o domínio dos territórios petrolíferos e exercer o controle político do mundo árabe. O avanço iraquiano na fase inicial do conflito com o Irã teve o apoio político americano e do Brasil, que forneceu armas aos iraquianos em troca de Petróleo durante todo o conflito, com o cessar-fogo ocorrendo em 1988 após forte pressão da comunidade internacional. Todavia o expansionismo de Saddam Hussein levou a um novo conflito em 1990 (Guerra do Golfo), com o Iraque tendo invadido o Kuwait ao alegar que ele tentava se apropriar do seu petróleo nas áreas de fronteira. A interferência dos Estados Unidos em resposta a invasão do Kuwait foi imediata, com os Estados Unidos, através do presidente George Bush enviando tropas para o Golfo Pérsico, e a ONU decretando boicote econômico ao Iraque e autorizando o uso da força pelos americanos e uma coalizão de 34 países, que em 1991 invadiram o Kuwait e o sul do Iraque sem grande resistência, com o Iraque assinando o cessar-fogo depois da perda de 100 mil soldados. (MARTÍN, 2005).




    Findada a Guerra do Golfo, as relações entre Estados Unidos e Iraque continuaram tensas, e em 2002, o presidente George W. Bush fez a acusação de conivência do governo de Saddam Hussein nos atentados de 11 de setembro de 2001 e de manter um pesado arsenal de destruição em massa (armas químicas). O presidente Bush exigiu da ONU uma ação efetiva para desarmar o Iraque e afirmou que iria atacar Bagdá, caso o governo iraquiano não cumprisse as resoluções da entidade de destruição imediata das armas químicas. Em 2003, contrariando as decisões do Conselho de Segurança da ONU, a coalizão anglo-americana iniciou uma nova guerra contra o Iraque com a perseguição, deposição, julgamento e pena de morte contra Saddam Hussein. E mesmo comprovada a inexistência de armas de destruição em massa pelos iraquianos, o pretexto para a invasão americana e o respectivo controle do petróleo fez com que o Iraque mergulhasse em uma Guerra Civil, com conflitos entre grupos islâmicos rivais, curdos e/ou setores políticos independentes, crescimento de ações terroristas internas, destruição da infraestrutura das cidades e das regiões e precariedade socioeconômica da população. Já os benefícios econômicos auferidos no período pós-guerra foram altos para a economia americana, já que suas empresas firmaram contratos para a reconstrução de estradas, ferrovias, complexos de comunicação e sistemas de água e energia. Somente em 2010 os Estados Unidos se retiraram do território iraquiano. Entretanto, cerca de 50 mil soldados permaneceram nas bases militares do Iraque para garantir a “transição democrática” por nova Constituição e governo constituído por maioria xiita. (VIZENTINI, 2014).




    No mesmo período da Revolução Islâmica no Irã e da Guerra Irã x Iraque, a partir de 1979, houve a ocupação soviética no Afeganistão com reformas educacionais, políticas e sociais, o que levou ao crescimento da resistência afegã contra a URSS, com liderança de Osama Bin Laden e apoio dos Estados Unidos, Paquistão, China, Irã e Arábia Saudita com armas e dinheiro. Em 1989 ocorreu a desocupação do Afeganistão pela URSS, com a Guerra Civil tendo sido iniciada em 1992 e implicando na queda do antigo governo, fundação de um Estado islâmico controlado pelo Talibã (governo islâmico de linha extremista ortodoxa), e formação de rede terrorista Al-Qaeda comandada por Osama Bin Laden, responsável por vários atentados terroristas, inclusive, o do Edifício das Torres Gêmeas de Nova York de 2001 (MARTÍN, 2005). Houve então, uma ofensiva militar contínua dos americanos contra Bin Laden e a Al-Qaeda, e também ao regime Talibã com a imposição de realização das primeiras eleições presidenciais da história do Afeganistão em 2004 (VIZENTINI, 2014). Somente em 2010 os Estados Unidos capturam e executam Bin Laden no Paquistão, mantendo até 2021 suas tropas militares no Afeganistão em face dos conflitos internos que tentavam minar a influência política e econômica do governo democrático afegão. E com a retirada das tropas americanas, rapidamente o regime Talibã derrubou a incipiente Democracia e retomou o poder político do Afeganistão.




    E influenciada pelo Movimento Islamismo Político, entre 2010 e 2012 ocorreu a “Primavera Árabe” nos países do Oriente Médio e no Norte da África, com várias revoltas populares contra a pobreza, o desemprego, a crise econômica, a falta de liberdade de expressão nos meios de comunicação e na internet e a concentração de poder, além de sérios impactos sociopolíticos nas relações intrarregionais das nações árabes. Os protestos começaram a se espalhar pelo mundo árabe e seus governos autoritários (alguns até seculares) com as consequências apontando para uma inesperada série de deposições de regimes antidemocráticos (SOENGAS-PÉREZ & ASSIF, 2017). Da reação à ideologia secularista que ganhou espaço a partir da influência da cultural política ocidental e do fenômeno da Globalização ao longo do século XX, é que o Islamismo Político se desenvolveu ao identificar tais valores ocidentais enquanto dominação colonialista, degradação moral e carência socioeconômica da população, motivando as demandas de propostas alternativas do Estado (LAPIDUS, 1997). O Movimento Islamismo Político ao recorrer a uma interpretação literal-fundamentalista do Islã, propôs um modelo de Estado conforme seus ditames e restringindo as diferentes interpretações do Islã, que por ser a “manifestação da vontade de Deus” não podia jamais ser questionado. Portanto, o Islamismo Político ao rejeitar a cultura política ocidental e o modernismo globalizante centrados no ser humano e na sua racionalidade e liberdade, tem na leitura fundamentalista do Islã um dogma classificado como autorreferencial, autossuficiente e universalista. (DEMANT, 2013).




    Para o Islamismo Político o Islã é a referência-mor ao conjunto de crenças e à religião stricto sensu, com os rituais, normas e dogmas de Alah destinados a toda a comunidade (ummah) e a estabelecer um modo de “viver islâmico” (xaria) na determinação com os demais aspectos da vida. Dessa forma, não existe margem para interpretação quanto à importância da aplicação da xaria, uma vez que não cabe ao homem contestar as leis divinas, mas buscar no Islã as normas para a sua conduta em todas as esferas. Paralelamente, reforça-se a vocação internacionalista do Islã, tendo em vista que o conceito de ummah, a ideia de unidade da civilização islâmica, não reconhece as fronteiras estatais (DEMANT, 2013). O Islamismo Político surge, assim, como “reação à modernização globalizante” no Oriente Médio, que encontrou espaço para desenvolver-se a partir das experiências democráticas e secularistas em países na região (Israel, p. ex.) e caracteriza-se como uma “ideologia política antimoderna, antissecularista e antiocidental”, que propõe o resgate individual dos valores originais do Islã como única base para a renovação de uma comunidade religiosa solidária e o estabelecimento e a expansão do reino de Deus ou Alah. (LAPIDUS, 1997).




    Comemorada por políticos e analistas ocidentais e vista como o início de uma onda de democratização no Oriente Médio, a Primavera Árabe, inicialmente, trouxe até meados da década de 2010 avanços políticos e econômicos para vários países e nas relações intrarregionais. Todavia, posteriormente, desaguou numa queda da economia e na maior instabilidade na região, uma vez que o Islamismo Político rejeita os valores da cultura política ocidental, e traz em geral, como consequências, guerras civis, conflitos étnicos, maior escalada de intolerância entre grupos religiosos, disputas internas ocasionadas pelo “vácuo de poder”, mais governos autoritários e manutenção do Grande Oriente Médio como Zona de Tensão e Conflito Geopolítico, como exemplificam os casos da (CARVALHO PINTO, 2011; BRANCOLI, 2013; RAMOS, 2015):




    i. Tunísia - renúncia do presidente Bem Ali (20 anos no poder), com as eleições livres em 2014 dando vitória a um partido secular;




    ii. Egito - Queda de Hosni Mubarak (34 anos no poder), com as eleições em 2012 apontando vitória de Mohammed Morsi (radical islâmico) que sofre um golpe de Estado pelos militares colocando no poder o General Abdul Fattah al-Sisi;




    iii. Líbia - Guerra Civil envolvendo o governo versus rebeldes nacionalistas e extremistas islâmicos, tendo como consequências a derrubada da ditadura de 42 anos de Muammar Kaddafi, um país em ruínas e a disputa fratricida de poder entre os grupos rebeldes;




    iv. Marrocos e Jordânia - após violentos protestos, ambos os governos monárquicos instauraram reformas políticas e conseguiram a manutenção no poder;




    v. Bahrein - revolta controlada pelo governo com adoção de programas de incentivo à nacionalização da mão de obra;




    vi. Arábia Saudita - revolta também controlada pelo governo com aumento do orçamento de programas sociais em aproximadamente US$ 11 bilhões visando o financiamento à moradia, educação e saúde e ampliação de 15% no salário do funcionalismo público;




    vii. Síria - revoltas populares e do Estado Islâmico contra o presidente Bashar Al-Assad com forte repressão do governo e apoio de grupos étnicos laicos e os aliados Rússia, Irã, Iraque, Líbano, Palestina e China, e oposição por parte da população sunita (irmandade muçulmana), desertores do exército, população curda e os aliados Arábia Saudita, Emirados Árabes, Turquia, Jordânia, Estados Unidos, França, Inglaterra e Israel, e com posterior atuação na região do Estado Islâmico no norte da Síria;




    viii. Iêmen - rebeldes xiitas respaldados pelo Irã participaram de protestos contra o então presidente Ali Abdullah Saleh reivindicando mais participação no poder e se aproveitaram de um vácuo no poder para expandir seu controle territorial em algumas regiões do país, com a Arábia Saudita e os Estados Unidos liderando uma aliança árabe para conter o avanço dos xiitas com bombardeios aéreos às áreas do Norte dominadas pelos rebeldes, no entanto, sem conseguir recapturar Sanaa, desde 1990, a capital e a maior cidade do Iêmen com quase 02 milhões de habitantes.




    Há outro problema geopolítico no Oriente Médio envolvendo o Iraque e a aspiração do povo curdo em obter sua independência política e territorial. Em 1991, os curdos tentaram buscar sua independência, mas foram agressivamente impedidos pelas forças iraquianas que promoveram um “massacre”, com milhares de curdos sendo mortos, e aproximadamente 500 mil tendo se refugiado nas montanhas existentes na região. Tal conflito somente minorou com a intervenção da ONU, que criou uma barreira de proteção em favor deste “povo com governo e sem território”. E com a invasão do Estado Islâmico ao Iraque e Síria, os Curdos formaram dois governos autônomos em 2012: um no norte da Síria com a Federação do Norte da Síria, e outro no centro-oeste do Iraque, através do Governo Regional do Curdistão. Os curdos até que conseguiram resistir inicialmente e sem nenhuma ajuda dos governos da Síria e do Iraque a invasão do Estado Islâmico, mas com a tomada do controle das principais cidades curdas nas suas áreas reivindicadas, o conflito deixou como consequência milhares de mortos e alguns milhões de curdos deslocados internamente e/ou refugiados. (FREITAS, 2020).




    Em 2014, a ascensão do Estado Islâmico, formado inicialmente por ex-líderes sunitas iraquianos de Saddam Hussein em face do governo democrático de maioria xiita e membros da Al-Qaeda, foi marcada pelo financiamento e o treinamento de milícias sunitas providenciados por Arábia Saudita e Estados Unidos para desestabilizar a região e retomar a influência sunita. Com os anos, o Estado Islâmico se fortaleceu, realizou propaganda e convocou combatentes do mundo inteiro para fazer parte da criação de um “califado mundial” e a imposição da xaria (Lei Islâmica) e do Sunismo Wahabista (ultraconservador). O Estado Islâmico reivindicou territórios numa região a partir do Iraque em direção a Síria, seguindo a direção do rio Eufrates e os principais postos de petróleo até o domínio das cidades sírias Aleppo e Idlib, com a expansão militar servida por armamento bélico de alta tecnologia. A ONU realizou várias tentativas de reconciliação entre o governo sírio e os extremistas islâmicos, enquanto os governos ocidentais pressionaram para que Bashar Al-Assad saísse do cargo. Nas eleições presidenciais de 2014, Assad venceu com 88% dos votos e participação de 73% do eleitorado, e a Síria, nos anos posteriores, contou com o decisivo apoio da Coalizão Internacional da OTAN em baixa escala e da intervenção da Rússia no aumento escalado de ataques aéreos, suporte militar para as forças sírias e coordenação das forças libanesas, iranianas, palestinas e iraquianas, conseguindo várias vitórias bélicas, mas sem findar os conflitos com o Estado Islâmico até a atualidade. (FREITAS, 2020).




    No tocante a Geopolítica da “antecipação informativa e contenção externa dos oponentes” de Israel no Oriente Médio interferiu diretamente na formação de um Estado Palestino, tendo em vista que o controle militar e das relações exteriores ainda é de responsabilidade dos israelenses por questões de Segurança Nacional (interna) e Defesa (externa). Mesmo com a intervenção do Conselho de Segurança da ONU aprovando várias resoluções e a mediação dos Estados Unidos e da Noruega para uma paz reinante e a completa criação de um Estado Palestino, o quadro geopolítico atual ainda é “conturbado”, e sempre marcado pela possibilidade de conflitos armados e atentados terroristas. Se de um lado, os israelenses acusam os palestinos por não punirem os extremistas civis contidos no território de sua atuação, por outra via, os palestinos culpam os israelenses por agravar ainda mais a situação ao responder de forma dura com ações de contraterrorismo aos ataques de seus extremistas civis.




    Em suma, o conflito entre Israel e Palestina parece “interminável” diante de certa intolerância resolutiva externalizada pelos dois lados. Inclusive, já tendo ocorrida a mediação de um Sistema de Consultas da Liga Árabe em reunião na Arábia Saudita em 2002, ou seja, um diálogo direto entre os países conflitantes com pauta de demandas e soluções negociadas entre si, para que Israel devolvesse os territórios da Palestina, Síria, Jordânia e Líbano em troca do reconhecimento de Estado por todos os países árabes, proposta prontamente recusada por Israel em face da perda definitiva de suas “cabeças de ponte” nos territórios dos países vizinhos. Improvável que no século XXI Israel venha a alterar o seu mapa de conquista territorial alcançado entre 1948 e 2008, sem prejuízo de que ainda venha a normalizar a sua situação diplomática com diversos países árabes. (FRIEDMAN, 2009).




    Ademais, a manutenção rígida por Israel da sua Geopolítica de “antecipação informativa e contenção externa dos oponentes”, com o passar do tempo e um “aparente contraditório” de menor apoio dos Estados Unidos, a causa sionista vem apresentando resultados positivos, e até inesperados. Exemplifica o alegado os “Acordos de Abraão” (Abraham Accords), os tratados mediados pelos Estados Unidos e que começaram a ser firmados no início da década de 2020, nos quais diversos países árabes vêm normalizando suas relações de paz, diplomáticas e econômicas com Israel e que podem mudar a configuração geopolítica do Grande Oriente Médio. Emirados Árabes Unidos, Bahrein, Marrocos e Sudão já estabeleceram relações diplomáticas com Israel, e podem se juntar ao Egito (1979) e a Jordânia (1994) que já haviam reconhecido Israel como Estado-nação. Ademais, os Acordos de Abraão buscam ainda estreitar os laços diplomáticos de Israel com o Afeganistão, Arábia Saudita, Catar, Iraque, Kuwait, Líbano, Omã e Síria. Os Emirados Árabes Unidos e Bahein normalizaram suas relações comerciais e turísticas com Israel, com fluxos de comércio e voos diretos entre os países. No caso do Marrocos, parte do acordo foi o reconhecimento pelos Estados Unidos de sua reivindicação ao Saara Ocidental, assim como havia concordado antes em remover o Sudão da lista mundial de patrocinadores estatais do terrorismo. Se anteriormente era Israel que enfrentava a hostilidade unificada dos países árabes, a situação parece se inverter na região do Grande Oriente Médio, com a Palestina perdendo apoio de antigos aliados em seus intentos de emancipação territorial, e o radical Irã cada vez mais vem se isolando politicamente. (IGNACIO, 2021).




    Esse processo de “paz espontânea” no Grande Oriente Médio, iniciado no final da década de 1970 com o Egito e em meados da década de 1990 com a Jordânia, e recentemente com os Emirados Árabes Unidos, Bahrein, Marrocos e Sudão, encontra-se parcialmente enraizado em um paradoxo da política externa dos Estados Unidos para o Oriente Médio, que endossa implicitamente o processo, ao mesmo tempo em que retira suas forças militares e reduz seus compromissos na região. A hostilidade entre as nações da região, e especialmente contra Israel, era possível enquanto os Estados Unidos serviam como “pontes” de Israel e da Arábia Saudita. Esses países poderiam e trabalharam juntos, mas apenas por meio de contatos entre serviços secretos e coordenação americana. Sem os Estados Unidos, cada nação do Oriente Médio foi tendo que agir sozinha ou formar relações internacionais significativas como um todo, em especial, no tocante às informações sobre os diversos grupos de extremistas políticos que colocavam em risco a segurança nacional e manchavam a imagem destes países e da região no mundo inteiro. A política externa dos Estados Unidos a partir do início do século XXI obrigou os países da região a enfrentarem uma realidade que tentavam esconder: eles precisavam um do outro. E se o mundo árabe sunita tem inimigos, nenhum se mostrou mais perigoso para os seus interesses do que o Irã. Os árabes estruturaram suas políticas interna e externa partindo do pressuposto de que os Estados Unidos garantiriam seus interesses, e até mesmo sua existência contra uma ameaça nuclear iraniana. Isso ainda é possível, mas o que os americanos fizeram foi criar uma “incerteza crítica” com os árabes e o Irã não podendo ter certeza do que os Estados Unidos fariam em certas circunstâncias beligerantes específicas. (FRIEDMAN, 2020).




    Portanto, cada nação teve que se preparar para a ausência americana na região, ao invés de simplesmente confiar numa pretensa reação dos Estados Unidos em seu favor. E assim, os iranianos foram enfraquecendo de posição ao terem desnudada sua estratégia geopolítica de jogar os estados árabes entre si e contra Israel e os Estados Unidos, e assim poderem tirar vantagem de conflitos que periodicamente surgiam entre os estados árabes fragmentados. O Irã contando com menos espaço político de manobra e cada vez mais distante de ter sua “bomba nuclear” caminha quase isolado, enquanto os árabes precisam negociar com os seus vizinhos ao invés de descarregar a responsabilidade para os Estados Unidos. Se o mundo árabe foi hostil a Israel de muitas maneiras, agora está se organizando em torno do poder nuclear e do serviço secreto dos judeus, tornando Israel ainda mais perigoso para as pretensões beligerantes do Irã. (FRIEDMAN, 2020).




    Lógico que a decisão de abrir relações diplomáticas per si não cria uma aliança entre as nações. Os Estados Unidos e a China têm relações diplomáticas e não são aliados. Mas, no caso do mundo árabe, a questão é diferente. Dentro de cada país existem facções que são hostis a Israel. Qualquer regime que abra relações diplomáticas com Israel deve enfrentar essa realidade, uma vez que existem ameaças internas, e cada Estado que reconheceu Israel como Estado-nação quebrou uma barreira política. A própria Arábia Saudita, principal nação árabe aliada aos americanos na região, desconfiada dos sentimentos intensos sobre essas questões em um setor significativo da sociedade, não tomou ainda a atitude de reconhecer Israel, embora tenha cooperado com o serviço secreto de Israel por um bom tempo. E dada à política fundamentalista-beligerante da região, o reconhecimento pode muito bem ser uma aliança, tendo em vista que há pouco a perder e muito a ganhar para os países árabes que reconheceram Israel. E tal aliança implícita do processo de “paz espontânea” no Grande Oriente Médio deixa o Irã em uma posição extremamente difícil. Além de sanções ruinosas, tensão política interna e a ameaça potencial dos Estados Unidos, o Irã agora enfrenta a possibilidade não apenas de hostilidade árabe, mas de alinhamento dos países árabes com Israel. Em muitos aspectos, este é o pior cenário para o Irã, e os serviços de inteligência dispostos contra ele farão tudo o que puderem para encorajar a oposição interna ao seu regime teocrático, autoritário e contrário aos valores políticos do ocidente. (FRIEDMAN, 2020).




    Ademais, o processo de reconhecimento deixa os palestinos isolados de seus ex-aliados e torna o Irã seu único “campeão” e verdadeiro inimigo de Israel, numa época em que os estados árabes já consideram a Palestina como “questão secundária”. O “movimento geopolítico” do Irã é liderar a causa palestina e falar ao público árabe em termos de capitulação a Israel e traição aos palestinos. Não resta claro se o isolamento formal do Irã causará uma mudança interna em seu regime ou se qualquer outro país árabe será forçado a mudar de política para não ser derrubado internamente. Por outro lado, está explícito que caso o Irã empreenda qualquer tipo de ação militar contra estados que reconheceram Israel, este será livre, e até mesmo bem-vindo, para empreender retaliações desproporcionais, inclusive, contra os aliados iranianos na região, como a Síria e os setores políticos do Iraque. O que a aliança implícita da “paz espontânea” contra o “movimento geopolítico” do Irã causou no Oriente Médio foi o alargamento das circunstâncias sob as quais Israel poderia atacar o Irã sem enfrentar a condenação da grande maioria dos países do mundo árabe. Concretamente, o equilíbrio de poder mudou dramaticamente na região desde a década de 1970, quando era Israel que enfrentava uma unificada hostilidade. Agora é o Irã que representa um estorvo e enfrenta uma diluída animosidade. A unidade política é rara no mundo árabe, mas os riscos para os regimes árabes de desestabilizarem as estruturas internas e externas seriam muito altos. Muito ainda resta a acontecer na região e vários processos diplomáticos podem dar errado. Mas, certo é que a aliança implícita da “paz espontânea” dos países árabes com Israel e contra o “movimento geopolítico” do Irã representa uma redefinição profunda na Geopolítica do Grande Oriente Médio. (FRIEDMAN, 2020).




    E como vaticínio, a manutenção da Geopolítica de “antecipação informativa e contenção externa dos oponentes” vai até meados deste século possibilitar que Israel estabilize sua supremacia política, econômica, tecnológica, diplomática e militar no Oriente Médio e atraia cada vez mais nações árabes a reconhecê-lo como Estado-nação por questões mescladas por fatores de integração regional e marcadas pelo desejo das populações por paz, democracia, comércio, turismo, recursos hídricos, tecnologia e desenvolvimento socioeconômico. Ademais, por conta do princípio de política externa cunhado por Shimon Peres (A guerra tira ocasionalmente vidas, mas mata permanentemente a economia) e da máxima de Norberto Bobbio (Não existe guerras entre nações democráticas), é vontade revelada dos próprios dirigentes israelenses que os palestinos, com o tempo, sejam integrados enquanto “povo judaico-árabe” no território da Palestina, mas sob o comando de Israel.




    Histórica e regionalmente isolado o “Estado-em-Guerra” de Israel conseguiu enfrentar problemas internos e ameaças externas conjugadas na Zona de Tensão e Conflito Geopolítico do Grande Oriente Médio. Israel tornou-se em menos de um século um país-modelo para a região e o mundo. Democracia representativa consolidada, economia de mercado pujante, altos IDH e PIB per capita, excelente densidade demográfica, maior estrutura acadêmica, científica e tecnológica, única nação da região presente no seleto “Clube Nuclear”, número expressivo de aliados entre as potências econômicas e países emergentes, população inteira com experiência nas Forças Armadas, serviços de Inteligência e Contrainteligência com rede de espionagem espalhada mundialmente em vários países, tradição secularista e contrária ao terrorismo e racismo (judeus com origem eslava, anglo-saxã, ibérica, latina, africana, hindu e árabe). Além do que, Israel é perito na arte de contraterrorismo interno e na dissuasão nuclear no território de outras nações. E com quem na prática os países árabes sunitas podem contar sob pena de um conflito direto com o Irã. Segue o Mapa 09 com as dimensões territoriais de Israel e Palestina entre 1948 e 2010:




    Mapa 09 - Dimensões territoriais de Israel e Palestina entre antes de 1948 até 2010
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    Fonte: PORTILLO, 2014-B.




    Outra região considerada como Zona de Tensão e Conflito Geopolítico é o Sudoeste Asiático, atualmente comandada pela China, e que tem o Japão como mero espectador. A política externa chinesa evoluiu a plena velocidade a partir da segunda metade do século XX com a Geopolítica nacionalista e autoritária do Partido Comunista Chinês (PCC). A mudança no pós-Guerra Fria do eixo geopolítico das relações internacionais e diplomáticas do “Oeste-Leste” ou Ocidente-Oriente que privilegiava o alinhamento militar e à ideologia e política capitalista versus a socialista, para o eixo “Norte-Sul’ ou países desenvolvidos tecnológica, econômica e comercialmente versus nações emergentes ou subdesenvolvidas, beneficiou enormemente a China nas últimas três décadas no âmbito regional e global. E mesmo tendo se tornado a segunda potência política, militar, econômica e comercial, somente atrás dos Estados Unidos, a Geopolítica nacionalista e autoritária do Chinese way of life manteve e amplia as tensões e os conflitos na sua região e adjacências, como são exemplos as questões militares e comerciais no Mar do Sul da China, Taiwan, Hong Kong, Coreias do Sul e Norte, Índia e Paquistão e Nova Rota da Seda.




    Dos países asiáticos faz-se importante destacar a ascensão da política e da economia chinesa. De um país intermediário no cenário internacional a China se transformou num curto espaço de tempo num grande player mundial, devendo ser destacada a previsão feita por Napoleão Bonaparte no começo do século XIX de que Quando a China acordar, o mundo vai tremer (RAMOS, 2021). Em 1949, no imediato Pós II Guerra Mundial, o regime de dinastias monárquicas da China que durante 06 mil anos somente havia experenciado menos de quatro décadas de uma tenra Democracia no seu período republicano (1912-1949), vivenciou os impactos da revolução comunista  liderada por Mao Tsé-Tung (1893-1976) e tornou-se a autoritária República Popular da China. As concepções geopolíticas na época do Maoísmo eram de natureza “defensiva” e de “baixa ambição estratégica”, uma vez que qualquer país invasor enfrentaria uma guerra inglória em face do seu exército terrestre, capacidade de mobilização popular e vastidão do território chinês. Até os anos 1970, auge da Revolução Cultural e quando foi aceita como membro permanente do Conselho de Segurança da ONU, a China sob o aspecto geopolítico ainda se ocupava exclusivamente consigo mesma devido aos desafios na política e na economia interna e uma forte densidade populacional à época com 900 milhões de pessoas. (ROUSSET, 2018).




    No final da década de 1970, o novo líder chinês Deng Xiaoping inicia a construção de um paradigma de desenvolvimento econômico dirigista mantendo o autoritarismo político, e cuja estratégia foi assim resumida: Não importa a cor do gato, mas se ele caça o rato. As mudanças implementadas na China no período 1980-2020 trouxeram grande crescimento econômico e inúmeras transformações sociais. O modelo econômico inaugurado na China nos anos 1970 estava fortemente atrelado ao comércio internacional, com as exportações estimuladas para angariar novos recursos monetários para financiar as políticas estratégicas do país nas próximas décadas, garantindo assim, condições para contribuir com o desenvolvimento econômico e melhorar a vida da população. A literatura econômica desconhece um modelo que tenha trazido tantas modificações em um país num curto período de tempo e com resultados tão auspiciosos. A estratégia construída pelo governo chinês era fortemente baseada na intervenção do Estado, que tinha um papel central de planejar não apenas a estrutura econômica, mas toda lógica política, social e cultural. Cabia ao Estado adotar políticas para abrir e integrar a China na política e economia mundial, e ao mesmo tempo, fomentar, estruturar e fiscalizar as grandes alterações na sociedade. (RAMOS, 2021).




    Todavia, em 1989 com o massacre da Praça da Paz Celestial em que foram mortos quase 03 mil ativistas pró-Democracia, a China vivenciou sua “grande crise” na política externa, com Estados Unidos e União Europeia condenando a repressão do governo chinês e impondo um embargo armamentista em vigor até hoje. Em reação, a China iniciou um programa de engajamento externo reforçado, voltado para seus vizinhos imediatos e quase despercebidos no Ocidente. Esse redirecionamento regional incluía uma nova noção de “segurança nacional”, com a finalidade declarada de superar a mentalidade da Guerra Fria e expulsar os Estados Unidos do continente asiático. No início do século XXI, o presidente Jiang Zemin cunhou a expressão geopolítica “ascensão amigável” que visava à integração da China na economia mundial, sem despertar a desconfiança dos Estados Unidos ou dos vizinhos asiáticos. Nessa fase, o país jogou de acordo com quase todas as regras da Globalização e teve grande sucesso, inclusive, se tornando membro pleno da Organização Mundial do Comércio (OMC) em 2001, e ingressando no bloco intercontinental de países emergentes “BRICS” (Brasil, Rússia, Índia, China, África do Sul) em 2006. Até que a crise financeira internacional de 2008 atingiu o Western way of life com força, e a China em 2009, através do então presidente Hu Jintao, reformulou os seus interesses nacionais centrais em relação ao mundo ao enfatizar publicamente pela primeira vez a “Geopolítica da China Forte” fincada no desenvolvimento econômico e social advindo da natureza soberana (ou estabilidade do Partido Comunista Chinês) e na Segurança Nacional e Defesa enquanto frutos de manutenção de sua integridade territorial. (EBBIGHAUSEN, 2018).




    Em 2013 Hu Jintao seria sucedido por Xi Jinping, que introduziu uma nova fase da “Geopolítica da China Forte” e cuja ambição comercial de perspectiva única era a “marcha para o Oeste”, ou seja, Eurásia, Oriente Médio e Norte-Nordeste da África, e manifestada no projeto BRI - Belt and Road Initiative (Nova Rota da Seda) e no poder militar centrado no Mar da China Meridional. E ao final da década de 2010 com o presidente podendo ser reeleito indefinidamente num cenário em que já não existia alternância partidária de poder, Xi Jinping propôs basear as relações das grandes potências no século XXI num novo fundamento geopolítico: um “mundo G2”. Estados Unidos e China assumiriam a liderança mundial, mas as nações abraçariam a “solução chinesa”, através da adoção de um regime político unipartidário e autoritário mesclado por uma economia dirigista como sendo mais eficientes para a solução dos problemas regionais e globais do que a democracia liberal e a economia de livre mercado praticada no Ocidente. (EBBIGHAUSEN, 2018).




    Ao Partido Comunista Chinês (PCC), controlador do governo chinês, cabe definir as políticas econômicas e o controle autoritário, censor e repressor da sociedade. O poder centralizado nas mãos do PCC é um dos grandes diferenciais da China para explicar as mudanças feitas no país num período curto. Em países com regimes democráticos estas mudanças para serem feitas demorariam décadas em face da resistência dos grupos de pressão da sociedade civil organizada. Ainda no começo dos anos 1980 a formação de quadros para a nova estratégia geopolítica chinesa foi construída pelo estímulo e financiamento da saída de jovens estudantes para cursos de graduação e de pós-graduação no exterior, principalmente na Europa e nos Estados Unidos, com o compromisso de se capacitarem para gerenciar as empresas estatais do país. Um grande contingente de pesquisadores altamente qualificados foi absorvido pelo mercado interno de ciência e tecnologia, contribuindo para uma nova estrutura produtiva e avanços em várias áreas do conhecimento científico, como medicina, biologia, gestão, engenharias e física. (RAMOS, 2021).




    E a Geopolítica da China Forte patrocinada pelo Partido Comunista Chinês contribuiu decisivamente para o crescimento das exportações ao adotar políticas econômicas que contribuíram para a atração de milhares de empresas transnacionais com a criação de dezenas de Zonas Especiais de Exportação (ZEE), espaço caracterizado por inúmeros incentivos tributários, financeiros e logísticos para as empresas se instalar, gerar empregos e exportar seus produtos, aumentando assim, consideravelmente, a participação chinesa na economia e comércio internacional. Os investimentos chineses em ciência e tecnologia cresceram de forma acelerada com seus produtos ganhando envergadura e conseguindo aumentar o valor agregado de forma crescente, garantindo novos mercados, retornos em escalas consideráveis e transformando o país em um dos líderes no registro de patentes de novos produtos, mercadorias e serviços. Empresas de alta tecnologia foram fortemente estimuladas e políticas econômicas sólidas garantiram novos investimentos do Estado e das empresas privadas, fazendo da China um dos países que mais ganha espaço no mercado de tecnologias, inovação e produtos integrados ao setor industrial, em especial, a Indústria 4.0 que tende a moldar e a influenciar o novo cenário competitivo internacional. Outra política econômica adotada pelo Estado foi a exigência de que todas as empresas internacionais interessadas em produzir no território chinês deveriam se associar com uma empresa local por 20 ou 30 anos. Assim, para garantir livre acesso ao mercado consumidor chinês, a empresa transnacional se obrigava a transferir tecnologias para a parceira local e auxiliar na melhora de seus produtos, sendo um dos exemplos a empresa brasileira EMBRAER que para ser aceita no mercado teve que se associar com a estatal de aviação AVIC 2. Com o fortalecimento de suas empresas conhecidas por produtos de baixo valor agregado, a China passou a participar e a competir atualmente com gigantes norte-americanas e europeias em setores empresariais de grande potencial produtivo, através das empresas Alibaba, Lenovo, Tencent, Chery e JAC. (RAMOS, 2021).




    O governo chinês também se utilizou de uma política intervencionista de desvalorização do câmbio para incrementar suas exportações e aumentar a participação do país no comércio internacional, garantindo grande quantidade de dólares para alavancar a economia nacional, melhorar os indicadores sociais, poupar em bancos estrangeiros um montante de US$ 4 trilhões, em especial, nos títulos da dívida pública americana, e investir nas estratégias geopolíticas para o século XXI. O modelo de capitalismo dirigista foi exitoso e garantiu forte crescimento econômico. Se no período de 1950-1980 o crescimento anual médio do PIB chinês foi de 4,9%, no período de 1981-2010 este crescimento econômico anual médio alcançou quase o dobro (9,5%). Tal salto no PIB chinês gerou imensa transformação na estrutura produtiva global ao atrair milhares de empresas transnacionais para o mercado asiático, gerar uma enxurrada de empregos, melhorar a renda agregada chinesa, convocar mão de obra de 500 milhões de chineses do meio rural para as cidades, elevar a expectativa de vida da população, contribuir para transformar suas cidades em grandes metrópoles internacionais e interferir na Globalização em prol da Ásia. (RAMOS, 2021).




    A Geopolítica da China Forte patrocinada pelo presidente Xi Jinping continuou a ter internamente seu “motor” na grande quantidade de mão de obra disponível. Afinal, território com extensão de 9,5 milhões de km² e 1,4 bilhão de pessoas representam fortes ativos econômicos e que sempre foram vistos pelas empresas internacionais como alto potencial consumidor, fonte barata de produção de produtos e ampla oportunidade de negócios e investimentos. A guisa de comparação de como o paradigma adotado pelo país asiático estava fortemente atrelado ao comércio internacional, no começo dos anos 1980 as exportações chinesas somavam US$ 22 bilhões, enquanto as brasileiras representavam US$ 24 bilhões e as coreanas eram de US$ 20 bilhões. Já em 2010 as exportações brasileiras foram de US$ 250 bilhões, as coreanas de US$ 350 bilhões e as chinesas ultrapassaram US$ 1,2 trilhão. E em 2018, as exportações da China alcançaram quase US$ 2,5 trilhões, as coreanas chegaram a US$ 605 bilhões, enquanto as exportações brasileiras somaram apenas US$ 240 bilhões no igual período ilustrado. (RAMOS, 2021).




    A ascensão econômica, comercial e social da China e de outros países asiáticos levou a uma nova configuração de poder na era da Globalização do século XXI, vitimando as classes baixas e médias ocidentais com degradação em seus empregos, redução considerável da renda agregada e incremento da pobreza, e fazendo-as se alinhar aos movimentos de maior intervenção do Estado na economia, protecionismo comercial, nacionalismo e xenofobismo.




    E percebendo tais lacunas para o crescimento chinês em vários segmentos da Globalização, o presidente Xi Jinping estabeleceu como objetivo geopolítico fundamental afirmar a hegemonia da China na Ásia Oriental e consolidar seu poder regional nos campos econômico, financeiro, diplomático, político e militar. A influência chinesa pode ser afirmada em sua fronteira setentrional (Mongólia), embora seja limitada pelo poder russo (Sibéria), enquanto a Oeste, a concorrência é com a Índia, que é bastante incisiva em todo o subcontinente, especialmente no Sri Lanka. Xi Jinping abandonou totalmente as concepções geopolíticas defensivas do “Maoísmo” e a “baixa ambição estratégica” de seus antecessores, tornando-se geopoliticamente ofensivo para garantir a expansão da “locomotiva” pela força militar naval perante os vizinhos e o mundo, além do acesso comercial seguro aos Oceanos Pacífico e Índico em face de sua imensa faixa marítima. O controle do espaço meridional “Mar da China”, termo rejeitado por outros países costeiros, foi uma das primeiras decisões estratégicas de Xi Jinping. Entretanto, tal controle marítimo não vem sendo uma ambição fácil de realizar. Da península coreana à península malaia, uma série de arquipélagos japoneses, filipinos, indonésios constitui-se como obstáculos militares e comerciais, com os estreitos de saída para os oceanos sob estrita vigilância dos Estados Unidos (ROUSSET, 2018). Segue o Mapa 10 que mostra os países da Ásia com todas as divisões geográficas Central, Setentrional, Oriental, Meridional, Sudoeste e Ocidental:




    Mapa 10 - Países da Ásia
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    Fonte: Educação e Transformação, 2018.




    Por isso a China vem usando todos os recursos disponíveis para atrair e/ou neutralizar os pontos cardeais dos países que fazem fronteira com o Mar do Sul da China na sua Geopolítica da Ásia Oriental: poder militar esmagador, dependência econômica objetiva, incentivos financeiros, controle de pequenos arquipélagos e influência política com o modelo de desenvolvimento capitalista dirigista e autoritário conveniente a vários regimes da região, em espacial, a Coreia do Norte que é diretamente apoiada pela China. A militarização do Mar do Sul da China já é uma realidade, apesar de não poder proibir a passagem da máquina naval norte-americana, bloquear o trânsito internacional de navios e/ou impedir implantação de baterias antimíssil THAAD na Coreia do Sul (que neutralizam a parte principal do dispositivo nuclear implantado na China continental). Mas os Estados Unidos, tampouco, podem reverter a presença chinesa sem lançar um conflito de alta voltagem. A disputa pelo Mar da China representa problemas no comércio por ser tradicionalmente uma rota comercial de livre passagem na navegação internacional, em especial, da região das Filipinas à Tailândia. E mesmo não sendo considerado território chinês, os navios que o penetram têm de respeitar o Tratado dos Direitos do Mar/ONU-1982 e as leis chinesas correspondentes, com anúncio antecipado para obter permissão de passagem. (ROUSSET, 2018).




    Soma-se ainda, a Geopolítica da Ásia Oriental a questão de Taiwan que a China considera como sua “província”. O fundamento ideológico da Geopolítica da China é o nacionalismo autoritário que invoca o caráter sagrado de sua integridade territorial indivisa, e Taiwan encontra-se no centro do espaço estratégico marítimo cujo controle considera vital. Taiwan, anteriormente chamada Formosa, foi o refúgio das tropas do Guomindang (Partido Nacionalista Chinês) que fugiam do Exército Vermelho em 1949, sendo aos olhos da população da ilha, que havia sofrido a colonização japonesa, uma invasão externa, com a ditadura de Chiang Kai-shek tendo sido exercida em benefício dos chineses vindos do continente. Apesar de apenas 18 países reconheceram Taiwan, os Estados Unidos aprovaram uma nova lei em 2016 que provocou a ira da China: o Taiwan Travel Act. Essa lei autoriza intercâmbios a um nível sem precedentes entre os membros de ambos os governos e estipula uma série de obrigações, incluindo o apoio militar dos Estados Unidos à ilha. Por seu turno, a China anunciou medidas para conceder aos taiwaneses estabelecidos na China um estatuto e vantagens similares às dos chineses, e ameaçou proibir as companhias aéreas que indicam Taiwan como se fosse um país na lista dos seus destinos de ingressar no espaço chinês, com a empresa aérea australiana Quantas sendo a primeira a ceder. Ademais, a China realiza desde 2016 amplas manobras navais de sua história no Estreito de Formosa como gesto espetacular “para proteger sua soberania e “integridade territorial”, com Taiwan também realizando seus próprios exercícios militares ao longo de sua costa leste. Os Estados Unidos prometeram fazer os mesmos exercícios militares ao lado de Taiwan para proteger a “democracia da ilha”. Mas se a promessa americana se cumprir, essa zona marítima se tornará uma fonte permanente de tensão militar entre as duas potências e com maiores riscos de acidentes futuros, uma vez que ao contrário da crise das duas Coreias, o confronto militar é direto. (ROUSSET, 2018).




    Em relação a Hong Kong, a ex-colônia britânica foi devolvida pelo Reino Unido à China em 1997, e passou a ser como Macau uma Região Administrativa Especial (RAE). A declaração conjunta previa que durante 50 (cinquenta) anos Hong Kong gozaria de um estatuto especial de acordo com a fórmula “um país, dois sistemas”. Hong Kong não pode ter uma política independente na defesa e na política externa, mas as estruturas econômicas e jurídicas do Capitalismo deveriam permanecer, além de manter o domínio de internet e as equipes próprias em torneios desportivos internacionais. Durante todo este tempo as leis chinesas têm dificuldades de serem aplicadas em Hong Kong em face da forte resistência da população acostumada a direitos civis e políticos como pluripartidarismo, independência da justiça e organização dos sindicatos. Já a China considera “inaceitável” Hong Kong questionar sua autoridade em relação a partidos, Justiça e sociedade civil e apela para a segurança nacional. Em Hong Kong a repressão política é sentida nas ruas e em casos de contestadores individuais do regime chinês. Uma “única China” significa que a ideia de independência ou o estado anterior de autonomia não serão tolerados. Muitas liberdades políticas e civis estão ameaçadas em Hong Kong sem que o mundo dos negócios ou as multinacionais estabelecidas no território se sintam ainda preocupadas com a situação administrativa dúbia. (ROUSSET, 2018).




    Acerca das Coreias, economicamente a Coreia do Sul é muito mais importante para a China do que a Coreia do Norte, a mais antiga ditadura geracional do mundo e, recentemente, detentora da bomba atômica. No entanto, se o arcaico regime norte-coreano desaparecer a força militar dos Estados Unidos poderia realizar suas campanhas do outro lado da fronteira chinesa, uma perspectiva inaceitável para a defesa e a segurança da China. As negociações realizadas desde 2018 em Cingapura, um “acordo jogado a três” (as duas Coreias e os Estados Unidos) e sem China, Rússia ou Japão, terão consequências estratégicas para todos os lados. O processo de negociação coloca um acordo de paz no horizonte e não mais uma mudança de regime pura e simples da Coreia do Norte, uma vez que uma elite social nasceu com o desenvolvimento tolerado de uma precária economia de mercado e a ideia de uma transição capitalista para o “estilo chinês” não é totalmente absurda, e na Coreia do Sul, a extrema direita adepta da manutenção da divisão territorial vem sendo marginalizada. Ambos os regimes concordam em abrir um processo de aproximação, rejeitando a brutalidade do modelo de reunificação alemão e não mais veem a questão de forma maniqueísta: “tudo - reunificação ou nada - estado de guerra”. (ROUSSET, 2018).




    Já a Nova Rota da Seda ou a “marcha para o Oeste” é um projeto geopolítico de expansão multidimensional extremamente ambicioso que busca tornar a China num “centro mundial de referência civilizatória”, em franca alternativa aos Estados Unidos. A Nova Rota da Seda envolve a via terrestre comunicando a China com a Europa, através da Ásia continental, e a via marítima ligando o sudeste da Ásia à África Oriental, e promete multiplicar investimentos e abrir mercados na América Latina. A China intenta atuar com setores do cimento, aço e minérios que experimentam superprodução nacional e empregam mão-de-obra excedente, e desenvolver um conjunto de parcerias para a realização infraestrutural de parques industriais, áreas portuárias e grandes obras públicas, como ferrovias, pontes, túneis, barragens, oleodutos, gasodutos e usinas de energia eólica. Além de reforçar simbolicamente sua influência política, social e cultural com a construção de hospitais, escolas e creches em nações subdesenvolvidas (ROUSSET, 2018). A China deseja fundamentalmente penetrar em 70 países com mercados dominados pelo Japão, Coreia do Sul, Rússia, Índia e Estados Unidos. Para tanto, programa multiplicar as passarelas para Bangladesh, Birmânia e Paquistão que evitam o Estreito de Malaca visando assegurar seus suprimentos de matérias-primas e reduzir o custo de transporte dos produtos petrolíferos no Grande Oriente Médio. São exemplos a rodovia Karakoram que liga o Paquistão à China e o gigantesco porto de alto mar sino-paquistanês de Gwadar localizado no Baluchistão, no sudoeste do Paquistão, com sua posição estratégica refazendo inteiramente o jogo geopolítico do Oceano Índico em face da proximidade com o Estreito de Ormuz no Golfo Pérsico, o Mar Arábico e os países da Ásia Central. (KANWAL, 2018).




    Excetuando os Estados Unidos e a União Europeia, vários países querem fazer parte do Nova Rota da Seda, mesmo sob o risco de subordinação ao poder chinês. Já as nações pobres não têm escolha, senão participar do projeto por ser uma oportunidade única de começar seu desenvolvimento econômico. Do ponto de vista financeiro, o projeto custa 800 bilhões de euros, que seriam auferidos graças ao Novo Banco de Desenvolvimento vinculado ao BRICS, Fundo da Rota da Seda e Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII). A China coloca a mão no bolso para realizar projetos em 70 países, mas busca essencialmente consolidar influência em sua periferia asiática, dedicando metade dos valores do projeto a esta região, uma vez que é o parceiro comercial da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), com atuação predominante no Laos e Camboja, e considerável na bacia do Mekong, com a linha ferroviária que vai de Kunming/Tailândia a Singapura e num número crescente de portos na Birmânia, Bangladesh, Sri Lanka, Paquistão, Maldivas e Omã. O projeto Nova Rota da Seda visa chegar também na Ásia Central (Cazaquistão, Turcomenistão, Uzbequistão, Azerbaijão) e na Europa Ocidental, com aquisições de empresas na França, Grã-Bretanha, Suíça, Itália e Portugal e obras no porto de Pireu na Grécia, além de projetar uma linha ferroviária de trem de carga com 12 mil km para ligar Yiwu/Xangai a 32 cidades europeias, como Londres, Madri, Lyon, Veneza, Roterdã, Kavala/Finlândia e Duisburg/Alemanha. (ROUSSET, 2018).




    Uma associação lançada em 2012 reforça os laços empresariais e comerciais entre a China e 16 países da Europa Central e Oriental (“16 + 1”), como Estônia, Letônia, Lituânia, Polônia, República Tcheca, Eslováquia, Hungria, Romênia, Bulgária, Eslovênia, Croácia. Sérvia, Bósnia e Herzegovina, Montenegro, Albânia e Macedônia. No Oriente Médio e Norte da África, o cinturão do projeto Nova Rota da Seda vai a Djibuti, Etiópia, Egito, Argélia, Marrocos e Irã. Em 2017, foi assinado um acordo entre a China e o Panamá, o último aderente a este projeto da Rota da Seda, criando formalmente o terceiro ramo marítimo dessa iniciativa. Tal esforço de expansão mundial concentrado em um período tão limitado de tempo não tem precedentes históricos, apesar dos consideráveis riscos econômicos e financeiros e dos custos ambientais, agravados por mudanças políticas nas alianças com diversos governos nacionais, operações em Zonas de Tensões e Conflitos Geopolíticos, como as fronteiras do Himalaia (da Caxemira a Arunachal Pradesh) e o Oriente Médio, e possibilidade de contraofensiva da concorrente Índia. (ROUSSET, 2018).




    Entretanto, o projeto Nova Rota da Seda não deixa margens para negociação bilaterais ou regionais. Na União Europeia, 27 dos 28 países-membros sustaram a assinatura do documento e elaboraram uma linha comum para a BRI. Coincidentemente, o único país que não sustenta a posição conjunta da União Europeia é a Hungria, e cuja “discutível” Democracia desde 2017 cultiva relações estreitas com a China, tendo sido elevadas à categoria diplomática máxima e parceria estratégica abrangente. O primeiro-ministro húngaro Viktor Orbán já havia afirmado em 2016 que abrandaria a tomada de posição da União Europeia sobre a arbitragem no Mar da China Meridional, e em 2018, declarou na Cúpula Mundial de Comércio, em Davos/Suíça, que se a Europa não disponibilizasse apoio financeiro para investimentos em infraestrutura iria recorrer aos chineses. Mas, no Sudeste Asiático, o palco decisivo de sua ascensão, a China pode até ser capaz de atrair para seu lado alguns governos, todavia, não os conjuntos das populações. E no decorrer do tempo, isso levará a conflitos internos e regionais de grande porte. A população cambojana, por exemplo, não é nada favorável a China, mesmo que o governo do Camboja desempenhe na Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) uma orientação nitidamente pró-China, semelhante à da Hungria na União Europeia. (EBBIGHAUSEN, 2018).




    Sob o aspecto militar considera-se por dados quantitativos, tecnologia de ponta e frota oceânica estratégica de porta-aviões e submarinos que a força chinesa é a segunda mais poderosa do mundo. Sua capacidade naval é continuamente reforçada e se multiplicam os acordos pelos quais seus navios de guerra estão autorizados a atracar em portos estrangeiros para fins de abastecimento e reparo. A China é participante nas operações de paz da ONU com 35 mil soldados que realizam manobras próprias para evacuar seus cidadãos em áreas de crise, como foi o caso do Iêmen no fim da década passada. Sua base militar em Djibuti foi projetada para receber 10 mil soldados, tendo como contrapartida o financiamento de uma zona franca industrial e uma linha férrea que liga o porto internacional de Doraleh a Adis Adeba, a capital etíope. A importância estratégica do Djibuti é considerável por localizar-se no Chifre da África (Nordeste), abrigar outras duas bases militares (americana e francesa), estar localizado próximo a uma das rotas marítimas mais frequentadas do mundo (Golfo de Áden) e ser uma plataforma comercial para promover a penetração de produtos chineses na África subsaariana, Oriente Médio e norte da África. (ROUSSET, 2018).




    O acesso da China à posição de segunda potência mundial é um fato. No entanto, a geopolítica chinesa está em uma fase de adaptação e cheia de incertezas, e não simplesmente de consolidação e expansão linear agora e no futuro. De sorte que a expansão global da China vai criando “conflitos de influência” e faz com que concorra diretamente com todas as potências existentes: a Rússia na Ásia Central e na Bielorrússia, a Índia no Sul da Ásia, os Estados Unidos na América Latina, os europeus em sua própria casa, o mundo todo na África e as potências mundiais e escandinavas no Ártico que vêm procurando participar da abertura de estradas polares para exploração de recursos naturais até então inacessíveis. Na África, a China colocou-se à frente da competição geral pelo controle das riquezas africanas, especialmente no Congo, área tradicional de influência da França. Na Ásia Central e no Oriente Médio, China, Rússia e Irã formam a Organização de Cooperação de Xangai (OCX), fundada em 2001, que oferece um quadro permanente de alianças em matéria de segurança, além de uma frente comum contra os Estados Unidos e a União Europeia, No entanto, à medida que a penetração chinesa avança em direção à periferia da Rússia, particularmente focada na construção de oleodutos e gasodutos e, portanto, no controle da riqueza petrolífera da região, o atual e latente conflito poderá se tornar estrutural. E na Região do Indo-Pacífico os Estados Unidos, Austrália, Japão e Índia criaram em 2017 a QUAD (Quadratilateral Security Dialogue), justamente para contrabalancear a ascensão militar da China no teatro de operações do Pacífico Norte. (ROUSSET, 2018).




    Na América Latina, desde os anos 2000, a China visa alcançar objetivos muito importantes de ordem política, geoeconômica e geoestratégica. Observadora na Organização dos Estados Americanos (OEA) e membro do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a China intenta claramente oscilar a “hegemonia política” dos Estados Unidos por meio da oferta de financiamentos para obras de infraestrutura. Sob o aspecto “geoeconômico” vem ampliando o controle sobre recursos minerais, energéticos e agrícolas e abrindo novos mercados para seus produtos industriais, como exemplifica a atuação chinesa na Bolívia, onde instalou uma usina hidrelétrica em Cochabamba, participa da construção de usinas de açúcar, minas de potássio, siderúrgicas e estradas, bem como financia a modernização dos sistemas de segurança pública e telecomunicações, e cobiça uma das maiores reservas de lítio do mundo. Na linha “geoestratégica” a China adquiriu uma base extraterritorial na Patagônia (Argentina) cujo objetivo oficial consiste em preparar o envio de um módulo administrado pelo exército que ficará na face oculta da Lua, e com base nesta valiosa primícia poderá vigiar todo o Hemisfério Sul. Ademais, a China é atualmente o principal parceiro comercial das fortes economias da América do Sul, como Argentina, Brasil, Chile, Peru e Venezuela, países que exportam principalmente matérias-primas (cobre, minério de ferro, petróleo, soja e petróleo), e frequentemente concede a estas nações um crédito quase ilimitado para a importação de seus produtos. E um dos maiores e provocativos projetos em andamento, na faixa dos US$ 50 bilhões, é a construção por uma empresa chinesa de um novo canal interoceânico na Nicarágua que concorrerá diretamente com o do Panamá, onde inúmeras empresas norte-americanas investiram em logística e infraestrutura portuária. (ROUSSET, 2018).




    Entretanto, os riscos financeiros, custos ambientais e incertezas do projeto Nova Rota da Seda podem levar a geopolítica do Partido Comunista Chinês a uma fase de “desconsolidação”. A aquisição bulímica da China de empresas estrangeiras ocultou inúmeras operações de especulação financeira e para garantir o acesso a empréstimos preferenciais, investidores se inscreveram indevidamente no programa com as possibilidades de prejuízos financeiros não tendo sido avaliadas seriamente em muitos casos. A Venezuela é um exemplo dos perigos que a China tem enfrentado. As relações entre os dois países se desenvolveram rapidamente no tempo de Hugo Chávez, quando os investimentos e empréstimos chineses amparados na garantia da produção de petróleo se tornaram os mais importantes em toda a América Latina. Até que veio a queda do preço do barril de petróleo, a crise política do regime venezuelano, o caos econômico e a ameaça de inadimplência da dívida. A China suspendeu investimentos importantes, reduziu seus empréstimos e 400 mil trabalhadores chineses retornaram a seu país. Sendo o principal credor, bem à frente da Rússia, a China poderia exigir o controle da produção de petróleo e por razões políticas não o fez tendo em vista que seria um forte risco para a queda do regime venezuelano. (ROUSSET, 2018).




    Todavia, o grande problema geopolítico regional da China e a possibilidade da maior guerra contemporânea é com a Índia e sua população quase idêntica de 1,366 bilhão de pessoas. Tal conflito envolve a disputa de um território fronteiriço formado por amortecedores com cadeias de montanhas do Himalaia (buffers) e que implicam na montagem por ambas as nações de uma base infraestrutural de túneis, ferrovias, rodovias, bases de voo e portos. As relações entre China e Índia foram marcadas por três confrontos militares em 1962, 1967 e 1987. Ainda que estas nações tenham melhorado recentemente suas trocas comerciais, que saltaram de US$ 03 bilhões em 2000 para US$ 617 bilhões em 2010, passando a cooperar em acordos regionais como é o caso do bloco intercontinental “BRICS”, e a Índia ter aderido ao projeto Nova Rota da Seda e ao Banco Asiático de Investimentos em Infraestrutura (AIIB) fundado e financiado pela China, tais países têm interesses estratégicos manifestos de expandirem suas influências no oceano Índico, as rotas preferenciais em que atravessam metade de suas mercadorias e os recursos energéticos vindos do Oriente Médio, e da qual a predominância de uma das nações ameaça a expansão da outra. Outro ponto sensível é a ausência de reconhecimento da China sobre os territórios indianos na Caxemira, e a Índia em represália não reconhece Taiwan e Tibete como soberanias chinesas. (JAFRELOT, 2011).




    Já as relações entre China e Paquistão e seus 217 milhões de habitantes são amistosas a começar pela aliança militar desde a década de 1960, a produção conjunta dos primeiros aviões caças JF-17 em 2009, a construção de rodovias para conectar ao Porto de Gwadar no Paquistão, e a central hidrelétrica de Karot que os chineses estão construindo acima da entrada do rio Jhelum no norte paquistanês e localizada a 55 km da capital Islamabad. Neste contexto, enquanto China fortalece suas relações com Paquistão para frear a expansão da Índia, esta reforça sua aliança com os Estados Unidos e o Japão para conter a China. O Paquistão com predominância da população muçulmana, e a Índia com população hinduísta na maioria, são palcos de embates étnico-religiosos. Todavia, é a disputa da região da Caxemira em que Paquistão e China são aliados que representa o nó górdio das relações estremecidas com a Índia. A Caxemira se tornou uma fratura geopolítica com proporção de ameaçar a segurança internacional porque os três países disputantes têm armamentos nucleares. (GIELOW, 2019).




    A Caxemira com quase 250 mil km² de extensão, equivalente ao estado pátrio do Piauí, mais de 17 milhões de habitantes, similar a população do Estado do Rio de Janeiro, e formada pelos territórios de Kashmir, Jammu, Ladakh, Aksai Chin, Gilgit e Baltisan Partition tem vital importância para a soberania dos três países por conta do controle dos fluxos dos recursos hídricos da cadeia do Vale Himalaia que abrange as nascentes de 06 (seis) rios que formam a bacia do Indo e desembocam no mar Arábico, atravessando parte da China, da Índia e, principalmente, do Paquistão que tem a maior rede de irrigação do mundo com 200 mil km de canais interconectados. Após a independência, Índia e Paquistão foram à “guerra pela água da Caxemira” em três ocasiões. Durante a primeira guerra indo-paquistanesa (1947-1948), o Paquistão conquistou grandes áreas do antigo reino da Caxemira, entretanto, na região árida e menos populosas de Gilgit-Baltistan. Os chineses, que por muito tempo contestaram os seus limites territoriais com a Índia, assumiram o controle da área de Aksai Chin em 1950 e de uma área cedida pelo Paquistão ao norte e na fronteira com a Índia em 1963. O governo da Índia não conseguiu recuperar esse território em 1962, 1967 e 1987, anos em que ocorreram conflitos nas fronteiras com a China. Na segunda e na terceira guerra indo-paquistanesa (1965 e 1971), a Índia tomou Jammu e Kashmir, ou seja, as áreas mais populosas e mais produtivas de arroz, frutas e legumes da Caxemira e que eram controladas pelo Paquistão. Ainda em 1971, o Paquistão também perdeu a província de Bangladesh que conquistou sua independência e foi imediatamente reconhecido pela Índia. Mesmo com um território do tamanho do estado brasileiro do Amapá (147 mil km²), Bangladesh soma uma população de 163 milhões de habitantes, sendo 98% de origem mulçumana, e que representava 43% da demografia original paquistanesa. (CORNELIO, 2019).




    Em 1960 foi assinado um Tratado das Águas do Rio Indo entre a Índia e o Paquistão, com o apoio do Banco Mundial, estabelecendo a repartição das águas da bacia do Indo entre os dois países, e em 1972 os limites territoriais das 03 (três) áreas da Caxemira foram definidos pelo Acordo de Simla avalizado pela ONU e com a Índia detendo 141,3 mil km2, o Paquistão 85,8 mil km2 e a China com 37,5 km2 da área total (ALENCASTRO, 2019). Segue o Mapa 11 mostrando as áreas da Caxemira dominadas pela China, Índia e Paquistão conforme o Acordo de Simla de 1972:




    Mapa 11 - Áreas da Caxemira sob domínio da China, Índia e Paquistão desde 1972
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    Fonte: Prabhash Dutta, 2020.




    A economia instável da Caxemira com altos níveis de pobreza e desemprego, a prática de exercícios de guerra por militares indianos, paquistaneses e chineses nas fronteiras entre os três países, os testes nucleares subterrâneos realizados por Índia e Paquistão em 1998 e a área indiana, desde 1989, sofrendo atentados terroristas por parte dos militantes muçulmanos paquistaneses e reprimidos por 600 mil soldados do exército da Índia, contribuem para tornar a região ainda mais vulnerável às crises políticas, militares e sociais. E tendo em vista que a área indiana da Caxemira é predominantemente mulçumana, o Paquistão acusa a Índia de suprimir o direito do povo para determinar o seu próprio futuro político por um plebiscito. Após quase 75 anos de disputa pela Caxemira nenhum plebiscito foi realizado e nem a Índia e o Paquistão parecem estar dispostos a realizar tal compromisso com a população ou fazer novas concessões territoriais. (SILVA, 2019).




    Os testes nucleares de 1998 foram muito populares na Índia e no Paquistão por questão de persuasão militar e/ou legítima defesa, mas levou ambos os países a não serem mais signatários do Tratado de Proliferação Nuclear (TNP) em vigor desde 1970. Os testes nucleares foram condenados por Estados Unidos e Japão que impuseram sanções econômicas a Índia e Paquistão, enquanto China, França e Rússia condenaram os testes, mas se recusaram a impor quaisquer sanções. E mesmo que a ONU não deseje o surgimento de novas potências nucleares e de seus respectivos conflitos, a geopolítica nesta ZTCG se transformou devido aos atentados de 11 de setembro de 2001, com os norte-americanos tendo flexibilizado sua política externa na região, tanto porque necessitavam do apoio paquistanês no combate à Al Qaeda e ao líder terrorista Osama Bin Laden, como por considerarem a Índia, a maior democracia demográfica do mundo, uma parceira natural contra a China. (SILVA, 2019).




    A fase de “desconsolidação” da geopolítica chinesa tem mais exemplos. No Sri Lanka, em 2017, a China obteve a concessão centenária para a exploração do porto de Hambantota, após a incapacidade do país de devolver um empréstimo de US$ 1 bilhão, algo que a população local encarou como uma verdadeira ameaça à soberania nacional. Na Nicarágua, a concessão concedida à China para a construção do canal interoceânico, com exorbitantes custos econômico, ambiental e social alimenta ampla mobilização popular contra o regime de Daniel Ortega pela destruição local de muitas comunidades rurais e pela percepção de desvio da soberania nacional. No Vietnã, o mais antigo aliado direto chinês desde o apoio dado contra a invasão japonesa na II Guerra Mundial até o conflito com os norte-americanos nas décadas de 1960 e 1970, ocorreram várias mobilizações populares contrárias a uma lei liberticida sobre segurança cibernética e a criação de uma Zona Econômica Exportadora (ZEE) para o benefício das exportações da China. Na Tailândia, Camboja e Filipinas muitas mobilizações da população ocorreram contra o dumping de produtos chineses e a compra e/ou a expropriação de terras agrícolas para benefício de grupos florestais, industriais ou mineiros vinculados a China. (ROUSSET, 2018).




    As incertezas geopolíticas não são apenas por descontentamento de nações ou das populações onde a China se insere de forma imperiosa, mas também advêm das dificuldades internas da economia nacional, da incrível bolha imobiliária, do mercado de ações com grandes oscilações, do setor bancário paralelo que cresce rapidamente, da proliferação de conflitos salariais e da situação social nas zonas rurais. Apesar dessas situações autoritariamente controladas, o modo de governança hipercentralizado do Partido Comunista Chinês pode até ser conjunturalmente útil, uma vez que a propriedade privada, a organização social ou a questão ambiental são facilmente “superadas”, mas certamente dentro em breve se tornará um obstáculo. Diante do aumento da influência política, econômica, comercial, tecnológica e militar da “solução chinesa” no mundo, um número crescente de países ergue resistências à Geopolítica do Partido Comunista Chinês. (ROUSSET, 2018).




    A adoção do modelo capitalista dirigista e da geopolítica expansionista é marcada pelos riscos da relação “oportunidades & desafios”. Com mais poder de compra e recursos monetários nas mãos, a população chinesa deve e poderá demandar mais acesso aos mercados globais, ao turismo internacional e aos prazeres dos produtos do capitalismo, ao mesmo que exigirá um grau maior de liberdade, transparência e benefícios sociais que podem culminar em exigências democráticas incompatíveis com o regime político autoritário e gerar constrangimentos internacionais futuros para os donos do poder no Sudoeste da Ásia. Depois de ganhar mercados na economia internacional, elevar sua participação nas exportações globais e aumentar sua influência política e militar no mundo, a China angariou tanto aliados como adversários, como os Estados Unidos, que sob o programa America First do governo Donald Trump (2017-2020) e o déficit comercial de US$ 390 bilhões com a China em 2017 (US$ 520 bilhões de importações e US$ 130 bilhões de exportações) realizou o “jogo” errado e conseguiu inverter completamente a história americana ao decretar uma guerra nacionalista e comercial de cunho binário e resultado zero, com os impactos negativos sentidos internamente em vários indicadores econômicos (PIB, emprego e renda, gastos médios, mercado imobiliário, industrialização, relação dívida pública-PIB, preços dos alimentos e mercados de ações) e externamente em face dos prejuízos acumulados em todas as regiões do mundo com o projeto Nova Rota da Seda. (KURTZ & YELLIN, 2020).




    Mas o que causa grande preocupação aos analistas internacionais são os setores bancário e financeiro chineses. O País possui bancos estatais mal administrados e uma dívida acumulada de trilhões de dólares que podem gerar um patamar de insustentabilidade financeira e graves crises internas e impactos sobre a economia internacional nos próximos anos. O paradigma econômico chinês não se baseia no pensamento liberal e nem se caracteriza como estratégia socialista, sendo o modelo criado no país asiático um “grande híbrido” que associa forte intervenção do Estado no Mercado e controle político da sociedade (RAMOS, 2021). Ademais, a China tem inúmeras contradições na sua Geopolítica, e a pior é que seu modo de expansão internacional ao velho estilo pilotado pelo Estado faz com que possa “jogar parado”. Ou seja, pela grande importância que sua economia tem para as outras nações, a China conta com importantes meios de resposta nos conflitos comerciais em curso, uma vez que caso feche as portas comerciais para alguma potência ou região, estes sofrerão consequências econômicas e comerciais desastrosas. A China reforça o controle sobre todas as alavancas disponíveis, incluindo a determinação da taxa de câmbio do Yuan, o Mar do Sul da China, Hong Kong e a implantação de um pesado sistema de monitoramento social dos seus nacionais e que também cobre várias empresas estrangeiras. (ROUSSET, 2018).




    Todavia, o crucial para os desígnios da China é reduzir seu persistente atraso na alta tecnologia, já que depende de importações maciças de componentes eletrônicos e de chips do Japão, Taiwan, Coreia do Sul e Estados Unidos, tendo declarado como “estratégicas” uma lista de setores de ponta, começando com a inteligência artificial, o ramo de semicondutores, a robótica e os insumos de farmácia. O número de patentes internacionais solicitadas pela China não para de aumentar e a concorrência nesse campo será provavelmente mais decisiva do que a manipulação de direitos aduaneiros. Todavia, na Globalização capitalista do século XXI, a organização mundial de cadeias de produção e de valor e a financeirização representam imbróglios para a China em face de grande parte de sua economia não se encontrar integrada. Portanto, para atuar neste “problema de calibre” as grandes nações não podem lançar guerras comerciais com adoção de medidas protecionistas como fizeram os Estados Unidos sob a batuta de Donald Trump. Em relação aos Estados Unidos e União Europeia faz-se necessário a política externa “multilateralista”, estratégia que implica em renegociação das regras políticas, econômicas, comerciais e militares comuns entre as grandes potências, e a única com capacidade de reduzir a eficácia das ambições interimperialistas. (ROUSSET, 2018).




    Por mais que a China tenha pujante economia e força militar, indubitavelmente vai continuar a apresentar déficits no tocante a Diplomacia soft power e aos valores universalistas da cultura política ocidental, em especial, a Democracia e os Direitos Humanos. No campo do Direito Internacional Público, se a China não acata as normas gerais dos Tratados, então tem que estabelecer suas regras próprias e conseguir recrutar nações seguidoras. E apesar dos sucessos econômicos, comerciais e, até políticos registrados pela China, não basta que a estratégia de “locomotiva mundial” estabeleça seus interesses centrais no Sudoeste Asiático e em 70 países espalhados no mundo. Para ser uma “potência mundial” é preciso mais do que poder militar e econômico, sendo necessário uma estratégia abrangente com Diplomacia soft power e capacidade de influenciar outras nações sem empregar atrativos econômicos ou intimidação militar. E ao “sonho chinês” de ser uma das locomotivas na divisão mundial “G2” com a solução política autoritária e econômica dirigista para as nações continuará a faltar atratividade, uma vez que quanto maior a imposição de influência, menores se tornam as simpatias pela China.




    E na Zona de Tensão e Conflito Geopolítico do Sudoeste Asiático a Geopolítica autoritária e dirigista do Partido Comunista Chinês ainda não entrou numa fase de adaptação em um mundo incerto. Por mais que seu poder ascendente em grande medida estruture a geopolítica mundial e as perspectivas para o século XXI seja a de um “século chinês”, a China sofre bastante com a oposição ocidental dos Estados Unidos e da União Europeia, e na sua região com Japão e Índia. Mesmo que metade das nações do Planeta deseje ter “relações carnais” com a China são justamente os fatores de não ser uma nação democrática e praticar os livres mercado e comércio, desrespeitar a propriedade intelectual, proibir a internet livre e não apresentar uma Diplomacia soft power que evidenciam a estratégia geopolítica da China de “divisão mundial G2 com solução autoritária e dirigista” mais como narcísica, nacionalista e impositiva do que sedutora, negociada ou abrangente para as nações. Enquanto a Globalização tornou o planeta num “território-mundo”, o Chinese way of life prima pela sua ambição geopolítica de “espaço do mundo”.




    Acerca da Zona de Tensão e Conflito Geopolítico da Eurásia dominada pela Rússia, a nação é um dos capítulos a parte da Geopolítica mundial em face de uma série de acontecimentos históricos nos séculos XX e XXI, a saber:
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